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INTRODUÇÃO

Ricardo Barbosa da Silva
Silvana Zioni

Flávia Ulian

As mobilidades desiguais são problemáticas que afetam as 
metrópoles ao redor do mundo. Entretanto, nas metrópoles dos 
países periféricos do capitalismo estas problemáticas são ainda mais 
latentes. Nas metrópoles brasileiras, particularmente, na metrópole 
de São Paulo, os mais pobres, negros e moradores das periferias são 
submetidos historicamente a uma péssima condição de mobilidade 
cotidiana, marcada por políticas de mobilidade que privilegiam a 
circulação de automóveis em detrimentos de transportes ativos e 
coletivos, sendo estes, geralmente, lotados, dispendiosos de tempo e 
gastos familiares.

Este livro “Mobilidade Desiguais” é resultado dos projetos e ações 
do grupo de pesquisa-ensino-extensão Rede Mobilidade Periferias 
(Redemopes), que justamente visa trazer ao debate público estas 
problemáticas. O Redemopes originou-se no ano de 2019, com o 
registro no diretório de grupo do CNPq, vinculado ao Instituto das 
Cidades, Campus Zona Leste (ICZL), Unifesp, pela necessidade de um 
espaço multidisciplinar à produção de conhecimento, ações de ensino 
e extensionistas. Desde então vem buscando tornar-se um canal de 
articulação em rede através das mais diversas iniciativas do meio 
acadêmico, órgãos públicos e sociedade civil organizada, relacionado 
à temática da mobilidade urbana em território das periferias urbanas 
das cidades brasileiras.

Assim, o Redemopes pretende contribuir socialmente com 
pesquisas acadêmicas de alto nível e impacto social, fornecendo 
insumos fundamentais à formação e ao debate público junto à 
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sociedade civil brasileira, como mote à formação crítica e cidadã na 
busca por uma cidade mais justa e humana para todos.

Nestes três anos de existência, o Redemopes realizou diversos 
projetos e ações relacionados à pesquisa, ensino e extensão. Até 
o presente momento, a este grupo estão vinculados dois projetos 
de extensão: “Rede Mobilidade Periferias: formação e debates” 
e “Mapeamento Colaborativo Sufoco: Lotação nos Transportes 
Coletivos”. A partir desses projetos já ocorreram 7 cursos de 
extensão e 4 eventos, totalizando 308 participantes. Destacam-se 
as duas edições do curso de extensão “rede mobilidade periferias”, 
“Desenho do Caminho: cartografia social e mobilidade das crianças 
no trajeto escolar”, a “live de apresentação do APP Sufoco: lotação nos 
transportes na RMSP”, entre outros. Citando particularmente o App 
Sufoco, lançado no dia 4 de novembro de 2020, com o objetivo das 
pessoas reportarem a condição de lotação nos transportes coletivos 
na RMSP, desde então, já foram baixados em torno de 500 vezes, 
sendo que foram realizadas 121 alertas de lotação.

No que se refere ao processo de formação e reflexão teórico-
metodológico, destacam-se os encontros mensais dos membros 
do grupo de estudos, compostos por estudantes de graduação e 
pós-graduação, docentes de outras instituições de ensino público e 
sociedade civil organizada. Além desses aspectos importantes citados, 
esses encontros resultaram também na produção e divulgação do 
podcast “Ponto de Partida”, que conta com um total de 8 episódios, 
divididos em 2 temporadas, tendo alcançado um pouco mais de 1.000 
visualizações (somando todas as publicações no Youtube e principais 
plataformas de podcast), bem como, impactando cerca de 2.300 
pessoas nas redes sociais do Redemopes.

No grupo são desenvolvidos encontros regulares para orientação de 
estudantes na especialização, iniciação científica e extensão, em grande 
medida, vinculadas ao projeto de pesquisa “Mobilidade Cotidiana, 
Segregação Espacial e Periferia Urbana: tempo de deslocamento nas 
últimas três décadas na metrópole de São Paulo”, contemplado na 
Chamada Universal MCTIC/CNPQ de 2018, com prazo de finalização 
em abril de 2022. Neste período, já foram defendidos 5 trabalhos de 
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conclusão de curso da especialização, 4 iniciações científicas, sendo 3 
bolsistas e 3 orientações com bolsa de extensão. 

É importante salientar também que, mais recentemente, o 
Redemopes coordenou, em outubro de 2021, o eixo temático 
“Mobilidades em território das periferias urbanas” do Seminário 
Internacional de Estudos Urbanos e Interdisciplinaridade (SIEUI), 
promovido pelo ICZL, que contou com uma mesa redonda intitulada 
“mobilidades desiguais” composta por importantes pesquisadoras na 
temática da mobilidade, como também, memoráveis apresentações 
artístico-culturais que precederam e finalizaram as falas e o debate. 
Além disso, o Redemopes organizou 6 sessões temáticas, divididas 
em 3 eixos relativos às linhas de pesquisa do grupo: i) Mobilidade, 
Transportes e Periferias; ii) Mobilidade, Transportes e Métodos e 
iii) Mobilidade Ativa, Transportes e Lazer. Estas sessões temáticas 
ocorreram entre os dias 5 e 7 de outubro, via plataforma google meet, 
com a apresentação de algo em torno de 25 trabalhos selecionados pela 
comissão científica do grupo, sendo pesquisadores e pesquisadoras 
nas mais diversas etapas de formação acadêmica, desde a graduação 
a docentes universitários, oriundos praticamente de todas as regiões 
do Brasil.

A temática da mobilidade urbana como proposta no SIEUI – 
pensada a partir dos territórios das periferias urbanas – remete ao 
enfoque primordial da desigualdade, evidenciada no cotidiano das 
metrópoles e de nossas periferias, mas que pode ser revelada em 
diversas abordagens, significados e representações, como aliás foi nas 
sessões temáticas, nos debates e nas manifestações artísticas. Entre 
essas várias participações e produções, foi possível perceber, como 
Cresswell (2006) já alertou, que a mobilidade urbana exige estudos 
interdisciplinares, análises que articulem o movimento, às suas 
representações e práticas, demonstrando o quão imbricados estão às 
infraestruturas, tecnologias e normas.

O debate, que teve por foco o quão desigual se revela a mobilidade 
– recurso fundamental no cotidiano da metrópole – representou o 
ambiente de renovação teórica e metodológica já presente no meio 
acadêmico, em diálogo com movimentos e organizações sociais, 
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que busca abranger novos campos de conhecimento e de ação, 
como aponta Zioni (em capítulo deste livro). Como força vital da 
modernidade e atividade de dimensão social, a mobilidade vem 
assumindo a sua dimensão política, que em uma perspectiva de gênero 
implica novos desafios, desde as abordagens do planejamento urbano 
e de transportes às políticas de emprego e de direitos. Tais estratégias, 
Queirós (em capítulo deste livro) nos mostrou que, especialmente no 
contexto europeu e português, serão mais desafiantes em territórios 
das periferias urbanas e, ainda mais, se consideradas as diversidades 
sociais, raciais, etárias ou religiosas, entre outras. Assim, o debate 
concluiu em reconhecer que o tensionamento entre os campos 
teóricos, empíricos e políticos é persistente, pois se por um lado “o 
planeamento dos transportes nunca é neutro em termos de género” 
(QUEIRÓS, em capítulo adiante) ou de outros marcadores da 
diversidade social; por outro, mesmo que a renovação conceitual 
no campo do planejamento dos transportes e urbano já considere 
múltiplas mobilidades como condição intrínseca do chamado 
paradigma da mobilidade sustentável (BANISTER, 2008), a equidade 
no acesso ao recurso mobilidade ainda deixa a desejar.

O livro ora apresentado contém quatro partes. A primeira, 
Mobilidades desiguais em debate, apresenta as duas exposições na 
mesa redonda organizada pelo Redemopes no SIEUI, de iniciativa da 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), intitulada Mobilidades 
Desiguais.

No capítulo “Mobilidades diferentes e desiguais”, escrito por 
Silvana Zioni, uma revisão da literatura dos conceitos correlatos 
ao tema é realizada, levantando o tema da mesa: as mobilidades 
desiguais decorrentes das diferenças de mobilidades em função da 
renda, idade, raça e gênero das pessoas. Zioni defende pertencer o 
tema da mobilidade urbana ao campo dos estudos interdisciplinares. 
Traz para o debate o novo paradigma das mobilidades, que vai além 
do conceito de mobilidade urbana, e volta sua atenção para os recortes 
teórico, empírico e político da mobilidade urbana no Brasil, apontando 
a posição da mobilidade urbana na legislação brasileira, bem como 
autores nacionais e sua produção bibliográfica sobre o assunto. 
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Assim, tem-se um panorama amplo sob uma ótica interdisciplinar e 
da prática política da mobilidade urbana.

O capítulo “Mobilidades desiguais, no espaço e no tempo”1, de 
Margarida Queirós, trata sobretudo do tema Gênero e Mobilidade. A 
autora salienta o planejamento urbano de cidades para homens que 
saem de casa pela manhã e retornam ao final do dia, em movimentos 
pendulares centro-periferia, sendo insuficiente para os deslocamentos 
com padrões diferentes realizados em grande parte pelas mulheres 
e, portanto, influindo na igualdade ao acesso a oportunidades 
disponíveis no espaço em que vivem. Ela clama por uma quebra do 
modelo urbano socioespacial do passado, considerando ainda outros 
elementos além do gênero, como raça, etnia, classe, idade, entre 
outros, lembrando que a cidade e a periferia fazem parte da mesma 
realidade, e deveriam adaptar-se às mobilidades emergentes.

A Parte 2 do livro, intitulada Mobilidades desiguais em pers-
pectivas, traz três capítulos oriundos de atividades realizadas pelos 
integrantes do Redemopes durante algumas das reuniões do grupo. 
Ricardo Barbosa da Silva, no capítulo “Imobilidade urbana na obra 
Metrópole Corporativa Fragmentada de Milton Santos”, continuou 
e atualizou o trabalho de Milton Santos em Metrópole Corporativa 
Fragmentada, de 1990, no que se refere ao conceito de imobilidade 
relativa urbana. O resultado foi uma análise dos dados da Pesquisa 
OD do Metrô de São Paulo, 1997, 2007 e 2017 (em três décadas), da 
localização dos domicílios e sua relação com a imobilidade das pesso-
as, levando-as a uma condição de exílio nas periferias urbanas. Além 
da localização, Silva cruzou os dados de imobilidade urbana com ren-
da, atividade (trabalho) e gênero, mostrando um cenário de continui-
dade da metrópole paulistana corporativa e fragmentada, após trinta 
anos da redação do livro de Milton Santos.

Bruno Cândido Santos, no capítulo “Transporte coletivo de 
passageiros: território, circulação e cidadania”, nos mostra a relevância 

1 Os textos procuraram seguir o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 
No caso de dupla grafia, foi mantida a original da autora Margarida Queirós, de 
origem portuguesa.
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do transporte coletivo partindo de uma análise do espaço geográfico. 
Observando que a circulação e os transportes nele acontecem, o 
autor defende que a própria compreensão do espaço geográfico se dá 
através do pensar a circulação de pessoas e mercadorias. Com uma 
densa revisão de literatura, o capítulo dimensiona conceitos e o papel 
do Estado, sob a ótica do desenvolvimento desigual e combinado, 
passando por um debate sobre a globalização e o neoliberalismo, de 
forma que o leitor possa depois compreender como a modernização 
do espaço geográfico brasileiro não atingiu a todos, notadamente aos 
que usam o transporte coletivo.

“A cidade e o sistema de circulação sob os enfoques sociológico e 
político do transporte urbano, por Eduardo Vasconcellos”, capítulo 
redigido por Flávia Ulian, retoma o podcast gravado em uma das reu-
niões do Grupo de Estudos Rede Mobilidade-Periferias, e disponível 
no canal do Youtube2 do grupo. Nele, a autora apresenta partes do 
livro Transporte urbano, espaço e equidade, de Vasconcellos, dialo-
gando com o autor acerca dos enfoques sociológico e político do trans-
porte urbano, ao que Ulian entende como sendo a própria formulação 
do conceito de Mobilidade Urbana.

A terceira parte do livro, Mobilidades desiguais em pesquisas, 
apresenta, como o próprio nome diz, duas pesquisas de autores que 
pertencem ao Redemopes, a primeira em nível de Especialização Lato 
sensu, e a segunda, em nível de Iniciação Científica na graduação. 
Daniel Amélio de Lucena escreveu o capítulo “Um estudo da 
mobilidade cotidiana e segregação socioespacial: a evolução do 
tempo de deslocamento e do perfil socioeconômico dos moradores do 
distrito de Cidade Tiradentes entre 1997 e 2017”. Lucena apresenta 
o surgimento de Cidade Tiradentes, localizada no extremo leste 
do município paulistano, área repleta de conjuntos habitacionais 
de interesse social financiados pelo extinto Banco Nacional de 
Habitação. Trabalhando com dados da população em idade escolar 

2 Ouça este episódio de podcast no link: https://www.youtube.com/
watch?v=JnYpvs9_xGs&list=PLo6gnJcPNn1THDSSl7QW1rXOMstV6LHhi&inde 
x=7&t=33s
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e economicamente ativa, o autor escolhe estes dados para comparar 
Cidade Tiradentes com as demais regiões do município de São Paulo 
e da RMSP, justificando que a distribuição do emprego e as matrículas 
escolares ajudam a melhor compreender a escolha dos modos de 
deslocamento. Verifica ainda que o índice de mobilidade em Cidade 
Tiradentes é inferior aos dos demais distritos, além de tempo de 
deslocamento bastante superior no período estudado, reiterando uma 
fragmentação do espaço urbano legitimada pelo Estado.

No capítulo “Tempo de deslocamento e o cotidiano das mulheres de 
Itaquera”, Bárbara Helena da Silva Montalva nos surpreende com uma 
descrição do cotidiano de deslocamentos realizados pelas mulheres 
periféricas residentes em Itaquera. Apresenta cuidadosamente dados 
da renda média familiar por gênero, revelando desigualdades graves 
entre eles. O mesmo faz ao apresentar dados da renda relacionada com 
o modo de transporte no decorrer de trinta anos (1997 a 2017), e ainda 
apresentando os motivos das viagens por gênero, o que nos mostra 
o crescimento dos deslocamentos realizados por mulheres tanto por 
motivo de trabalho, quanto de compras e saúde, interpretando que 
isso manifesta sua jornada dupla como trabalhadora no mercado 
de trabalho, assim como cuidando do lar e dos familiares. Analisa 
ainda os tempos de deslocamento neste período utilizando-se os 
modos coletivo, individual e a pé pelas mulheres, em comparação 
ao seu uso pelos homens, em Itaquera, apresentando que os espaços 
de circulação urbanos nem sempre são convenientes à mobilidade 
urbana feminina.

A Parte 4 termina o livro sob uma perspectiva ativista, com o tema 
Mobilidades desiguais em ação, trazendo três capítulos. “Que sufoco 
é esse? Mapeamento colaborativo da lotação nos transportes coletivos 
da RMSP” é o capítulo escrito por Tatiana Yamauchi Ashino, Leonardo 
Garcez Conceição e Ricardo Barbosa da Silva. Os pesquisadores 
relatam a criação do aplicativo Sufoco, desenvolvido para Android e 
gratuito, visando denunciar os meios de transporte com lotação em 
tempos de isolamento social imposto pela epidemia do Coronavírus. 
O capítulo revela como os resultados obtidos poderiam contribuir 
com o planejamento e gestão urbanos.
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Laura da Silva Biaggioli, Gabriela Carrasco Costa e Ricardo Barbosa 
da Silva escreveram sobre o “Podcast Ponto de Partida: contribuição 
à difusão de conhecimento sobre cidades e mobilidades”, prática 
presente no Redemopes. Os autores explicam neste capítulo não só 
como foram feitos e divulgados os podcasts do grupo, mas também 
como e porque surgiu essa modalidade de divulgação de conteúdo, 
que se difundiu tanto em tempos de isolamento social decretado pela 
pandemia do Coronavírus. A série de podcasts Ponto de Partida, 
disponíveis no website e redes sociais do Redemopes3, aborda a 
cidade e as mobilidades à luz de autores relevantes da área.

Fechando o livro, “Pindorama da mobilidade urbana 
contemporânea: panorama plural da mobilidade desigual” é o 
capítulo escrito pela ativista Josivete Pereira da Silva. Silva debate 
a mobilidade urbana nos territórios periféricos intermediada pelas 
questões emergentes de gênero, raça, classe social, entre outros. O 
texto traz ainda uma reflexão sobre como andou a mobilidade na 
pandemia do Covid-19, a acessibilidade periférica e o acesso ao lazer 
na periferia.

O livro ainda é presenteado com algumas fotos de Allan Cunha, 
paulistano da Zona Leste, autor da série fotográfica “Trilhos”, fotos 
estas mostradas durante a apresentação da mesa redonda do SIEUI, 
organizada pelo o Redemopes, e que vieram a enriquecer esta obra.

Desejamos a todos e todas uma boa leitura!

3 https://www.redemobilidadeperiferias.online/; https://www.facebook.
com/redemopes/?ref=page_internal; https://www.youtube.com/channel/
UCwkwvLtnewLttTZrS83yalA/featured
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MOBILIDADES DIFERENTES E DESIGUAIS

Silvana Zioni

“A mobilidade é um recurso acessado de forma diferenciada. 
A velocidade de uma pessoa é a lentidão de outra. Alguns 

se movem de tal maneira que outros se fixam no lugar. 
Exemplos disso não faltam” (Tim Creswell, 2010)

INTRODUÇÃO

Durante o Seminário Internacional de Estudos Urbanos e 
Interdisciplinaridade, de iniciativa da Universidade Federal de São 
Paulo (Unifesp), tive a oportunidade de debater sobre os desafios 
da mobilidade em território das periferias urbanas, tendo como foco 
o quão desigual se revela este recurso fundamental no cotidiano da 
metrópole. Escolhi me pautar pela percepção de quem há décadas 
pesquisa e pratica o planejamento territorial e de transportes e que 
hoje se depara com novas e inspiradoras abordagens disciplinares 
para as agendas políticas e de pesquisa.

Neste texto busco recuperar a temática da mobilidade em um 
ambiente de renovação teórica e metodológica através de alguns 
autores que revelam serem igualmente importantes as condições de 
utilização e de oferta das infraestruturas e sistemas de transportes. 
Após um longo período de hegemonia dos campos da engenharia 
e economia dos transportes, as ciências sociais apresentam novas 
perspectivas analíticas para entender a complexidade do movimento, 
seus significados e práticas, confirmando serem os estudos 
interdisciplinares o campo privilegiado para a mobilidade urbana. 

Quero supor que a renovação de paradigmas no planejamento de 
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transportes (BANISTER, 2008), além de propor abordagens alternativas 
ao planejamento de transportes (JONES, 2014; PORTUGAL, 2017; 
VASCONCELLOS, 2014), guarda relação com o que alguns autores 
(URRY, 2004; SHELLER; URRY, 2006 e CRESWELL, 2006) 
apresentam como um novo paradigma da mobilidade nas ciências 
sociais, revelando a complexidade e multiplicidade do movimento nos 
sistemas globais caracterizados por conexões em rede. Esta configuração 
pode explicar o aumento da mobilidade e da dispersão geográfica no 
mundo contemporâneo e os processos simultâneos de concentração e 
empoderamento em algumas zonas e desconexão e exclusão social em 
outras, como já descreveram Graham e Marvin (2001).

Em confronto aos apontamentos teóricos, o texto especula como o 
tema da mobilidade, ou mais especialmente a temática das mobilidades 
desiguais, vem aflorando entre nós nas duas últimas décadas, quais 
repercussões em estudos, em práticas do planejamento urbano 
e em políticas públicas podem ser observadas. Para tanto, foram 
selecionados textos publicados pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) que desde 2003 indicam que abordagens inovadoras 
da mobilidade urbana estão sendo apropriadas em estudos sociais, 
urbanos e de transportes. 

O quanto a transmissão dessas ideias e a efetividade de novos 
significados e práticas na gestão da mobilidade urbana vêm de fato 
ocorrendo e como vêm sendo incorporados pela comunidade técnica 
e científica foi avaliado por Guimarães e Lucas (2019). e será subsídio 
às nossas reflexões.

O termo mobilidade passou a ser disseminado junto à comunidade 
técnica e acadêmica dos transportes no Brasil, principalmente no início 
deste século, ancorado por um lado no reconhecimento de direitos 
das pessoas (Lei nº 10.098 / 2000 que estabeleceu normas para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida), e por outro, quando, já em 2003 no âmbito 
do então criado Ministério das Cidades, e de sua Secretaria Nacional 
de Transporte e Mobilidade Urbana, o tema da inclusão social passou 
a ser considerado central para a formulação da política de transportes 
e mobilidade urbana. 
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A atenção e a apropriação pelos demais atores políticos e sociais 
comprometidos com a mobilidade urbana têm sido crescentes 
desde então, reforçadas pelo reconhecimento de que os impactos 
da mobilidade urbana sobre a população se dão conforme suas 
características pessoais de idade, raça e gênero, além das condições de 
renda. Para tanto, têm colaborado inúmeras instituições da sociedade 
civil, coletivos e redes sociais que atuam no nível local e internacional, 
junto a organizações não governamentais e a ampla disseminação de 
sistema de dados e informações sobre o tema da mobilidade urbana.

Definir como cada um desses aspectos pode contribuir para a 
construção da noção de mobilidade pode ser um desafio de pesquisa 
ainda maior em meio a um contexto de transição de paradigmas, mas 
vai muito além do nosso objetivo presente. Aqui, apenas se pretende 
apontar como a tensão entre os campos teórico, empírico e político é 
necessária, mas desafiante. 

1. MOBILIDADE – A CONSTRUÇÃO DE 
UMA NOÇÃO EM MOVIMENTO

A desigualdade social brasileira se manifesta explicitamente nas 
cidades, mais ainda nas suas metrópoles, com diversos padrões 
de mobilidade, recurso mais disputado nos aglomerados urbanos 
que superam 20 milhões de habitantes, como a metrópole paulista 
testemunha. Nas últimas décadas, nas cidades brasileiras as mudanças 
nos padrões de mobilidade observadas refletem alterações nos níveis 
de renda e consumo das famílias, na evolução das frotas de veículos 
e da oferta de serviços de transporte, bem como na alta dos custos 
dos transportes públicos (PEREIRA, 2021), mas não repercutiram os 
resultados em ganhos ambientais ou sociais associados ao transporte 
urbano que as políticas nacionais sobre o clima e a mobilidade urbana 
prometiam (ZIONI et al., 2021). Paralelamente ao distanciamento 
entre a formulação conceitual da mobilidade urbana sustentável e justa 
e a efetividade política, vem ocorrendo uma crescente apropriação da 
temática da mobilidade como pauta de lutas sociais e políticas que 
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focam o sujeito e suas necessidades, conforme as oportunidades de 
acesso aos serviços e sistemas de transportes (GUIMARÃES; LUCAS, 
2019; PEREIRA et al., 2019).

A definição de mobilidade urbana dada pela Política Nacional de 
Mobilidade Urbana – “(...) mobilidade urbana: condição em que se 
realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano” 
(Lei nº 12578 / 2012, art. 4º, inciso II), é suficientemente abrangente 
para não conflitar com o que Creswell (2010) considera como sendo 
mobilidade: o emaranhado de movimento, representações e práticas, 
sustentado por infraestruturas materiais conectadas, que nos parece 
ser a abordagem necessária para esse momento de renovação 
conceitual e interdisciplinar no planejamento de transportes. Assim, 
iniciamos uma breve digressão sobre como, a partir de uma perspectiva 
analítica inovadora nas ciências sociais, vem sendo construída uma 
renovação conceitual da mobilidade. 

O chamado novo paradigma das mobilidades entende que todos 
os lugares estão vinculados a redes de conexões, que se estendem 
além de cada um desses lugares, questionando as lógicas escalares 
como descritores de extensão regional. Tenta explicar os padrões 
concomitantes de concentração que criam zonas de conectividade, 
centralidade, e empoderamento em alguns casos, e de desconexão, 
exclusão social e inaudibilidade em outros casos (GRAHAM e MARVIN, 
2001), por meio de uma abordagem que destaca a relação entre os 
movimentos de pessoas e de bens materiais, e entre as dimensões físicas 
e simbólicas das culturas de mobilidade (SHELLER; URRY, 2006). 

Este novo paradigma incide não só sobre a mudança de significado 
das mobilidades cotidianas a partir do século XX, ou a questões da 
globalização e dos processos de desterritorialização, identidades 
e pertencimento, mas mais fundamentalmente trata de questões 
sobre o que são os sujeitos e os objetos apropriados da investigação 
social (SHELLER; URRY, 2006). Supera dessa forma a dicotomia 
entre pesquisa em transporte e pesquisa social, dando ênfase à 
complexidade da experiência social possível por meio dos transportes 
e comunicações, exigindo para tanto a contribuição de outras 
disciplinas e campos de conhecimento (idem). 
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O novo paradigma da mobilidade mobiliza diversos recursos 
teóricos, desde os antecedentes de Simmel que conectava mobilidades 
e materialidades – a noção de tempo e ritmo da cidade, as múltiplas 
mobilidades conforme as formações sociais, econômicas e psíquicas 
do cidadão urbano; até os estudos sobre a socialidade contemporânea, 
os sistemas sociotécnicos móveis, as subjetividades e as abordagens 
relacionais – os movimentos implícitos nas identidades, gramáticas, 
economias e ações, visto que, à medida que as pessoas, o capital e 
as coisas se movem, eles formam e reformam o próprio espaço 
(SHELLER; URRY, 2006).

Devemos a Castells (1999) e a Urry (2004) as primeiras luzes 
que nos ajudam a compreender como as redes sociais, materiais e 
informacionais provocaram as mudanças na forma de deslocamento 
e na intensificação da mobilidade da agora, então, sociedade em redes 
sob um novo paradigma da mobilidade. Redes sociais se tornaram 
espacialmente mais dispersas, contando para isso com os efeitos 
da fragmentação e dispersão urbana, da motorização e da internet; 
que ampliaram as infraestruturas sociotécnicas dos transportes 
e comunicações, ampliando a noção da mobilidade, para além do 
movimento físico, por sua interdependência fluida entre os diversos 
meios e fluxos comunicacionais (SHELLER; URRY, 2006).

Assim, existem sistemas híbridos, ‘materialidades e mobilidades’, 
que combinam objetos, tecnologias e socialidades, e a partir 
desses lugares distintos são produzidos e reproduzidos. Isto é 
assim mesmo onde são lugares de ‘movimento’, como lugares 
desenvolvidos. Os lugares são, portanto, não tanto fixos, mas 
implicados em estruturas complexas. (...) As mobilidades 
implicam, assim, espaços sociais que orquestram novas formas 
de vida social em torno de tais nós. (SHELLER; URRY, 2006, p. 
213-214, tradução nossa)

Segundo o novo paradigma, as mobilidades abrangem tanto os 
movimentos de imagens e informações – as mídias de âmbito local, 
nacional e mundial, quanto às infraestruturas imóveis que organizam 
os fluxos e regulam os movimentos de pessoas, informações e imagens, 
e bens.
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E envolve examinar como o transporte de pessoas e a 
comunicação de mensagens, informações e imagens cada vez 
mais convergem e se sobrepõem através da recente digitalização 
e extensão de redes sem fio infraestruturas. (...) Os estudos da 
mobilidade humana a nível global devem ser preocupações 
mais ‘locais’ sobre transporte cotidiano, culturas materiais e 
relações de mobilidade e imobilidade, bem como preocupações 
mais ‘tecnológicas’ sobre tecnologias móveis de informação 
e comunicação e infraestruturas emergentes de segurança e 
vigilância, incluindo uma espécie de autovigilância. (SHELLER; 
URRY, 2006, p. 212, tradução nossa)

Segundo Creswell (2006) os sistemas de mobilidade são 
estruturados de forma dinâmica e complexa, articulando diferentes 
tipos físicos ou não de mobilidade que, sobrepostos, acentuam suas 
diferenças intrínsecas. Freire-Medeiros e Lages (2020) sistematizaram 
os tipos de mobilidade indicados por Urry como sendo: a mobilidade 
corporal das pessoas; o movimento físico dos objetos, a mobilidade 
imaginativa através de mídias; a mobilidade virtual das tecnologias e 
a mobilidade comunicativa por meio de dispositivos de comunicação. 
Dessa forma o novo paradigma da mobilidade mostra as interfaces 
entre distâncias socioeconômicas e socioespaciais.

A mobilidade, como atividade de dimensão social, combinaria três 
vertentes: o movimento físico, ou o simples ato de ir de um local para 
outro; o significado dado ao movimento, tanto pela liberdade para 
viajar de carro quanto os sentidos revelados nas narrativas sobre o 
movimento; e a prática do movimento vivida e corporificada, como 
a experiência de ficar preso em engarrafamentos no caminho para o 
trabalho (CRESWELL, 2006). 

Conforme Kaufmann (2016), essa nova abordagem tem como 
pressuposto a dimensão inerentemente social da mobilidade que 
coloca o sujeito em posição central; atribuindo valor a cada experiência 
de viagem; e reconhecendo as diversas territorialidades nas origens 
e nos destinos de viagem. Ou seja, foca também nas espacializações 
do movimento – consideradas como territórios-rede aprimorados 
pelas novas tecnologias de transporte e comunicação (FREIRE-
MEDEIROS; LAGES, 2020). 
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1.1. MOBILIDADES MÚLTIPLAS

Enquanto alguns autores concordam em considerar a mobilidade 
generalizada uma característica da modernidade, quando entendida 
como reflexo de manifestações territoriais multiescalares e de 
conexão entre atores e redes de comunicação, outros podem parecer 
reticentes, talvez por entenderem que o significado e as práticas 
da mobilidade são fundamentalmente ideológicos. A maioria, 
entretanto, é unanime em reconhecer mobilidade como um conceito 
polissêmico e multidimensional (KAUFMANN, 2012; JONES, 2014; 
BALBIM, 2016). 

Lévy (2004) ressalta a diversidade de abordagens para entender a 
mobilidade considerando que não se trata apenas do deslocamento, 
mas também da possibilidade de realizar o movimento; ou mesmo, 
da potencialidade e da virtualidade do deslocamento. Explica que 
“nós estamos implicados com a mobilidade mesmo quando estamos 
imóveis” (p. 298); e desse modo concorda com Kaufmann (2004) que 
entende a mobilidade como um capital do sujeito. Lévy (2004) ainda 
argumenta que a mobilidade é constitutiva do mundo globalizado, 
refletindo a dissociação entre distância geográfica e distância 
temporal, uma vez que é possível haver uma multiplicidade de 
distâncias temporais associadas a uma mesma distância geográfica, 
conforme a pluralidade de mobilidades. Sendo assim, a mobilidade 
urbana não se vale tanto das infraestruturas e sistemas de transportes 
existentes quanto das condições de sua utilização e oferta. E, portanto, 
a mobilidade seria desigual por diferentes práticas, assim acentuando 
as desigualdades territoriais.

Para Kaufmann (2016) a definição do conceito de mobilidade 
está limitada por três incompreensões: a limitação do conceito à sua 
condição espacial e não ao aspecto social da mobilidade; a redução ao 
fato tangível – o deslocamento – e não à potencialidade da viagem, 
do movimento virtual; e por fim, o entendimento da mobilidade 
como algo objetivo ou objetivado, e não pelo valor que a mobilidade 
representa para cada viajante. O autor, tendo por pressuposto a 
dimensão inerentemente social da mobilidade, que coloca o sujeito 
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em posição central; atribuindo valor a cada experiência de viagem e 
reconhecendo as diversas territorialidades nas origens e nos destinos 
de viagem, cunhou o termo ‘motilidade’ como sendo o conjunto de 
características que conferem ao sujeito sua capacidade de realizar 
movimentos – sua mobilidade, suas habilidades ou condições sociais 
de acesso aos sistemas e redes de deslocamento.

Em sua abordagem teórica geográfica Creswell (2010) ressalta 
seis aspectos constituintes da dimensão política da mobilidade, que 
estão implicados na produção de poder e nas relações de dominação. 
São eles: força motriz, velocidade, ritmo, rota, experiência e fricção. 
É a força motivadora, própria ou imposta, que faz pessoas ou coisas 
se moverem; sendo a necessidade ou mesmo a maior ou menor 
facilidade de movimentos que a define, a força motora representa o 
direito humano da mobilidade. O autor argumenta: “Escolher mover-
se ou, inversamente, ficar parado, é central para várias concepções dos 
direitos humanos, dentro do Estado-nação e dos regimes ‘universais’”. 
(CRESWELL, 2009, p. 28). A velocidade em que pessoas ou coisas se 
movem pode representar o recurso ou o investimento cultural a elas 
atribuídas, como o que testemunhamos em tempos de informação 
online. Lembrando que nem sempre ser mais veloz representa 
vantagem: “Até que ponto se pode ser burguês? Quem tem tempo e 
espaço para ser lento por escolha?” (CRESWELL, 2009, p. 29). O autor 
se apoia em Lefebvre (A produção do Espaço) para explicar como o ritmo 
representa o tempo regulado, o tempo medido, conforme lei e norma 
da ordem social ou do período histórico. Esse ritmo frequentemente 
contradiz o tempo vivido e corporificado, como atestam as excessivas 
jornadas das viagens cotidianas para muitos trabalhadores. 

Quais caminhos são possíveis? Creswell observa que a pessoa 
se move através de caminhos e ligações fornecidas por condutas no 
espaço. “Produzir ordem e previsibilidade não é questão de fixar 
simplesmente no espaço, mas de canalizar movimento – de produzir 
mobilidades corretas através da designação de caminhos” (2009, 
p. 32) Recorre à noção de ‘efeito túnel’ de Graham e Marvin (2001) 
para argumentar como na metrópole contemporânea é buscada a 
conectividade (estar em relação com) e não a contiguidade (estar 
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próximo de), e como as infraestruturas das redes, físicas e virtuais, 
transformam a paisagem. Creswell afirma ainda que a mobilidade 
humana está centrada na experiência, seja nos deslocamentos a 
pé, seja em quaisquer modalidades e infraestruturas de transportes 
que incorporam hierarquias tecnológicas e sociais. Movimentar-se é 
uma ação de alto consumo de energia, exigindo recursos e trabalho, 
resultando em diferenciadas sensações conforme as práticas de 
movimento vividas e incorporadas. Creswell (2009), por fim, questiona 
que tipo de fricção a mobilidade experimenta, se a conectividade 
passou a ser a variável mais relevante para avaliar a acessibilidade. 
A mobilidade pode ser experimentada não só como entre pontos de 
origem e destino, mas nos lugares, territórios e fronteiras, ao envolver 
políticas de inclusão e exclusão.

Creswell (2004) já havia advogado sobre o caráter ideológico 
da mobilidade pois, analisada em uma perspectiva histórica, nem 
sempre a mobilidade foi sinônimo de liberdade ou de cidadania. 
Entendendo que tanto a mobilidade quanto os diferentes direitos 
e a noção de cidadania e de Estado-nação evoluíram conforme 
os interesses do capital, ressalta a ambiguidade que envolve tais 
conceitos na atualidade. Assim sendo, definir mobilidade envolve 
entender a conexão entre ‘movimento’ e ‘mudança social’ e observar 
quais fatores influenciam as habilidades exigidas – o capital – para 
realizar o movimento.

1.2. MOBILIDADES DESIGUAIS

O caráter essencial do transporte nas condições gerais do espaço 
urbano e do sistema produtivo, evidentemente, tem se acentuado 
conforme o processo de desagregação espacial das atividades, 
característico da metropolização, e da possibilidade de reintegração 
por meio da mobilidade que se intensifica e se amplia de forma 
articulada às tecnologias de comunicação e informação (GRAHAM, 
MARVIN 2001; MIRALLES-GAUSCH, 2002; URRY, 2004). 

Durante muito tempo, sistemas e infraestruturas de transporte 
foram entendidos como elementos estruturadores do espaço, em uma 
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abordagem tecnicista e utilitarista, baseada em modelos preditivos, 
em que as variáveis tecnologia e custos de transportes explicavam as 
relações entre transporte e território (OFFNER, 1993; MIRALLES-
GAUSCH, 2002), chegando a provocar um distanciamento entre o 
planejamento de transporte e os estudos do urbano, e dificultando o 
diálogo com políticas sociais que implicam abordagens qualitativas de 
maior complexidade.

O paradigma da sustentabilidade que, desde os anos 1960, 
alertava para os limites do crescimento já indicava ser o modelo de 
transportes urbanos fundado na motorização individual, um regime 
produtor de escassez (ILLICH, 2004). Tal visão será reforçada no 
Relatório Brundtland de 1987, que, ao conceituar desenvolvimento 
sustentável, aplica ao transporte a necessidade de atender às medidas 
de sustentabilidade nas suas três dimensões basilares – econômica, 
ambiental e social.

Entretanto, o entrelaçamento do reconhecimento da incontestável 
condição de essencialidade da mobilidade para desenvolvimento social 
e urbano e das nefastas implicações ambientais dessa mobilidade – 
cada vez mais apoiada na motorização –, conformam um cenário de 
incertezas e desafios, dando maior atenção ao tema da sustentabilidade 
econômica e ambiental do que aos aspectos sociais, de equidade ou 
justiça (BANISTER, 2008; LUCAS, 2010; BERTOLINI, 2012). Não há 
consenso de que a renovação conceitual no campo do planejamento dos 
transportes tenha abrangido a perspectiva das múltiplas mobilidades 
e da equidade social como condição intrínseca do novo paradigma da 
mobilidade urbana dita sustentável (BANISTER, 2008). Há quem 
afirme até que ‘o elo entre sustentabilidade e equidade (ou inclusão 
social) é mais uma questão de retórica acadêmica ou política do que 
um fato em si’ (GUIMARÃES; LUCAS, 2019, p. 81).

De qualquer modo, é importante ressaltar que as diferentes formas 
de mobilidade – seja caminhar, dirigir ou comunicar – e os aspectos 
constituintes das mobilidades – movimento, representação e prática 
– são políticos, estando, portanto, implicados na produção de poder 
e nas relações de dominação, em constante movimento (CRESWELL, 
2010). Sendo assim, pareceria razoável supor a composição de três 
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políticas – as políticas do movimento material, que correspondem 
tanto às abordagens tradicionais do planejamento de transporte 
quanto aos compromissos para uma mobilidade de baixo carbono; 
as políticas de significado e representação da mobilidade, associadas 
às ideias de liberdade individual e de justiça socioambiental; e as 
políticas da prática da mobilidade, respeitando as identidades do 
sujeito da mobilidade experimentada e as práticas coletivas? 

2. TENSIONAMENTOS ENTRE OS CAMPOS 
TEÓRICO, EMPÍRICO E POLÍTICO

Sem pretender apresentar um panorama de como entre nós a 
renovação de abordagens do planejamento de transporte vem se 
dando, destacamos exemplos significativos de como a temática vem 
aflorando, seja nas políticas públicas, refletida em instrumentos, 
seja em metodologias e práticas do planejamento. Os documentos 
selecionados (GOMIDE, 2003 e 2006; BALBIM et al.; PEREIRA et al., 
2019; PEREIRA et al., 2021; GUIMARÃES; LUCAS, 2019) abordam 
aspectos conceituais, empíricos e políticos da mobilidade urbana no 
Brasil, mas, além de serem unânimes em ressaltar sua dimensão de 
desigualdade, demonstram como a relevância do tema nas agendas 
do planejamento de transporte e das políticas públicas em nossas 
cidades deve ainda ser reafirmada.

Cabe situar que essas contribuições nem sempre se deram no 
ambiente profícuo de interrelações da produção acadêmica e de 
políticas públicas que marcou as duas últimas décadas no Brasil, 
como um contexto de crescente problematização da mobilidade. Por 
um lado, esse ambiente pode ser entendido como resultado de um 
alinhamento ao debate internacional e de uma tentativa de superar a 
visão tradicional do planejamento de transportes ancorado na lógica 
econômica de provisão da oferta de recursos de transportes; por 
outro, é preciso reconhecer um momento político progressista a favor 
de políticas públicas urbanas muito particular. É quando a questão 
da inclusão social via transporte público passou a constar das pautas 
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da política de transporte no início dos anos 2000, graças ao esforço 
de pesquisadores do IPEA e do Ministério das Cidades, incentivando 
a ampliação em outros campos disciplinares dos princípios do que 
viria a ser a Política Nacional de Mobilidade Urbana (GOMIDE, 2003; 
2006; MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004; SEMOB, 2006). 

Sob esses bons ventos, foram estabelecidas também as diretrizes 
da Política Nacional sobre Mudança Climática, de 2009, trazendo 
os fundamentos jurídicos institucionais para implementação da 
mobilidade sustentável nas cidades brasileiras, como depois seria 
formalizada em lei em 2012. E, se o clamor das ruas em 2013 serviu 
de incentivo a se buscarem novas abordagens sobre o transporte e 
mobilidade urbana, o compromisso de capacitação de gestores e técnicos 
com conceitos e instrumental analítico e metodológico adequado para 
a formulação, de políticas públicas foi assumido pelo IPEA, inclusive 
na criação, no mesmo ano, de um curso de mestrado profissionalizante 
para administradores públicos federais (www.ipea.gov.br).

O transporte público urbano, de acordo com a Constituição 
brasileira, é um serviço de caráter essencial. Dele depende o acesso 
das populações às oportunidades urbanas – acesso ao trabalho, 
aos equipamentos e serviços sociais e às demais atividades que 
garantem a reprodução da vida em condições dignas e a integração 
social. Entretanto, os estudos constataram que uma das dimensões 
da desigualdade social no país se expressava na iniquidade de acesso 
aos serviços públicos de caráter essencial, como o transporte urbano 
(GOMIDE, 2006). Neste sentido, entende-se que os objetivos expressos 
na Lei nº 12.587 / 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana (PNMU), buscaram traduzir a essencialidade 
do transporte urbano e seu potencial inclusivo (GOMIDE, 2003). 

São os objetivos da PNMU: I. reduzir as desigualdades e 
promover a inclusão social; II. promover o acesso aos serviços 
básicos e equipamentos sociais; III. proporcionar melhoria nas 
condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade 
e à mobilidade; IV. promover o desenvolvimento sustentável 
com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos dos 
deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e V. consolidar a 
gestão democrática como instrumento e garantia da construção 
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contínua do aprimoramento da mobilidade urbana (Brasil, Lei 
nº 12.587 / 2012, artigo 7º).

Só mais recentemente, apenas a partir de 2015, entretanto, o 
transporte passou a ser reconhecido como um direito social (Emenda 
Constitucional nº 90 / 2015). Até então, apenas o transporte público 
era considerado serviço de caráter essencial, e como tal, esperava-
se que fosse oferecido à população – de forma adequada às suas 
necessidades – o que, de fato, não ocorre.

Nas cidades brasileiras nas últimas décadas não tem sido diferente, 
ou até mesmo tem sido mais acentuado, o contexto de crescente 
mobilidade e de sua problematização, o que pode representar uma 
tentativa de superar a visão tradicional do planejamento de transportes 
ancorado na lógica de previsão da demanda futura e correspondente 
provisão da oferta de recursos de transportes. Afinal, se pretendemos 
argumentar a favor de transições para mobilidades sustentáveis e 
justas, precisamos buscar abordagens novas e interdisciplinares, mais 
adequadas ao caráter político inerente ao transporte.

Essas manifestações e abordagens devem ser percebidas no 
amplo panorama de transformações socioeconômicas e processos 
territoriais aflorado nas décadas de transições entre séculos, 
quando fica evidente ser necessário considerar o paradigma da 
sustentabilidade para entender as repercussões socioambientais da 
urbanização/metropolização e, nessas, o papel dos transportes e dos 
fluxos. As contribuições acadêmicas têm sido variadas e profícuas da 
mesma forma que a sociedade civil, cada vez mais atuante e engajada 
nos avanços teóricos, empíricos e políticos, pressiona profissionais 
e gestores políticos do transporte. Como estes últimos estão 
respondendo é o que buscamos apresentar em seguida.

2.1 MOBILIDADE E DESIGUALDADE

O texto “Transporte urbano e inclusão social: elementos para políticas 
públicas’’, de Gomide (2003), inovou ao propor uma agenda de políticas 
de transporte sob a perspectiva do atendimento das necessidades 
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das parcelas da população mais pobre. O tema, já presente na 
literatura internacional, era pouco tratado pela comunidade técnica 
e científica do transporte brasileira. Essa, mais atenta aos efeitos 
econômicos indiretos – as externalidades do transporte urbano, não 
problematizava os impactos diretos dos custos do transporte como 
um dos fatores de exclusão social nas cidades brasileiras. Ainda que 
fosse reconhecida a estreita associação entre mobilidade urbana e 
renda, a relação entre transporte e desigualdade social despontou a 
partir desse documento como fundamento central da política nacional 
de mobilidade urbana que começava a ser formulada no Ministério 
das Cidades. E mais além, por revelar que as características do sujeito 
importam, a abordagem deverá abranger as diversas e desiguais 
mobilidades urbanas.

O Boletim Políticas Sociais – Acompanhamento e Análise (IPEA, 
2006) traz um ensaio de autoria do mesmo Alexandre Gomide (2006), 
técnico de pesquisa do instituto, que à época era diretor de regulação 
e gestão da Secretaria Nacional de Transportes e Mobilidade Urbana 
do Ministério das Cidades. O texto “Mobilidade urbana, iniquidade e 
políticas sociais” é certamente um exemplo positivo da proximidade 
aos campos teórico, empírico e político. Inicia afirmando que a 
desigualdade de renda e oportunidades que caracteriza o país se 
expressa também pelas diferentes condições de acesso aos serviços 
públicos essenciais, entre os quais os transportes urbanos, e, a 
partir daí, desenvolve uma argumentação a favor da construção de 
políticas públicas estruturadas sobre o financiamento público ao 
transporte coletivo, dado seu caráter universal e essencial; regulação 
da prestação do serviço pública; participação popular e integração de 
políticas urbanas.

“Cidade e movimento: mobilidades e interações no desenvolvimento 
urbano” (BALBIM et al., 2016), publicação organizada pelo IPEA 
e Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP 
Brasil), representa também o diálogo profícuo entre teoria, prática e 
política, especialmente em tempos de crise. Seus capítulos abordam 
o “(...) tema da cidade e do desenvolvimento urbano a partir da 
lógica dos movimentos” (p. 13); recolhendo múltiplas contribuições 
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de pesquisadores de outras instituições além das editoras do livro. 
Destacam-se em particular os dois capítulos iniciais como indicativos 
de reflexões suscitadas a partir das manifestações sociais iniciadas de 
2013, que, se tiveram o acesso ao transporte público como estopim, 
logo ampliaram a pauta de debates sobre o acesso ao espaço público 
e suas formas de apropriação. O capítulo de abertura – Mobilidade: 
abordagem sistêmica – de autoria de Renato Balbim, (técnico de 
planejamento do IPEA e pesquisador acadêmico), traz uma afirmação 
do caráter polissêmico do conceito de mobilidade, reconhecendo, 
portanto, as diversas formas de mobilidade, físicas ou simbólicas 
que a cidade deve acolher. O capítulo seguinte – “O significado da 
mobilidade na construção democrática da cidade” –, de autoria de 
Jorge Luiz Barbosa, (professor da Universidade Federal Fluminense 
e diretor do Observatório de Favelas), foca a dimensão política da 
mobilidade urbana, ressaltando a importância do manejo de escalas, 
especialmente no atual momento de metropolização do espaço, em 
que processos simultâneos de homogeneização e fragmentação do 
espaço afetam a hierarquia dos lugares, intensificando e diversificando 
as mobilidades, exigindo dos atores (governos, empresas e cidadãos) 
estratégias variadas, flexíveis e integradas de mobilidade.

2.2. MOBILIDADE E OPORTUNIDADES

Experiência inédita do IPEA, o Projeto Acesso a Oportunidades 
apresentou um retrato das desigualdades de acesso a oportunidades 
nas maiores cidades brasileiras, com estimativas de acesso a 
empregos, serviços de saúde e educação. O projeto abrange um site 
e uma base de dados abertos e disponíveis ao público em geral, o que 
permite a elaboração de indicadores e estimativas sobre as condições 
de acessibilidade urbana. A combinação de dados de registros 
administrativos, pesquisas amostrais, dados de imagens de satélite e 
de mapeamento colaborativo permite a elaboração de indicadores de 
níveis de acessibilidade em alta resolução espacial, desagregados por 
grupos socioeconômicos segundo nível de renda e cor/raça.

Trata-se de uma pesquisa coordenada pelo IPEA em parceria com 
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a Secretaria de Mobilidade Urbana do Ministério de Desenvolvimento 
Regional (SEMOB/MDR), e apoio do Instituto de Políticas de 
Transporte e Desenvolvimento (ITDP). Seu objetivo principal é 
compreender as condições de transporte e de desigualdades de acesso 
a oportunidades nas cidades brasileiras de modo a fundamentar 
políticas públicas. O desenvolvimento de metodologia de análise de 
dados e de produção de indicadores, a organização de base de dados 
abertos, se fez paralelamente ao incentivo para a construção de redes 
de pesquisa, além da aplicação em planejamento e avaliação de 
políticas públicas, buscando ampla repercussão. 

O enfoque na acessibilidade, noção complementar à de mobilidade 
urbana, permite demonstrar como as pessoas – de diferentes grupos 
sociais e níveis de renda, segundo suas características individuais, 
a forma de organização espacial das cidades e a maneira como 
se organizam os sistemas de transporte – conseguem acessar 
oportunidades urbanas. Ela explicita a dimensão espacial da 
desigualdade urbana e como esta é reproduzida por políticas públicas, 
como havia sido demonstrado por Villaça e Zioni (2007). 

O documento Texto para Discussão IPEA nº 2.535 – Desigualdades 
socioespaciais de acesso a oportunidades nas cidades brasileiras 
(Pereira et al., 2019) –, a primeira publicação do Programa Acesso 
a Oportunidades, revelou um quadro de desigualdade e dualidade 
de acessibilidade urbana nas vinte maiores cidades brasileiras, 
pesquisadas nessa etapa do programa. “Em todas as vinte cidades 
estudadas, a concentração de atividades nas áreas urbanas centrais 
aliada à performance/conectividade das redes de transporte leva 
a áreas de alta acessibilidade próximas ao centro das cidades, 
em contraste com regiões de periferia marcadas por desertos de 
oportunidades” (IPEA, 2019, p. 5). A essa desigualdade socioespacial 
se sobrepõem indicadores de desigualdade racial, visto que a pesquisa 
aponta ser a população branca e de alta renda a que tem em geral 
mais acesso às oportunidades urbanas de trabalho e equipamentos 
de saúde e educação, dadas as condições de meios de transportes 
considerados. (IPEA, 2019). Mas, além disso, disseminou uma 
metodologia inovadora que dá visibilidade ao sujeito da mobilidade, 
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entre gestores públicos, comunidade técnica e científica e sociedade 
civil, representando um avanço importante para a formulação e 
efetividade de políticas públicas.

O Texto para Discussão “IPEA 2.673 – Tendências e padrões de 
desigualdade da mobilidade urbana no Brasil” (Pereira et al., 2021) 
– apresenta um diagnóstico de como o uso do transporte individual 
motorizado e do transporte coletivo tem evoluído nas cidades 
brasileiras nas duas últimas décadas, período em que foram criados os 
principais marcos legais e documentos de referência para as políticas 
de transporte e mobilidade. 

As dimensões econômicas de consumo, renda das famílias e 
custos de serviços de transporte analisadas reforçam a tendência 
à substituição do transporte coletivo pelo individual motorizado, 
principalmente nas classes médias e baixas e nas cidades de médio e 
pequeno porte. (Pereira et al., 2021) Esse comportamento traz como 
consequência efeitos de deterioração das condições de mobilidade 
urbana e na qualidade de vida das famílias em geral. Mas o estudo 
vai além, ao examinar como isso afeta desigualmente as pessoas 
conforme seu nível de renda, seu gênero e sua cor. (Pereira et al., 
2021). Outra constatação é o comprometimento crescente da renda 
das famílias com gastos em transporte urbano nas cidades, sendo 
que a parcela da renda domiciliar destinada a transporte também 
é maior entre as famílias que moram nas periferias das regiões 
metropolitanas e entre a população negra. O documento revela ainda 
que o transporte público ficou relativamente mais caro do que o 
transporte individual, especialmente na última década, confirmando 
e repercutindo as escolhas políticas do país em relação à mobilidade 
urbana de favorecimento ao transporte individual.

Dentre as conclusões do estudo, afirma-se que “(...) os problemas 
de mobilidade urbana impactam a população de maneiras distintas 
conforme suas características pessoais, de modo que o poder público 
deve considerar questões raciais e de gênero no planejamento da 
mobilidade” (Pereira et al., 2021, p. 46), ainda que o aprimoramento 
do ecossistema de dados e informações sobre o tema sejam limitados 
no país.
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2.3. MOBILIDADE E EQUIDADE

O quanto a noção de equidade no planejamento de transportes, e como 
temas correlatos – desigualdade social e de acesso a oportunidades de 
deslocamento, à mobilidade, já que uma leva a outra –, encontra-se 
disseminada junto à comunidade técnica científica brasileira pode ser 
considerado indicador da renovação de paradigmas no planejamento 
de transporte entre nós. “O papel da equidade no planejamento de 
transporte coletivo urbano no Brasil”, de Thiago Guimarães e Karen 
Lucas, artigo publicado em 2019, apresenta resultados de um estudo, 
cujo objetivo era investigar em que medida os profissionais brasileiros 
são cientes de desigualdades relacionadas ao transporte coletivo 
urbano e a forma como compreendem o papel do planejamento em 
relação a objetivos de equidade social.

O estudo se fundamentou em uma robusta revisão bibliográfica 
e em uma survey online junto a praticantes do planejamento – 
os ‘transporteiros’, os experientes profissionais brasileiros de 
planejamento de transportes, que atuam no setor público – governos 
locais, autoridades públicas e universidades – e principalmente com 
sistemas de transporte coletivo por ônibus nas cidades mais populosas 
de todo o país. O perfil predominante é o de profissionais masculinos, 
brancos, com elevado grau de instrução nos campos da engenharia, 
administração e arquitetura. 

A esses experts foi perguntado como percebem e justificam a 
existência de desigualdades no transporte, qual o papel da equidade 
em suas práticas de planejamento e avaliação dos transportes coletivos 
(principalmente) e como eles relacionam equidade com o conceito de 
transporte sustentável. A pesquisa continha quatro eixos de investigação 
– reconhecimento da desigualdade em transportes; equidade em 
práticas de planejamento de transportes, estratégias prioritárias para o 
transporte coletivo e equidade na mobilidade sustentável.

As conclusões principais do estudo indicam que o planejamento 
de transportes praticado se mostra algo sensível às questões sociais. 
Mas, mesmo quando consideradas as noções de justiça social 
ou sustentabilidade, ainda predomina a orientação utilitarista 
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na fundamentação do planejamento de transporte, apesar do 
reconhecimento das grandes disparidades na distribuição da 
acessibilidade nas cidades brasileiras. Em síntese, os praticantes do 
planejamento de transporte no Brasil têm ciência das desigualdades 
urbanas e como elas se revelam em iniquidades relacionadas ao 
transporte e à mobilidade urbana. Entretanto, não há unanimidade 
sobre como o princípio de equidade está presente nas práticas de 
planejamento de transportes, uma vez que estratégias prioritárias 
para o serviço de ônibus urbano, por exemplo, nem sempre se pautam 
pela equidade como critério significativo. Assim sendo, o conceito de 
mobilidade urbana sustentável nem sempre abrange a equidade social 
e espacial como pressuposto. Desse modo, os autores confirmam ser 
válida a acusação de que o planejamento da mobilidade e transporte 
urbano, entre nós, vem contribuindo para acentuar desigualdades 
socioespaciais por meio de políticas de transporte público (Guimarães; 
Lucas, 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estudos urbanos e de transportes, a partir de várias perspectivas 
disciplinares, realizados nas duas últimas décadas, permitem 
evidenciar como se diferenciam as múltiplas mobilidades urbanas, 
e o quanto são necessárias novas abordagens para entender essa 
condição essencial da vida contemporânea, e que está a exigir um 
espaço político mais amplo do que se delineou entre nós. 

Longe de propor uma revisão sistemática da literatura, os 
apontamentos feitos buscaram indicar a presença de uma tensão, 
não apenas dos campos disciplinares, mas entre teoria e práticas 
políticas, evidente dada a complexidade do movimento, seus 
significados e práticas. 

A acessibilidade às oportunidades e localizações é uma das mais 
sensíveis dimensões da desigualdade que caracteriza as cidades 
brasileiras, em parte resultado de políticas públicas de transporte e 
mobilidade urbana balizadas por princípios de eficiência econômica. 
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Como já havia sido mostrado em Villaça e Zioni (2007) e confirmado 
por Guimarães e Lucas (2019), as práticas atuais de planejamento da 
mobilidade e transporte urbano, entre nós, vêm contribuindo para 
acentuar desigualdades socioespaciais relacionadas ao transporte, e 
tudo parece indicar que a renovação das abordagens do transporte 
e mobilidade urbana deva ser radical, tendendo ao campo político, 
pautada pelo princípio de igualdade e justiça.
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MOBILIDADES DESIGUAIS, NO 
ESPAÇO E NO TEMPO

Margarida Queirós

INTRODUÇÃO

Na União Europeia, as políticas de conciliação entre trabalho e família 
e a igualdade de oportunidades é destacada no âmbito das políticas de 
emprego (nomeadamente na Estratégia Europeia para o Emprego), e 
a Estratégia Europa 2020 contempla uma orientação para aumentar 
a participação das mulheres no mercado de trabalho. O Pacto 
Europeu para a Igualdade de Género (2011-2020) salienta, também, a 
importância de promover um melhor equilíbrio entre vida e trabalho 
para mulheres e homens em todo o seu ciclo de vida com o propósito 
de reforçar a igualdade de oportunidades (EIGE, 2013). Por ser esta 
a orientação relativa à igualdade de género no contexto europeu, 
é exigida a introdução de regimes de licença familiar e parental, 
cuidados com crianças e pessoas idosas e o desenvolvimento de um 
ambiente de trabalho pago que facilite a sua articulação com a família 
e vida privada. Se bem que muitos destes aspectos estejam a ser 
tratados pelas instituições europeias, poucos documentos de política 
ressaltam a importância da mobilidade nas políticas de conciliação. 
Ora, uma contribuição interessante e valiosa para o “estado da arte” 
sobre a referida conciliação vem do planeamento urbano, muito em 
particular, no que respeita à mobilidade.

A maior parte da literatura constata que, embora o setor do 
planeamento dos transportes tenha mudado o foco exclusivo nas 
infraestruturas para automóveis particulares (que tendencialmente 
favoreça os homens) para fornecer melhores serviços de transporte 
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público (beneficiando as mulheres, as suas principais utilizadoras), 
a situação das mulheres permanece inalterada, pois profissionais do 
setor e responsáveis pela formulação de políticas orientadas para 
a mobilidade, ainda têm dificuldade em considerar a perspetiva de 
género. Com efeito, o planeamento urbano tem sido quase sempre 
sobre a “cidade do homem”. E o desenvolvimento de subúrbios de baixa 
densidade baseados em infraestrutura viária e deixando o transporte 
público em decadência, ao longo do séc. XX, levou a um sistema 
projetado principalmente para transportar “trabalhadores durante as 
horas de ponta” – de casa para o centro da cidade, onde trabalham, 
com serviços precários nas demais horas do dia, e sem garantias de 
transporte e infraestrutura para outras áreas que não exclusivamente 
as relacionadas com a pendularidade “centro-periferia”. Esta situação 
complica as viagens das mulheres, geralmente incorporando com 
maior peso no seu quotidiano, tarefas domésticas, de cuidado e de 
trabalho pago.

A sustentabilidade, tão apregoada pelos poderes públicos, não 
necessita concentrar-se apenas na dimensão ambiental; deve ainda 
levar em consideração como as autoridades locais e as entidades 
empregadoras podem contribuir para melhorar a qualidade de vida 
das pessoas. Isso significa, também, ter em conta os deslocamentos 
diários das mulheres que têm diferentes padrões de deslocamento 
em comparação com os dos homens, tendo estes últimos sido “a 
referência”, principalmente para formular políticas de transporte até 
aos nossos dias.

Com base tanto na literatura (artigos e livros científicos, relatórios 
de políticas, etc.) quanto nas estatísticas oficiais (ou a falta delas), fica 
clara a necessidade de estudar o desenho urbano e o uso do espaço 
e do tempo, e explorar o conhecimento sobre as desigualdades de 
género existentes no que se refere à mobilidade. Assim é urgente 
definir políticas que promovam a conciliação entre vida familiar e 
profissional a partir do olhar sobre o que se passa com a mobilidade, 
para que as mulheres possam efetivamente ter igualdade de direitos 
e acesso a oportunidades e recursos nos locais em que vivem. É nesta 
perspectiva que este capítulo centra a atenção.
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1. O NOVO PARADIGMA DAS MOBILIDADES

Cresswell (2013) clarifica que nas análises geográficas, a designada 
‘viragem da mobilidade’ (ou o novo paradigma das mobilidades) tem 
origem na investigação de feministas, ao identificarem as diferentes 
experiências de deslocação na cidade entre mulheres e homens 
e as liberdades relativas (ou a falta delas) que algumas mulheres 
obtiveram a partir da capacidade para se movimentar na cidade, ou 
das competências adquiridas nas deslocações para lugares distantes. 
Embora esta “viragem” possa destacar várias formas de mobilidade 
espacial relacionada com as mulheres, ela será tanto mais proveitosa 
quanto reflita criticamente sobre as políticas subjacentes ao setor 
dos transportes (FAIST, 2013). E a análise das mobilidades espaciais 
precisa muito de ir além dos diagnósticos sobre as diferenças de 
género, e ainda passar a considerar os mecanismos subjacentes à 
produção das desigualdades sociais.

Autoras como Greed (2011), Madariaga (2013), e Muxí (2018), 
evidenciaram como o paradigma do planeamento racional criado pelo 
movimento moderno (Carta de Atenas) separou a residência do local 
de trabalho através das funções “viver, trabalhar, recrear e circular” 
que guiaram, até aos dias de hoje, as políticas urbanas. Estas autoras 
alertaram para a urgência da desconstrução da história dominante do 
planeamento urbano, contestando a universalidade da transmissão 
de conhecimento a partir de uma epistemologia feminista resgatando 
do esquecimento mulheres às quais foi negada, ou silenciada, voz na 
construção das cidades (LAGES, 2020). 

Suportado pela generalizada utilização do automóvel e do zona-
mento urbano, um uso do solo disperso foi surgindo e consequente-
mente, as tarefas diárias ficaram dependentes de deslocações maio-
ritariamente motorizadas. Se as mulheres são responsáveis pela glo-
balidade das rotinas diárias (domésticas, de cuidado, entre outras) 
e ainda têm uma atividade profissional remunerada no mercado de 
trabalho, os seus padrões de mobilidade quotidiana e usos do tempo 
são diferenciados relativamente aos dos homens.

Em consequência da combinação quotidiana de tarefas 
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domésticas, de cuidado e trabalho, as mulheres têm uma cadeia de 
viagens mais complexa do que o padrão (masculino) tradicional 
casa–trabalho utilizando, por exemplo, mais frequentemente a 
caminhada e os transportes públicos. Dados recolhidos numa 
amostra de população residente na Área Metropolitana de Lisboa, em 
2016 (http://genmob.ceg.ulisboa.pt/), revelaram que a percentagem 
de deslocações semanais de automóvel é mais elevada nos homens 
(81%) do que nas mulheres (66%), enquanto as mulheres usam mais 
o transporte público (30% mulheres e 16% homens) e modos ativos 
mais frequentemente. 

Em resultado da funcionalidade espacial herdada do racionalismo 
no planejamento das cidades, e dos papéis de género, as mulheres 
– e certas pessoas que não encaixam no modelo dominante – preci-
sam de uma maior quantidade de ofertas, para além de serviços de 
transportes públicos adaptados (QUEIRÓS et al., 2016). Todavia, no 
séc. XXI, as políticas de transportes urbanos, na sua maioria, ainda se 
assumem como neutras e universais, sem perspetiva de género. Isso 
significa que ainda prestam pouca atenção às diferenças de género 
na sua conceção e avaliação, muito em particular, no que respeita à 
finalidade e frequência das viagens, modo, distâncias percorridas, 
pontos de paragem e tempos associados. E quando o fazem, estas 
políticas assumem que a maioria das mulheres se encontra na esfera 
doméstica e os homens na pública e o território por onde circulam 
é um palco estruturado a partir de hierarquias. Uma das melhores 
ilustrações desta dicotomia – apontada por Bondi (1998) –, reside na 
articulação da cidade e dos subúrbios, mundos separados votados ao 
trabalho e à residência, sendo a cidade (o centro urbano) masculina e 
muito valorizada, associando-se à independência financeira e política 
e, os subúrbios, periféricos, ligados à dependência, domesticidade e 
feminilidade, votados à família nuclear patriarcal (QUEIRÓS, 2020).

Em síntese, o território é habitado por pessoas que usufruem de 
diferentes experiências na cidade derivadas dos seus papéis, da forma 
como vivem, trabalham, se divertem e deslocam – e essas diferenças 
são sempre diversas e evidentes em qualquer das fases do ciclo de 
vida (BOCCIA, 2016). Sendo supostamente lugares representados 
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pelo acolhimento e de expressão das liberdades, as cidades são muito 
frequentemente agressivas para as mulheres e, não raras vezes, as 
tornam invisíveis pois são desenhadas e planeadas sem consideração 
pelas suas experiências e necessidades (BOCCIA, 2016). Mais ainda, 
a crítica à cidade “do homem” quando considera outros marcadores 
sociais, como a classe, raça, etnia, nacionalidade, idade, religião, entre 
outros, torna estas questões mais complexas, mas muito necessárias à 
reflexão sobre a herança do racionalismo do século XX no planeamento 
das cidades e a pertinência de quebrar o modelo urbano socioespacial 
do passado.

E esta crítica não nasceu hoje, pois basta ver que Hayden (1980), 
Domosh (1991) e Rose (1995) já alertavam sobre os processos que 
sistematicamente obliteram a presença das mulheres na geografia, 
na arquitetura e no urbanismo, cuja desconstrução implica a crítica 
à aparente neutralidade e universalidade da cidade (e de quem a 
planeia) que se norteou por valores e conceitos que negligenciaram as 
distinções que derivam do facto, por exemplo, de se ser (ou parecer) 
homem ou mulher (QUEIRÓS, 2020).

Há que assumir frontalmente que as mulheres (e entre estas há 
muitas diferenças que é necessário incluir na reflexão) são produtoras 
da cidade e do território (BAYLINA et al., 2019), mas não em 
igualdade de condições. Foram, portanto, os valores e as experiências 
dos homens, através do sistema patriarcal, que estabeleceram o que “é 
bom” para a cidade. E em consequência, metade da humanidade ficou 
excluída da possibilidade de demonstrar outros valores, experiências 
e saberes (MONK e HANSON, 1982; GARCÍA RAMÓN, 1989). E esta 
exclusão contempla ainda pessoas não brancas, pobres e sem poder. 
Na maior parte das vezes, observa-se um completo desentendimento 
das múltiplas mobilidades serem marcadas pelo género, juntamente 
com (por exemplo) a classe, a idade, a etnia e a raça: a experiência de 
viajar na cidade (e nos subúrbios) de autocarro é muito diferente do 
automóvel, do comboio ou da bicicleta. Nestes modos de transporte 
viajam pessoas muito diversas, por distintos motivos, em horários 
diferenciados e por diferentes trajetos com uma só motivação (por 
exemplo, chegar a casa).
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2. DESIGUALDADES NAS MOBILIDADES, 
COM PERSPECTIVA DE GÉNERO

A “viragem da mobilidade” realçou as diferenças de género nas 
deslocações quotidianas, atendendo aos usos do espaço e do tempo 
na cidade. Segundo Kern (2020), tendo o género enquanto primeira 
categoria para a análise da igualdade pode ser limitativo, sobretudo 
se for encarado numa perspectiva restrita. Com efeito, o planeamento 
urbano quando sensível às questões de género imagina “o típico 
cidadão urbano” como o homem branco, cis, heterossexual, classe 
média, sem deficiência, e a mulher imaginada é mãe, branca, cis, 
heterossexual, classe média, sem deficiência. Ora a referida autora 
mostra que esta “mulher em abstrato” representa uma minoria na 
grande maioria das cidades contemporâneas, sugerindo que existem 
muitas pessoas e grupos cujas necessidades não são supridas – e esta 
falha é particularmente visível quando se observam as deslocações fora 
do centro da cidade. Nos seus subúrbios residem pessoas em situação 
de pobreza, em bairros racializados, e mães cujas necessidades 
dificilmente se encontram supridas. Transportes acessíveis e em 
horários adaptados, calçadas amplas e sem descontinuidades, 
comércio e serviços de proximidade, casas de banho públicas 
limpas e jardins públicos, são algumas das referidas necessidades 
habitualmente “esquecidas” (KERN, 2020).

Desejando que a cidade se torne mais humana e saudável, que 
represente o espaço da liberdade e igualdade para todas as pessoas, 
então ela deve ser centrada no cuidado e inclusão, e enquanto tal, o 
desafio de planear a cidade será atender às diferentes necessidades 
(de mulheres, homens, pessoas negras, brancas, ricas, pobres, etc.). 
Mesmo centrando a análise da mobilidade apenas pelas categorias 
“mulheres” e “homens” (não esquecendo que o género é um conceito 
fluido) encontramos perfis substancialmente distintos. Como referido, 
as viagens das mulheres, as suas motivações e o uso que fazem dos 
transportes, são mais complexos quando comparados com os dos 
homens, um resultado das diferenças nas necessidades, resultantes 
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da divisão de género no trabalho, e nos papéis assumidos no seio da 
família e junto da comunidade.

As mulheres são as utilizadoras mais vulneráveis dos transportes, 
fazem diariamente várias curtas viagens e frequentemente fora dos 
períodos horários “de ponta”. Os homens passam mais tempo em 
deslocações diárias do que as mulheres e quando se comparam, são 
as viagens relacionadas com o trabalho remunerado mais evidentes 
entre os homens, enquanto as viagens das mulheres surgem mais 
associadas às tarefas domésticas e de cuidado (QUEIRÓS e COSTA, 
2012; QUEIRÓS et al., 2016; QUEIRÓS et al., 2019; QUEIRÓS, 
2020). Estes quotidianos expressam inúmeras desigualdades, 
entre as quais, as relacionadas com a participação das mulheres 
no mercado de trabalho. Esta situação é comprovada, pelo menos 
no contexto da União Europeia, com os dados apresentados no 
relatório de 2013 do European Institute for Gender Equality (EIGE) 
que conclui que a participação das mulheres no mercado de trabalho 
é limitada devido à desproporcionalidade do seu envolvimento em 
papéis familiares e afirma a necessidade de se tomarem medidas 
para garantir a proporção justa e equilibrada de horas de trabalho 
não remunerado em casa, entre mulheres e homens. Ainda segundo 
o documento Statistics in Focus e o Harmonised European Time Use 
Surveys, do Eurostat (2005; 2009), os padrões de uso do tempo na 
UE revelam diferenças entre os países, e entre homens e mulheres. 
Em média, as mulheres em idade ativa gastam mais tempo do que 
os homens no trabalho doméstico e esta diferença é mais acentuada 
nos países do Sul da Europa.

Dados um pouco mais recentes, disponibilizados pelo Eurofund e a 
EIGE (2021), no que respeita ao trabalho de cuidado não remunerado 
mostram que, em 2016, 38% das mulheres cuidavam de filhos, netos, 
idosos ou pessoas com deficiência todos os dias por 1 hora ou mais, 
em comparação com 25% dos homens. O Relatório ainda aponta: 
(i) diferenças notáveis entre os Estados-Membros na disparidade 
de género nas responsabilidades de cuidados não remunerados, (ii) 
disparidades entre os Estados-Membros que permaneceram bastante 
estáveis ao longo do tempo e (iii) os países onde se registaram os 
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progressos mais significativos (Portugal figura entre os países onde 
as disparidades de género diminuíram mais de 7 pontos percentuais).

As conclusões do relatório (EUROFUND e EIGE, 2021) confirmam 
estudos anteriores. Com efeito, em 2013, Inés de Madariaga revelava 
que em áreas urbanas, mulheres empregadas a tempo inteiro, 
tinham menos oportunidades do que homens empregados a tempo 
inteiro, implicando que as mulheres sofrem de uma redução do seu 
potencial de oportunidades em 64% e apontava como a principal 
razão desta desigualdade os papéis de género. E esta desigualdade de 
oportunidades ainda é acentuada quando se relaciona o mercado de 
trabalho, as atividades de cuidado e a mobilidade quotidiana. Mesmo 
na Europa, onde a oferta de transporte público é densa, os sistemas 
raramente atendem adequadamente às necessidades diárias das 
mulheres. O transporte público é, na maioria dos casos, configurado 
para atender as necessidades de transporte de quem trabalha fora de 
casa em profissões remuneradas, geralmente homens, e sobretudo 
que necessitam de transporte em períodos do dia concentrados e 
bem-marcados (QUEIRÓS e COSTA, 2020). 

As cidades que apresentam soluções tradicionais de planeamento 
urbano e de mobilidade “únicas”, ignorando conhecimentos diversos, 
transversais e interseccionais, apresentam-se como extremamente 
opressoras para as mulheres nos seus deslocamentos (SOUZA, 2019). 
Naquelas presumem-se, habitualmente, soluções de mobilidade 
“padrão”, e assume-se que os serviços e infraestruturas de transporte 
beneficiam igualmente todas as pessoas. A evidência científica, no 
entanto, revela que o planeamento dos transportes nunca é neutro 
em termos de género. As mulheres são utilizadoras de transporte 
vulneráveis. Para além da caminhada, que é um dos seus modos 
mais usados, muitas apenas dispõem de transportes públicos e fazem 
várias viagens por dia. Ignorar os papéis das mulheres, especialmente 
na economia doméstica e na reprodução social, ou no mercado de 
trabalho, reduz a produtividade de todo o sistema económico e 
prejudica o seu acesso aos serviços públicos, e à participação social 
e política (QUEIRÓS e COSTA, 2012; EIGE, 2013; QUEIRÓS et al., 
2016). As responsabilidades reprodutivas das mulheres, levam a 
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diferentes padrões de viagem e, amiúde, são uma restrição à sua plena 
integração no mercado de trabalho e produzem uma perceção restrita 
da cidade. Esta desigualdade é ilustrada por Souza (2019) a partir do 
exemplo de uma mulher heterossexual casada que encaixa no “padrão” 
patriarcal tendo a seu cargo o trabalho doméstico e de cuidado: ela 
dificilmente fará e terá escolhas no ambiente urbano em igualdade de 
circunstâncias com o seu parceiro, um homem assalariado que passa, 
pelo menos oito horas do seu dia, num escritório no centro da cidade. 

Souza (2019) afirma ainda que a melhoria dos sistemas de 
transportes públicos, ou mesmo da infraestrutura para os modos 
ativos de transporte, só irá acontecer quando forem pensados e 
articulados com outros modos de transporte e, ainda, atenderem 
às necessidades reais dos quotidianos de populações carentes, mais 
afastadas dos centros urbanos. E enquanto as desigualdades sociais, 
de género, entre outras, forem deixadas de lado no planeamento da 
mobilidade, serão produzidas as mesmas soluções do passado. 

Por outro lado, o acesso ao transporte individual motorizado 
(automóvel) é determinado pelo contexto económico e cultura gerando 
desigualdades de género. Apesar dos impactos – bem conhecidos – 
negativos do uso do automóvel, este continua a ser um símbolo de 
prosperidade económica, pois a sua posse e uso estão associados ao 
sucesso, poder e estatuto social (QUEIRÓS e COSTA, 2012). Estudos 
revelam que os homens entendem o carro como símbolo de poder que, 
juntamente com o trabalho, podem ser vistos como representações 
importantes para as suas identidades. Já as mulheres abordam os 
transportes em termos mais funcionais que os homens, para os quais 
o automóvel se identifica com prestígio e liberdade. Por outro lado, 
as mulheres são mais positivas do que os homens em relação ao 
transporte público e acreditam que este é o modo que lhes dá acesso 
para onde e quando querem viajar (TRANSGEN, 2007). Todavia, 
compreendem que estão “reféns” dos preços, das rotas e horários 
disponíveis pelas operadoras de transporte. 

Num estudo sobre a igualdade de género nos municípios 
portugueses (QUEIRÓS et al., 2010) concluiu-se que em Vila Nova de 
Gaia o ingresso das mulheres no mercado de trabalho era dificultado 
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pela falta de transporte público dentro do próprio município. Existiam, 
na época, cerca de 14 empresas de transporte que operavam na Área 
Metropolitana do Porto, mas que tinham como destino o Porto, ou 
seja, eram carreiras radiais que apenas atravessavam os municípios. 
Assim, V. N. Gaia deparava-se com a inexistência de um único 
transporte público servindo apenas para as deslocações no interior do 
concelho. Esta situação afetava a utilização dos equipamentos públicos 
e o emprego, atingindo em particular a mobilidade das mulheres 
dentro do próprio município de Gaia, o que as levava frequentemente 
a não aceitar ofertas de emprego, por não terem transportes públicos 
que servissem as suas necessidades. Esta situação reflete Portugal, 
onde os padrões de mobilidade se encontram intimamente associados 
à definição das bacias de emprego, verificando-se que nas regiões 
onde a interação casa-trabalho é maior, são os homens que saem 
mais frequentemente para fora do concelho de residência do que as 
mulheres, associando-se a isso a utilização do transporte individual 
(QUEIRÓS et al., 2010). 

3. MOBILIDADES CONCILIADORAS: DESAFIOS DAS 
TRANSFORMAÇÕES DA SOCIEDADE DIG ITAL

Como referido, os papéis de género influenciam e têm implicações 
diretas nas decisões sobre as deslocações. Apesar do papel reconhecido 
dos transportes no desenvolvimento económico, pouca atenção tem 
sido atribuída aos impactos de género do investimento em sistemas de 
transporte público, nomeadamente, escasseiam estudos de avaliação 
dos impactos diferenciados dos transportes sobre as vidas privadas 
e profissionais, de mulheres e homens. E os modelos preditivos de 
viagens carecem de uma base científica sobre comportamentos de 
utilizadores/as e são pouco focados no papel das restrições espaciais 
e temporais nas atividades individuais, domésticas e de cuidado 
(NEUTENS, SCHWANEN e WITLOX, 2011; QUEIRÓS et al. 2016).

Devido à carência de dados que abordam as diferenças de género 
nas atividades diárias, verifica-se uma tendência para simplificar 
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a oferta de transportes dirigida em função “dos passageiros” (os 
designados commuters padrão). Similarmente, verifica-se uma 
lacuna em termos de estudos sistemáticos sobre o uso do tempo com 
uma expressão local e regional. Conhecer o comportamento espacial 
das pessoas, em particular, as restrições e as implicações na alocação 
do tempo diário limitado entre as atividades no território, constitui 
um enquadramento conceptual muito útil para compreender 
como se manifestam – no tempo e no espaço – os papéis de género 
(MILLER, 2005). De acordo com Miller (2005), os constrangimentos 
que limitam deslocações incluem a capacidade de trocar “tempo 
por espaço”, implicando, por exemplo, a decisão de caminhar, usar 
transporte público ou privado, sendo os referidos constrangimentos 
diferenciados de acordo com a perspetiva de género. E sobre isto 
pouco conhecimento é gerado. Ora esta consciência está na base da 
mudança de paradigma na mobilidade para se começar a repensar a 
cidade a partir das experiências das pessoas.

A tudo o que ficou dito, acresce a crise pandémica provocada 
pela Covid-19, o teletrabalho, a digitalização de procedimentos 
administrativos, o comércio online, e o gaming virtual que estão a 
mudar comportamentos, a gerar novas oportunidades/barreiras que 
é necessário conhecer para repensar como se vive hoje nas áreas 
urbanas – nas cidades e nos subúrbios. A recente intensificação do 
encontro entre o mundo físico e a esfera digital está a alterar a forma 
como as pessoas se reinventam, e a respectiva reorganização espaço-
tempo – que a oferta de transportes e de soluções de mobilidade com 
perspetiva de género, não parece estar devidamente a acompanhar. 

O mencionado contexto da transformação urbana é de tal ordem 
que se elenca um conjunto de desafios para repensar a mobilidade: 
1) o teletrabalho veio para ficar e com isto se exige a mobilidade de 
proximidade (a “cidade dos 15 minutos” como agora se apregoa); 
2) os serviços administrativos digitais reduzem as necessidade de 
múltiplas deslocações diárias para tratar de assuntos burocráticos; 
3) o cibercomércio intensificou-se implicando alterações profundas 
nas cadeias de logística e distribuição de bens aos domicílios e 
entre estabelecimentos e a economia de plataformas está em pleno 
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crescimento, implicando novas ofertas/serviços de transporte; 4) a 
gamificação da sociedade é uma realidade e tem como consequência 
direta mudanças em processos organizacionais, no relacionamento 
social, e as atividades de ócio relacionadas com conteúdo de 
entretenimento alteraram, por exemplo, a procura por lugares 
de cinema, teatros, cafés, etc.; 5) a crise climática veio despoletar 
movimentos de protesto de jovens implicando uma “janela de 
oportunidade” para se promover a mobilidade ativa, tão praticada 
pelas mulheres, entre outros grupos menos favorecidos. Na verdade, 
o mundo virtual não substituiu o físico, apenas transforma como 
pensamos e agimos no espaço, e no tempo limitado que temos 
disponível.

Estes desafios alertam para mudanças necessárias para 
repensar as mobilidades desiguais: quem as controla e quem se 
beneficia/perde com elas? Como assinala José F. Tojo (EL PAÍS, 
17/feb/2022), é também é indispensável debater a sustentabilidade 
das transformações da sociedade digital que estão a acontecer, pois 
apesar do aumento de velocidade de tudo o que acontece à nossa volta, 
possibilitada pela emergência do espaço virtual, o espaço físico não 
desapareceu, simplesmente é usado de formas diferentes. Muitas das 
atividades “herdeiras” da revolução industrial não foram substituídas, 
pois cuidados de saúde, recolha de resíduos, e entregas ao domicílio, 
são algumas das atividades que a revolução digital não substituiu e 
que, em muitos casos, acentuaram as desigualdades de género.

É urgente que a cidade e os subúrbios sejam pensados como 
parte indissociável de uma mesma realidade, tendo como prioridade 
a adaptação às mobilidades emergentes e diversas, com perspetiva 
de género. As vastas áreas urbanas dos nossos dias não evoluem no 
sentido da inclusão e do cuidado, se continuarmos a pensar enquanto 
mundos (espaciais e temporais) isolados, sem responder ao desafio da 
integração e experiências quotidianas das pessoas, tendo como base 
as dicotomias simplificadoras (a cidade masculina e os subúrbios 
femininos, por exemplo) e totalizantes. As evidências empíricas que 
suportam estas críticas, revelam ainda que as mulheres estão sub-
representadas nas profissões do setor dos transportes (e o mesmo se 
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pode afirmar para a habitação, etc.), mostrando negligência quanto 
aos problemas e necessidades de mulheres – e de outros grupos.

Abraçando a “viragem da mobilidade” com perspetiva de género, 
é repensar a cidade, inclusiva e cuidadora. Esse “mindset” exige 
que as pessoas em concreto, na sua diversidade e diferença, sejam 
participantes ativas (e não entendidas como entidades abstratas) e 
colocadas no centro das decisões políticas, aceitando que as soluções 
únicas não respondem a todas elas. De igual modo, exige soluções 
flexíveis potenciadoras de ambientes urbanos que possam ser 
usufruídos por todas as pessoas, atendendo às necessidades do seu 
dia a dia. Este é o contexto contemporâneo no qual o desenho dos 
sistemas de transporte e respetivas infraestruturas expõem estruturas 
de poder herdadas do passado que é necessário alterar, e que 
levantam importantes questões éticas no desenho e implementação 
de decisões que afetam a mobilidade e a inclusão. Há que aproveitar 
as transformações em curso da sociedade digital para o fazer.
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IMOBILIDADE URBANA NA OBRA 
METRÓPOLE CORPORATIVA 

FRAGMENTADA DE MILTON SANTOS4

Ricardo Barbosa da Silva

INTRODUÇÃO

A mobilidade cotidiana é historicamente um dos principais problemas 
vivenciados, especialmente, pela população mais pobre e moradora 
das periferias da metrópole de São Paulo. E, mais atualmente, vem 
suscitando uma série de pesquisas e abordagens sobre o tema. 
Entretanto, ainda são escassas e muito pouco tem se avançado em 
termos de pesquisas acadêmicas para problematizar a temática da 
imobilidade urbana. 

É neste sentido que esta pesquisa visa contribuir no estudo 
relacionado à imobilidade urbana a partir da retomada esse conceito 
desenvolvido pelo professor Milton Santos no livro “Metrópole 
Corporativa Fragmentada: o caso de São Paulo” (MCF), que em 
2020 completou 30 anos de publicação de sua primeira edição. 
Este conceito de imobilidade relativa urbana é basilar nesta obra, 
que segundo Santos (1990) é resultado da pobreza, baixos salários e 
condições do lugar de residência nas periferias urbanas, tornando os 
pobres praticamente isolados onde vivem, revelando a existência de 
um espaço fragmentado na metrópole. 

4 Texto originalmente publicado em “em: “SILVA, R. B. Trinta anos depois: 
retomando o conceito de imobilidade urbana na obra metrópole corporativa 
fragmentada de Milton Santos. Anais do XIV ENANPEGE... Campina Grande: 
Realize Editora, 2021”.
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Para tanto, a metodologia desta pesquisa fundamenta-se na teoria 
e prática em Geografia no sentido de contribuir na compreensão do 
conceito de imobilidade relativa urbana em relação às principais 
vinculações teóricas na obra MCF. Como também, à luz de sua 
proposição teórico-metodológica, esta pesquisa pretende atualizar e 
detalhar a empiria apresentada no MCF, basicamente, a partir dos 
microdados da pesquisa Origem e Destino (OD) do Metrô de São 
Paulo dos anos de 1997, 2007 e 2017 e do Censo Demográfico do IBGE 
dos anos de 2000 e 2010. 

Esta pesquisa contribuiu para demonstrar a atualidade e riqueza 
teórica do livro MCF, mesmo depois de 30 anos de sua publicação, 
a partir da constatação da continuidade e aprofundamento da 
condição de imobilidade relativa urbana dos mais pobres nos espaços 
fragmentados das periferias metropolitana de São Paulo.

1. METODOLOGIA 

O recorte territorial deste artigo é a região metropolitana de São Paulo 
(RMSP) (Figura 1). A metodologia utilizada voltou-se à compreensão 
do conceito de imobilidade relativa urbana desenvolvido por Milton 
Santos no livro Metrópole Corporativa Fragmentada, publicado 
originalmente em 1990. Para tanto, realizou-se uma revisão da 
proposta teórico-metodológica desta obra, considerando também 
as suas principais linhas argumentativas disponíveis em outras 
publicações deste autor, em períodos de publicações anteriores 
e posteriores, que versaram sobre a urbanização nos países 
subdesenvolvidos e a teorização do espaço geográfico.

Para o exame crítico das particularidades da metrópole de São 
Paulo, à luz da proposição teórico-metodológica do MCF, há uma 
farta e diversificada disponibilidade empírica de dados, mas com 
um período delimitado até basicamente o final da década de 1980. 
E como forma de atualizar e detalhar a empiria apresentada no 
MCF, esta pesquisa utilizou, particularmente, os microdados da 
pesquisa Origem e Destino (OD) do Metrô de São Paulo dos anos 
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de 1997, 2007 e 2017, visando análise em termos de renda, grupos 
sociais e territoriais, com base nas zonas OD, que são de menores 
unidades em termos de área. São utilizados também os dados do 
Censo Demográfico do IBGE dos anos de 2000 e 2010 para análise 
da situação e renda dos domicílios particulares. 

Foi utilizada uma proposição de agrupamento em três zonas 
fiscais da cidade de São Paulo (SÃO PAULO, 2013), atualizando a 
proposta de zoneamento de Campanário (1984) apresentado em 
diversas oportunidades no MCF por Santos (1990), que agrupa o 
território em Centro, Anel Intermediário e Periferia na cidade de São 
Paulo. Isso como forma de compreender com mais particularidade 
as condições de deslocamento das populações periféricas e, 
principalmente, dessas que não realizaram deslocamentos, base na 
explicação do conceito de imobilidade relativa urbana nas periferias 
metropolitana, que por seu tamanho e sua conformação, engloba as 
áreas periféricas na própria cidade de São Paulo (SANTOS, 1990). 
Assim, com base nessa empiria será possível a construção de tabelas, 
gráficos no editor de planilhas Microsoft Excel e mapas digitais 
produzidos no software QGis versão 3.14.

Figura 1. Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) e as zonas urbanas 

Fonte: IBGE, CEM, GEOSAMPA. Elaborado pelo autor.
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2. URBANIZAÇÃO CORPORATIVA VISTA DO LADO DE CÁ

O conceito miltoniano de imobilidade relativa urbana no MCF é, 
indubitavelmente, resultado de seu extenso percurso acadêmico sobre 
a urbanização nos países subdesenvolvidos e suas vastas incursões 
teóricas sobre espaço geográfico. De modo mais imediato, o MCF é 
resultado de um relatório de pesquisa de pós-doutorado que Milton 
Santos realizou na França, no final dos anos 80, inclusive, este estudo 
foi completado por mais dois livros (SANTOS, 1993; SANTOS, 1994). 

No fundo, o MCF é a continuação de trabalhos que expressa uma 
inconformidade de Milton Santos com os modelos explicativos vindos 
de fora do Brasil, que não davam conta de revelar as particularidades 
de uma grande metrópole como São Paulo, típica de um país 
subdesenvolvido como o Brasil. Essa inconformidade já era nutrida 
pelo menos desde a década de 1970 devido à sua nítida abordagem 
vinculada a Geografia Crítica, com evidente filiação marxista, 
conforme (SANTOS, 1978). Inclusive um dos marcos da Geografia 
Crítica no Brasil, foi a apresentação do livro “Por uma Geografia Nova” 
na emblemática reunião da Associação dos Geógrafos Brasileiros 
(AGB), em Fortaleza, em 1978. Mas antes disso, Milton Santos, já 
tinha publicado algumas obras basilares na perspectiva crítica sobre 
a urbanização nos países subdesenvolvidos (SANTOS, [1975]2004) 
e outras juntas ou muito proximamente (SANTOS, 1978b; SANTOS, 
1978c; SANTOS, 1979) e na década seguinte (SANTOS, 1981; SANTOS, 
1982), entre outras obras. 

É assim que estas obras de caráter urbano estavam sustentadas 
pelas abordagens teóricas sobre o espaço geográfico (SANTOS, 1977; 
SANTOS, 1978; SANTOS, 1985), entendido enquanto instância 
social, subordinada e subordinante às demais instâncias sociais, 
como a política, o mercado, a cultura e a ideologia. Portanto, para 
Santos (1985) o espaço não é um mero receptáculo, um palco, nem 
muito menos é um espaço matemático-euclidiano, mas valendo-se da 
compreensão das categorias como forma, função, processo e estrutura, 
analisadas no seu conjunto, não de maneira isolada e estática é, antes 
de tudo, uma totalidade em movimento. 
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É nesta ordem de considerações, onde não há sociedade aespacial, 
pois a sociedade ao produzir o espaço, produz a si mesma (SANTOS, 
1985), que é basilar para a compreensão da urbanização corporativa, 
onde as cidades não apenas atraem pobreza, mas ela mesmo cria 
(SANTOS, 1990). Mais do que isso, a pobreza não é apenas uma 
dimensão econômica e política, mas também, territorial, revelando 
a particularidade do caso de São Paulo que também é lucrar com a 
pobreza. Portanto, esse interesse em compreender as particularidades 
das metrópoles de países subdesenvolvidos, já era apontado por 
Milton Santos muito antes de entrar em voga a ideia das cidades do 
sul global (PARNELL; ROBINSON, 2013; ROY; 2014). 

Em Santos (1977) é possível compreender a sua fundamentação 
do método geográfico, já que para este autor não bastava falar de 
modo de produção capitalista, como algo genérico, mas abstrato, mas 
também sobre o processo de formação socioespacial, que possibilita 
a compreensão das particularidades do capitalismo em cada país, nas 
suas mais diversas escalas geográficas de análises. Não por acaso que 
logo na introdução do MCF, o autor expôs seu método, considerando 
o funcionamento e evolução das metrópoles contemporâneas segundo 
parâmetros globais, sem desconsiderar suas especificidades “Mas elas 
(as metrópoles) têm especificidades, que se devem à história do país 
onde se encontram e à sua própria história local. O mundo e o lugar, 
intermediados pela formação socioeconômica e territorial, eis aí um 
princípio de método a adotar, se quisermos apreender o significado de 
cada caso particular” (SANTOS, 1990, p. 9).

3. TRINTA ANOS DEPOIS DA OBRA METRÓPOLE 
CORPORATIVA FRAGMENTADA

É assim que se filia a proposição teórico-metodológica de Milton 
Santos no MCF, no sentido de compreender a particularidade de 
uma metrópole de um país subdesenvolvido industrializado como 
São Paulo, que se traduzia pela modernidade incompleta já que, 
conservadora e seletiva, revelava os intensos contrastes entre a 
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opulência da riqueza e as carências mais gritantes (SANTOS, 1990). 
Para o autor, esses contrastes próprios das desigualdades na metrópole 
de São Paulo, não é uma mera relação causa e efeito, mas antes, produto 
de decisões políticas e econômicas para satisfazer as corporações e 
classes médias. É desse modo que Milton Santos demonstrou que 
um fato isolado não é suficiente para explicar a realidade, já que o 
entendimento dos fenômenos em sua proposta teórico-metodológica 
refere-se a sua totalidade em movimento, num processo dialético e 
inter-relacionado, que se influenciam mutuamente. 

Desse modo, a compreensão da extensão desmesurada da 
metrópole de São Paulo deve ser entendida no seu conjunto, 
relacionando o papel do Estado, os interesses das grandes corporações 
econômicas, o papel das desigualdades de renda, o casamento entre os 
vazios urbanos, as políticas rodoviaristas e a especulação imobiliária, 
entre outros fatores, como causas do seu crescimento periférico da 
metrópole (SANTOS, 1990). 

Remetendo a esse processo nas últimas três décadas, constata-se 
este crescimento permanente a partir da mancha urbana na RMSP 
(Figura 2), já que nesta, de 1988 a 2014, a área construída aumentou 
de 1138,6 km² para 1724,2 km², que representou um aumento de 
51,4% no período. Em concomitância a este processo, diminuíram os 
vazios urbanos, que no mesmo período passaram de 416,6 km² para 
394,7 km², uma diminuição de 5,3% (ANGEL et.al., 2016). 

Já em termos da situação de domicílios particulares vazios na 
RMSP, segundo o IBGE (2010) é possível identificar três tipos de 
classificações de não ocupados: fechado, uso ocasional e vago. Com 
base nessa classificação, são apresentados os dados relativos à cidade 
de São Paulo, subdividida para a cidade de São Paulo em centro, 
anel intermediário e periferia e demais cidades da RMSP, para os 
anos de 2000 e 2010. Em 2000, verificou-se que a cidade de São 
Paulo concentrava maior percentual de fechado e vago e nas demais 
cidades da RMSP observou-se um maior percentual de uso ocasional. 
Particularmente, na cidade de São Paulo, o maior percentual de 
fechado é no anel intermediário, seguido pelo centro e periferia. Já em 
termos de uso ocasional, o maior percentual está no centro, depois na 
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periferia e intermediário. Para o vago, o maior está no Intermediário, 
seguido da periferia e centro (Tabela 1). 

Em 2010, não foram disponibilizados dados sobre domicílios 
fechados e os maiores percentuais daqueles de uso ocasional e vagos 
na RMSP estão na cidade de São Paulo. Na cidade de São Paulo, em 
2010, o maior percentual de uso ocasional passou para o centro, em 
seguida intermediário e periferia. Em relação aos domicílios vagos, 
seguiu o mesmo padrão de distribuição do ano de 2000. É importante 
verificar que em termos absolutos de 2000 para 2010 aumentou o 
uso ocasional e diminuiu o de vago. Na cidade de São Paulo, mais 
particularmente, o vago diminuiu 70,2% no centro, 79,5% no 
intermediário e 59,1% na periferia (Tabela 1). 

Assim, é possível constatar a intensificação do processo de 
periferização metropolitana, mas combinado com a diminuição dos 
vazios urbanos. Em termos dos domicílios vagos verificou-se também 
uma diminuição e, particularmente, na cidade de São Paulo um 

Figura 2. Expansão da mancha urbana na RMSP, 1988, 2000 e 2014 

Fonte: Lincoln Institute of Land Policy/ Elaborado pelo autor.
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Tabela 1. Situação domicílios particulares não ocupados, RMSP, 2000-2010

Tabela 2. População residente, RMSP, 2000-2010

Fonte: IBGE (2000, 2010). Elaborado pelo autor.

Fonte: IBGE (2000, 2010). Elaborado pelo autor.



Mobilidades desiguais   |   65

percentual maior no centro, depois no anel intermediário e periferia, 
que revela um processo em curso de especulação imobiliária nas 
bordas da metrópole.

Analisando a população residente na RMSP, verifica-se que de 
2000 a 2010 apesar da maior concentração populacional na cidade 
de São Paulo do que as demais cidades da RMSP, proporcionalmente, 
ocorreu nestas um crescimento, enquanto na cidade de São Paulo uma 
diminuição, inclusive com uma menor taxa de crescimento acumulado 
no período citado. Na cidade de São Paulo, particularmente, constata-
se que a maior parcela da população, em termos absolutos e relativos, 
porém foi no centro a maior taxa de crescimento acumulada. Ou seja, 
constata-se um processo contínuo de diminuição da população da 
cidade de São Paulo em relação às demais cidades da RMSP, e mesmo 
apesar da maior taxa de crescimento da população centro no período, 
a população da periferia é praticamente quatro vezes maior do que a 
do centro (Tabela 2). 

Em relação aos domicílios particulares em função da renda por 
salário(s) mínimo(s) de seus moradores, verifica-se que na cidade de 
São Paulo os moradores possuem uma média de renda mais elevada 
do que as demais cidades da RMSP. Observando a cidade de São 
Paulo, constata-se que percentualmente os moradores com rendas 
de até 5 salários-mínimos ou sem renda se concentram na periferia. 
Com rendas maiores de 5 salários-mínimos até 20 salários mínimos 
predominam os moradores do Intermediário. Acima de 20 salários-
mínimos concentram-se os moradores do centro (Tabela 3).

É neste sentido que se verifica uma correlação da renda média 
familiar e a distância na RMSP, definida a partir do marco zero da 
praça da Sé como centro da metrópole. Observa-se que quanto 
maior é a renda maior é a proximidade do centro, isso devido 
fundamentalmente ao preço da terra que sobre nas áreas mais bem 
dotadas do centro, e acaba induzindo a maior parte da população a 
morar nas periferias mais longínquas, muito vezes, desprovidas de 
serviços públicos básicos e um custo de vida mais elevado, exceto da 
moradia, conforme (SANTOS, 1990) (Figura 3). 
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Fonte: IBGE (2010). Elaborado pelo autor.

Tabela 3. Domicílios particulares permanentes por 
salários-mínimos dos moradores, RMSP, 2010

Figura 3. Renda média familiar em relação a distância 
do centro da capital, RMSP, 2017. 

Fonte: Metrô (2017). Elaborado pelo autor

É justamente nesta desigualdade socioespacial que a periferia re-
produz o centro, pois as áreas mais centrais são aquelas mais dotadas 
de equipamentos e serviços públicos. Esta assertiva pode ser corrobo-
rada nitidamente, com base nos equipamentos e serviços de cultura e 
saúde, uma maior concentração nas áreas centrais em comparação às 
áreas das periferias, que contraditoriamente, concentram a maior parte 
da população, inclusive, seu conjunto mais pobre. E apesar da amplia-
ção relativa nas últimas três décadas de equipamentos e serviços públi-
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cos, é importante enfatizar que mesmo mais recentemente, estes ainda 
são evidentemente insuficientes e, muitas vezes, seu funcionamento 
ocorre de maneira precária (Figura 4 e 5). 

Figuras 4 e 5. Distribuição dos equipamentos culturais 
e de saúde, Cidade de São Paulo, 2017. 

Fonte: Infocidade/GeoSampa. Elaborado pelo autor

É neste sentido, que o espaço, como um fator ativo, uma instância 
da sociedade é um instrumento da seletividade das corporações 
e das classes médias por áreas centrais, mais dotadas de serviços 
e acessibilidade, que produzem não apenas pobreza, mas lucram 
duplamente com ela, pois a periferização continua um fundamental 
motor da especulação imobiliária e as persistentes carências aumentam 
o preço da terra das áreas centrais, de acordo com Santos (1990).

4. RETOMANDO O CONCEITO DE IMOBILIDADE URBANA 

Na metrópole de São Paulo, morar distante do centro é estar longe 
das oportunidades, tornando os mais pobres mais dependentes do 
precário transporte coletivo, que representa cada vez mais gastos 
familiares e elevado tempo nos deslocamentos (SANTOS, 1990). 
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Essa precarização dos transportes coletivos vai se agravar ainda 
mais a partir da década de 1970, segundo Santos (1990) devido 
a ascensão e predomínio do transporte individual, pois se dá 
acompanhada pelo aumento da degradação dos transportes coletivos, 
já que os recursos são seletivamente destinados a garantir o privilégio 
da classe média e alta circularem por automóveis. Na década de 1990, 
com a popularização dos transportes individuais é aprofundada ainda 
mais a degradação dos transportes coletivos (SILVA, 2016). 

Neste sentido, a renda é um dos fatores fundamentais para se 
compreender a desigualdade na mobilidade cotidiana na RMSP. 
Observando a evolução das viagens por modo e renda média familiar 
na RMSP, verifica-se que, em 1997, as viagens por modo coletivo 
tinham um percentual menor que o modo a pé e muito próximo 
das viagens por modo individual. Em 2007, ocorreu uma ampliação 
percentual das viagens por modo coletivo e diminuição importante por 
modo individual. Em 2017, o modo coletivo permaneceu no mesmo 
patamar, com diminuição do a pé e aumento do individual. Em relação 
a evolução dessas viagens por renda, verifica-se que as viagens nas 
faixas de renda mais baixas se concentram percentualmente no modo 
coletivo, a pé e também bicicleta, já em relação ao modo individual 
observa-se que se concentram nas faixas de renda mais altas. 
Entretanto, de 2007 a 2017, verifica-se um fenômeno bem marcado 
da ampliação das viagens por transporte individual nas faixas de 
renda mais baixas e do transporte coletivo nas faixas de renda mais 
altas, que reitera o processo de popularização do transporte individual 
(Tabela 4).

Levando em consideração a quantidade de viagens por motivos e a 
renda familiar na RMSP, constata-se que há uma maior concentração 
na relação entre a renda mais baixa e menor número de viagens 
independente dos motivos, particularmente, para o trabalho. Mas 
quando aumenta o número de viagens por motivos, de uma maneira 
geral, ocorre um aumento da renda média familiar, com destaque para 
lazer e saúde, que também ajuda a revelar uma forma de desigualdade 
evidente (Figura 6). 

Isto é, a renda é um fator fundamental para garantir a mobilidade 
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das pessoas na RMSP, mas, contraditoriamente, determinante para a 
condição de imobilidade. É justamente para uma parcela importante 
da população pobre e periférica da RMSP que resulta no que Santos 
(1990) denominou de imobilidade relativa urbana “São as vítimas da 
imobilidade, e esta, causada pela pobreza e baixos salários, resulta 
também, pelas condições do lugar de residência. Como os pobres 
se tornam praticamente isolados onde vivem, podendo falar da 
existência de uma metrópole fragmentada” (SANTOS, 1990, p. 89). 
É neste sentido, que a imobilidade relativa urbana acaba por impor 
uma espécie de exílio nas periferias urbanas, já que as populações 
mais pobres e periféricas, por não ter condições econômicas, não 
conseguem acessar a metrópole corporativa. 

Verificando os dados relativos à imobilidade, constata-se que 
6,2 milhões de pessoas não realizaram deslocamentos na RMSP. 
Desse total, um percentual maior dessas pessoas na condição de 
imobilidade encontra-se na cidade de São Paulo, mais do que nas 
demais cidades da RMSP. Particularmente na cidade de São Paulo, 
observa-se um percentual bem mais expressivo na periferia, seguido 
do intermediário e centro. Com base no indicador de imobilidade na 
cidade de São Paulo, uma relação entre a imobilidade e população da 
respectiva área, observa-se que apesar de uma menor diferença entre 

Tabela 4. Evolução das viagens por modo e renda (%), RMSP, 1997, 2007 e 2017.

Fonte: Metrô (1997, 2007, 2017). Elaborado pelo autor.
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as zonas, segue o mesmo padrão referido acima. Em relação ao gênero, 

verifica-se um percentual muito próximo entre masculino e feminino 

na periferia. A imobilidade urbana é bem marcado nas duas faixas de 

renda mais baixas na periferia, e aumenta a imobilidade na faixa de 

renda mais alta no centro, que além de representar um número muito 

menor do que as pessoas na periferias, está mais relacionado com 

outras motivações, uma escolha em não se deslocar. Outro destaque, 

para corroborar com a questão da imobilidade em relação à renda, 

relaciona-se com a condição de atividade, pois quem faz bico, não tem 

trabalho, estudante e dona de casa na periferia, representam a maior 

concentração da condição de imobilidade urbana (Tabela 5). 

Com base nos microdados da pesquisa OD (METRÔ, 1997, 

2007, 2017) verificou-se, em 1997, 6,09 milhões de pessoas na 

imobilidade, em 2007, 6,1 milhões e, 2017, 6,2 milhões de pessoas, 

que representou um aumento de 2%. Espacializando a imobilidade 

Figura 6. Número de viagens por motivos em relação 
a renda média familiar, RMSP, 2017. 

Fonte: Metrô (2017). Elaborado pelo autor.
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nas últimas três décadas na RMSP, observa-se que nas últimas três 
décadas ocorreu uma concentração e aprofundamento nas periferias 
metropolitana. Isso porque, em 1997, a imobilidade relativa urbana 
estava muito presente nas periferias da cidade de São Paulo (Figura 
7), que permanece em todo o período, mas nos anos de 2007 e 2017 
esse processo é mais acentuado nas periferias metropolitana de São 
Paulo (Figura 8 e 9).

Tabela 5. Imobilidade relativa urbana, RMSP, 2017.

Fonte: Metrô (2017). Elaborado pelo autor.
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Figura 7. Imobilidade relativa urbana, RMSP, 1997. 

Fonte: Metrô (1997). Elaborado pelo autor.

Figura 8. Imobilidade relativa urbana, RMSP, 2007.  

Fonte: Metrô (2007). Elaborado pelo autor.
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Figura 9. Imobilidade relativa urbana, RMSP, 2017.

Fonte: Metrô (2017). Elaborado pelo autor.

É neste sentido que se constata o vigor da atualidade da proposição 
teórico-metodológica de Milton Santos no livro MCF, mesmo depois 
de 30 anos de sua publicação original. Isso porque, como vimos, 
atualizando e detalhando territorialmente a empiria, esse processo 
revela a continuidade e aprofundamento dos espaços fragmentados 
pela imobilidade relativa urbana dos pobres nas periferias 
metropolitana de São Paulo. Esses espaços fragmentados pela 
imobilidade relativa urbana, evidenciados nitidamente nos mapas 
acima, são os espaços periféricos dos pobres, onde predominam os 
desempregados estruturais, muitos vivendo de bicos e toda sorte de 
atividades vinculadas aos circuitos inferiores da economia urbana 
(SANTOS, 2004[1975]).

Para Santos (1990) são estes uma espécie de prisioneiros no 
espaço, já que não realizam deslocamentos e, muitas vezes, quando 
estes são realizados, ocorrem dentro do bairro ou um conjunto 
de bairros vizinhos que compõem uma dada zona periférica da 
metrópole. Entretanto, a parcela periférica que se desloca para outras 
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zonas da cidade, tem como principal motivo o trabalho, mas em um 
percentual muito pequeno com destinos as áreas de centralidades 
da metrópole, onde estão concentrados em maior quantidade e 
qualidade dos empregos formais da RMSP. Mas mesmo assim estes 
deslocamentos já são suficientes para colapsar a mobilidade precária 
cotidiana na metrópole de São Paulo (SILVA, 2016). 

 Portanto, é na metrópole corporativa que produz uma 
imobilidade relativa dos mais pobres e, também, as péssimas 
condições de mobilidade para uma parcela da população periférica 
que precisa atravessar a cidade para trabalhar, marcada por toda 
sorte de constrangimentos e vulnerabilidades, que o professor 
Milton Santos chamou de homens lentos (SANTOS, 1994b). Mas, 
contraditoriamente, são justamente esses corpos imóveis e lentos, 
que pela vivência nos lugares e por conhecer a cidade por precisar 
atravessá-la, na dificuldade cotidiana e na arte da sobrevivência nas 
periferias urbanas, apontam cotidianamente o lugar como acontecer 
solidário (SANTOS, 2002), não sem conflitos e tensões, nos espaços 
periféricos da metrópole de São Paulo. 

 Por fim, para Santos (2003) são os pobres que foram exilados 
que querem a revanche no desenrolar do período popular da história, 
ultrapassando esse período corporativo, da globalização perversa, 
tomado pela informação e finanças, para um tempo novo em que a 
cidadania começará pelo território e em função das necessidades da 
maioria (SANTOS, 1987).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa contribuiu para demonstrar a atualidade e riqueza 
teórico-metodológica do livro MCF, mesmo depois de 30 anos de sua 
publicação, a partir da constatação da continuidade e aprofundamento 
da condição de imobilidade relativa urbana dos mais pobres nos 
espaços fragmentados das periferias da metrópole de São Paulo.

Ainda são escassas as pesquisas sobre a imobilidade urbana 
na metrópole de São Paulo e, mais ainda, em outras metrópoles 
brasileiras. Inclusive são raros os estudos acadêmicos que se 
aprofundam nesta temática no sentido de teorizar a fragmentação 
do espaço, mesmo muitos estudos apontarem o pioneirismo de 
Milton Santos. Portanto, há um campo muito vasto de ampliação de 
pesquisas com abordagens qualitativas e quantitativas sobre o tema, 
como forma de revelar a desigualdade socioespacial da urbanização 
corporativa das metrópoles brasileiras.

É neste sentido que este artigo apresenta uma contribuição inicial 
para ampliação do debate acerca do conceito de imobilidade urbana 
na obra a partir da retomada da importante obra MCF. Este artigo 
compõe parte de um projeto de pesquisa mais amplo que o autor 
desenvolve desde 2018, sobre o tempo de deslocamento nas últimas 
três décadas na RMSP. Um dos campos possíveis e necessários de 
aproximação a proposição de Milton Santos é incluir uma perspectiva 
racial, sendo uma empiria ainda desconsiderada de maneira 
injustificada pela pesquisa OD do Metrô (2017). Uma outra empiria 
refere-se a necessidade de apresentar as considerações de abordagem 
qualitativa que este autor vem realizando junto aos bairros periféricos 
da metrópole de São Paulo. 

Assim, continuar a pesquisar nesta perspectiva do conceito de 
imobilidade relativa urbana, basilar no MCF de Milton Santos, é uma 
forma de contribuir na teoria e prática em Geografia, no sentido de 
buscar a compreensão de uma totalidade em movimento que produz 
e reproduz desigualdades socioespaciais, que por meio deste ângulo 
revela a população mais pobre praticamente isolada no seu lugar 
de moradia, revelando a existência de uma metrópole fragmentada, 
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em um processo complexo e contraditório ainda em curso e 
aprofundamento nas periferias metropolitana de São Paulo. 
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TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS: 
TERRITÓRIO, CIRCULAÇÃO E CIDADANIA 

Bruno Candido dos Santos

INTRODUÇÃO

Diante de uma realidade territorial marcada pela brutal desigualdade 
social, o transporte coletivo de passageiros se faz de suma importância 
para os mais distintos contextos socioespaciais brasileiros. À exceção 
de metrópoles como Fortaleza/CE, Porto Alegre/RS, Rio de Janeiro/
RJ, Salvador/BA, São Paulo/SP, entre outras, que possuem transporte 
coletivo ferroviário organizado por sistemas ferroviários com linhas 
de trem e metrô, o ônibus assume centralidade para os deslocamentos 
coletivos de cidadãs e cidadãos tanto em grandes cidades como 
em quadros urbano-regionais, sendo utilizado, inclusive, para o 
transporte em comunidades rurais (LEMOS, 2021b; SIQUEIRA, 
2021; SANTOS, 2021).

Dentre as possibilidades teórico-metodológicas para o estudo do 
transporte coletivo de passageiros, ressalta-se o conjunto de categorias 
e conceitos disposto pela ciência geográfica. Para este texto, fora 
admitida uma categoria primaz do pensamento geográfico: espaço. O 
espaço geográfico é formado por um “conjunto indissociável, solidário 
e também contraditório de sistemas de objetos e sistemas de ações, 
não considerados isoladamente, mas como o quadro único no qual 
a história se dá” (SANTOS, 2012a [1996], p. 63). Entender como o 
espaço está configurado é um processo revelador das dinâmicas sociais, 
culturais, econômicas, políticas e naturais que envolvem o cotidiano da 
humanidade. “O espaço geográfico está na ordem do dia, econômica e 
politicamente, como nunca antes esteve” (SMITH, 1988 [1984], p. 17).
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Considerando o modo de produção capitalista, vigente há séculos 
em grande parte do globo, as modificações realizadas pela ação 
humana vislumbraram primordialmente a acumulação de capital. 
Esta, por sua vez, não se faz de forma desordenada, descontrolada 
e aleatória. Há um conjunto de normas, regras e leis que definem a 
organização desta acumulação, ou seja, “toda a história do capitalismo 
é impensável sem a organização de uma estrutura regulatória para 
controlar, dirigir e limitar a competição” (HARVEY, 2005, p. 35).

Como dito anteriormente, todos os serviços e atividades se dão 
no espaço geográfico, dentre eles a circulação e os transportes, que 
emergem da necessidade de trocas de mercadorias e da circulação de 
pessoas pelo espaço geográfico, decorrentes da distribuição geográfica 
desigual da população e dos recursos. Esta emergência também se 
deve à especialização produtiva de determinadas regiões e à existência 
de economias de escala que eram aproveitadas pela organização de 
uma rede de transportes extensa (BEY, PONS e REYNÉS, 2011). Ou 
seja, pensar a circulação é imprescindível para entender o espaço 
geográfico e suas particularidades.

Dentro de uma acepção eminentemente geográfica, pode-
se entender o termo “transporte” com certa sinonímia ao termo 
“circulação”. A circulação de pessoas, informações, mercadorias, 
serviços e dinheiro configura o que Ullman (1974) chama de 
interações espaciais, que advém, essencialmente, da diferenciação 
de áreas. Todavia, a mera existência de áreas distintas não garante 
a existência de conexões entre elas, ou seja, a circulação demanda a 
ocorrência de relações entre pontos distintos no espaço geográfico. As 
interações espaciais, conforme aponta Corrêa (2006 [1997], p. 280), 
“devem ser vistas como parte integrante da existência (e reprodução) 
e do processo de transformação social”. Ademais, o autor aponta 
que as interações espaciais “refletem as diferenças de lugares face às 
necessidades historicamente definidas” (2006 [1997], p. 280).

As interações espaciais se relacionam diretamente com a formação 
socioespacial, pois as noções de sociedade e espaço são inseparáveis da 
categoria de formação econômico-social (F.E.S.), elaborada por Marx 
e Engels e retomada por Lênin. Esta inseparabilidade culmina com 
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o que Santos (1979) denominou como “formações socioespaciais”, 
em que os componentes sociais e econômicos são indissociáveis do 
atributo espacial. Ao longo da história podem ser verificadas relações 
entre as interações espaciais e a formação socioespacial, “na formação 
não apenas de formas arquitetônicas e objetos técnicos, mas também 
de tradições sociais, de estruturas urbanas ou formas de parcelamento 
da terra” (COCCO, 2014, p. 54).

O estudo das interações espaciais propicia a apreensão da 
mobilidade, ou seja, dos deslocamentos de pessoas por variadas 
porções do espaço geográfico. Dentre as diversas definições de 
mobilidade, optou-se para este texto a de Miralles-Guasch (2015, p. 
293), que aponta que esta “é a soma de deslocamentos individuais das 
pessoas a uma velocidade determinada, que torna possível o acesso 
aos mercados de trabalho, aos bens e à produção, à cultura e ao ócio, e 
criam um intenso intercâmbio de pessoas, mercadorias e informação” 
(tradução nossa). Nota-se, ainda que “a mobilidade é restringida 
ou apoiada dependendo de certos fatores socioespaciais” (SILVA, 
2016, p. 31-32), destacando-se, portanto, o aspecto socioespacial 
nos deslocamentos humanos. Ressalta-se que as definições de 
Ullman, Corrêa, Miralles-Guasch e Silva se complementam e se inter-
relacionam, ao delinear o caráter espacial da circulação no planeta.

Considerando a formação socioespacial brasileira, em um país 
populoso dotado de cidades milionárias (cidades com mais de um 
milhão de habitantes, nos dizeres de Santos e Silveira, 2012 [2001]), 
aglomerações metropolitanas expressivas e centros regionais dotados 
de fluxos densos e intensos, faz-se imprescindível refletir sobre o 
papel fundamental do transporte coletivo no país para o provimento 
de deslocamentos para toda a população. Ressalta-se o fato de o 
transporte ter sido inserido, no artigo 6º da Constituição Federal de 
1988, como direito social, somente no ano de 2015 a partir da Emenda 
Constitucional nº 90. Ou seja, o direito ao transporte é constitucional, 
ainda que tenha sido reconhecido como tal de forma tardia.

Entender o transporte coletivo de passageiros em um país desigual 
exige a análise aprofundada do Estado e suas ações nos âmbitos 
normativo, operacional e custeador. No contexto brasileiro, as 
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primeiras ações datam do período imperial, em que foram elaboradas 
as primeiras concessões para a operação de trechos ferroviários e 
transportes coletivos urbanos sobre trilhos e sobre pneus. Tais ações 
prosseguiram ao longo da República, com peculiaridades atinentes 
a cada momento, sobretudo em virtude das diversas visões acerca 
do papel estatal na organização dos transportes (NETTO, 1974; 
BRASILEIRO et al., 2001; STIEL, 2001).

Diante de tais prerrogativas, este capítulo debaterá a importância 
do transporte coletivo de passageiros para a população brasileira a 
partir da análise do papel do Estado, do exercício da cidadania e da 
organização da mobilidade. Para tanto, além da introdução e das 
considerações finais, o texto se organiza em três tópicos. O primeiro 
versa sobre o papel do Estado à luz do desenvolvimento desigual 
e combinado, considerando as contradições e vicissitudes que 
permearam a atuação do poder público em todo o território nacional. 
O segundo item aborda os reflexos da globalização perversa e do 
neoliberalismo na organização do espaço urbano, em que se verificou 
um arrefecimento dos investimentos e a precarização dos serviços 
públicos contextos socioespaciais distintos. Finalmente, o terceiro 
tópico discute a justiça social e o transporte coletivo de passageiros, 
para buscar o entendimento da atuação estatal e a importância do 
exercício da cidadania, aspectos basilares para a análise da mobilidade 
no período atual.

1. O PAPEL DO ESTADO À LUZ DO 
DESENVOLVIMENTO DESIGUAL E COMBINADO

Para compreender o espaço como instância social, faz-se 
imprescindível o entendimento de que a norma é parte que constitui 
o espaço geográfico (ANTAS JR., 2003). Inicialmente, o Estado era 
o responsável único pela criação de normas, constituindo o que 
se denomina como monismo jurídico. Todavia, com o avanço da 
organização corporativa, do movimento de transnacionalização 
de empresas e com a aceleração da integração econômica entre 
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países distintos, tem-se o fim do monismo jurídico e o início do 
pluralismo jurídico, com o Estado deixando de ser o único produtor 
de regulação. Segundo Faria (1999, p. 150) o pluralismo jurídico 
“revela a heterogeneidade do direito estatal e a existência de várias 
ordens jurídicas num mesmo espaço geopolítico, relacionando-se em 
complementaridade, confrontação ou desarticulação”.

Apesar destas transformações no âmbito normativo, o Estado 
não deixa de exercer centralidade no controle da soberania nacional. 
“Sem o poder do Estado para pôr e manter em vigor a legislação 
referente à propriedade e aos contratos, sem falar da legislação sobre 
transportes e comunicações, os mercados modernos não poderiam 
começar a funcionar” (HARVEY, 2005, p. 35). A participação estatal 
foi imprescindível para o início da integração econômica global e para 
sua manutenção, pois em cada formação socioespacial nacional, o 
poder estatal é basilar para garantir a atuação das corporações e para 
a constituição do arcabouço normativo que define em certa medida o 
cotidiano da população.

Dentro da Geografia do capitalismo, faz-se necessário considerar 
as amplas desigualdades entre subespaços distintos pelo planeta. As 
diferenças ocorrem entre países distintos, entre regiões diferentes, 
dentro de um mesmo país e até em uma mesma cidade. Segundo 
Smith (1988 [1984], p. 16), “o desenvolvimento desigual é a expressão 
geográfica sistemática das contradições inerentes à própria construção 
e estrutura do capital”. O autor prossegue ao afirmar que “uma teoria 
do desenvolvimento desigual oferece a chave-mestra para determinar 
o que caracteriza a geografia específica do capitalismo” (SMITH, 1988 
[1984], p. 16-17).

Ou seja, a desigualdade é inerente à organização espacial no 
sistema capitalista, com reflexos claros independentemente da 
escala de análise. E, em grande parte dos contextos, a atuação 
estatal corrobora com este panorama, ampliando as desigualdades 
de forma combinada, a partir de escolhas de determinadas áreas em 
detrimento de outras para o recebimento de investimentos públicos 
e/ou privados. O uso da cidade e a territorialização das desigualdades 
socioeconômicas geraram uma cidade fragmentada e desigual, com 
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a interconexão entre grupos sociais distintos e espaços e tempos 
urbanos diferentes (MIRALLES-GUASCH, 2015).

“Se desejamos entender a trajetória do sistema urbano, devemos 
entender os relacionamentos funcionais que existem dentro dele, e 
as feições independentes no processo social e na forma espacial que 
podem mudar a linha daquela trajetória” (HARVEY, 1980, p. 34). 
Trata-se de um conjunto de processos contraditórios engendrados em 
contextos socioespaciais distintos, que em certa medida convergem 
em postulados da acumulação de capital. Ou seja, para cada cidade 
no planeta, tem-se uma organização espacial que busca atender aos 
anseios do capital, inserindo-se na divisão internacional do trabalho.

Apesar deste objetivo em comum, há uma clara diferença entre 
as cidades nos países desenvolvidos e nos países subdesenvolvidos. 
A urbanização nos países subdesenvolvidos trouxe particularidades 
que resultaram em aglomerações urbanas macrocefálicas, com uma 
miríade de problemas urbanos que tornaram as grandes cidades, 
sobretudo, “monstruosas, intratáveis, ameaçadoras da integridade 
social e individual, pelo fato de que elas separam em lugar de unir 
e nos deixam a impressão de que empobrecem a vida cotidiana ao 
invés de melhorá-la” (SANTOS, 2009 [1990], p. 11). Neste conjunto 
de países, “os problemas são ampliados, os contrastes mais agudos, os 
remédios com frequência se impõem como novos problemas, e assim 
as esperanças de soluções adequadas parecem, as mais das vezes, 
impossíveis de realização” (SANTOS, 2009 [1990], p. 11).

A modernização conservadora pela qual o território brasileiro 
passa a partir de 1964 culminou com o acirramento da pobreza e a 
ampliação da desigualdade social. O êxodo rural desmesurado rumo 
às grandes cidades associado à inaptidão de grande parte destas 
para receber contingentes populacionais expressivos fez com que 
uma gama de problemas urbanos assolasse a maioria da população. 
As políticas econômicas durante o período ditatorial aceleraram a 
concentração de renda a partir da compressão salarial que tinha como 
objetivo sustentar a acumulação durante o “milagre econômico”, o 
que resultou no avanço de moradias precárias para trabalhadores 
mais pobres (SCIFONI, 2016).
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Este “milagre”, como visto a posteriori, escancarou uma 
contradição entre os indicadores de desempenho econômico no 
período de 1968 a 1973 (antes do primeiro choque do petróleo) e a 
situação socioeconômica da população mais empobrecida. Segundo 
Scifoni (2016, p. 25) “a carestia e salários rebaixados garantidos 
por uma política de Estado autoritário, aliados a repressão política 
que enfraqueceu, limitou a ação dos movimentos sociais e dos 
trabalhadores, levou a um agravamento da situação social nas 
cidades”. Sobre os contextos metropolitanos na rede urbana brasileira, 
temos a formação do que Santos (2009 [1990]) chama de metrópole 
corporativa:

A enorme expansão dos limites territoriais da área metropolitana 
construída, a presença na aglomeração de uma numerosa 
população de pobres e a forma como o Estado utiliza os 
seus recursos para a animação das atividades econômicas 
hegemônicas em lugar de responder às demandas sociais 
conduzem à formação do fenômeno a que chamamos de 
metrópole corporativa, voltada essencialmente à solução dos 
problemas das grandes firmas e considerando os demais como 
questões residuais (SANTOS, 2009 [1990], p. 106).

Destaca-se a atuação do ramo imobiliário na produção do 
espaço urbano em busca de lucratividade em prazos distintos. 
Alguns agentes corporativos adquiriram vastos terrenos para a 
organização de loteamentos que eram vendidos em momentos 
diferentes. Primeiramente, comercializou-se as áreas mais distantes 
da mancha urbanizada para, posteriormente, vender as partes mais 
próximas. Estes “vazios” entre o “centro” e as áreas mais distantes 
eram estrategicamente posicionados para que se maximizasse a 
especulação do preço destes terrenos. A produção destes “vazios” se 
deve largamente à inépcia do poder público, sobretudo em contextos 
de ampla fragilidade de sua atuação que o impossibilita de prover 
serviços públicos para toda a população (SCIFONI, 2016; SANTOS, 
2009 [1990]).

Nota-se a estreita vinculação entre a produção destes “vazios” com 
a organização viária das cidades. Santos (2009 [1990], p. 103) aponta 
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que “o modelo radial, que leva as cidades a se expandir seguindo os eixos 
da circulação regional e inter-regional, conduz, espontaneamente, à 
formação de espaços vazios nos países de economia liberal. Isso se dá 
com ainda maior força quando o poder público é incapaz de atribuir 
serviços essenciais à totalidade da população” (SANTOS, 2009 
[1990], p. 103). Em linhas gerais, “a urbanização se deu, assim, por 
meio da produção de um espaço periférico sob a lógica especulativa 
que negou ao morador e trabalhador o acesso à infraestrutura e aos 
serviços urbanos” (SCIFONI, 2016, p. 27).

A expansão das cidades nos países subdesenvolvidos se deu de forma 
lenta e incompleta em virtude da ausência de redes de transportes 
modernos que propiciassem a propagação uniforme de suas áreas 
de influência, o que comprometeu a fluidez de variados agentes 
(SANTOS, 2012b [1980]). A ausência destas redes modernizadas e 
uniformemente organizadas e distribuídas compromete, sobretudo, 
as enormes parcelas da população mais pobre. Portanto, o debate da 
produção do espaço urbano perpassa pela discussão da especulação 
fundiária urbana atrelada à política viária estabelecida pelo poder 
público para a organização da circulação de pessoas e mercadorias. “A 
falta de uma política mais incisiva do poder político local sobre essas 
áreas também é caracterizada como uma forma de planejamento 
visto que o estado visa escolher as áreas com mais propensões para a 
reprodução ampliada do capital” (DIAS, 2019, p. 19).

2. REFLEXOS DA GLOBALIZAÇÃO PERVERSA E DO 
NEOLIBERALISMO NA ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO URBANO

O estudo da organização do espaço urbano no período atual, em que a 
globalização atrelada ao neoliberalismo avançou com veemência nas 
políticas e práticas de produção do espaço urbano, faz-se basilar para 
entender as transformações socioespaciais que percolaram a vida 
cotidiana de grande parte da população. “O neoliberalismo, ao mesmo 
tempo em que prega a abstenção estatal na área produtiva, atribui ao 
Estado capitalista uma grande cópia do poder sobre os indivíduos, a 
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título de restaurar a saúde econômica e, assim, preservar o futuro” 
(SANTOS, 2014 [1987], p. 23). Para iniciar o debate, ressalta-se a 
importância da leitura acerca do processo de globalização, em virtude 
das repercussões geradas no espaço urbano ao longo das últimas 
quatro décadas. Entretanto, faz-se necessário destacar a ambiguidade 
que a noção de globalização traz ao caracterizar variadas dinâmicas 
socioespaciais pelo planeta.

A noção de globalização, como vimos, não deixa de ser ambígua. 
Pode-se utilizá-la para caracterizar a emergência de formas 
de organização econômica que abrangem conjuntos maiores 
(por exemplo, a divisão internacional do trabalho); além 
disso, cumpre que a globalização em extensão não se faça em 
detrimento da outra dimensão da globalidade que quer que 
os modelos expliquem a totalidade da realidade econômica 
(globalização em compreensão) (BENKO, 2002 [1995], p. 75).

Este texto optou pela discussão dos três entendimentos possíveis 
da globalização trazida por Santos (2019 [2000]) na obra “Por uma 
outra globalização”. O autor aponta que a globalização pode ser 
compreendida como “fábula”, em que se propaga as benesses do 
processo, como a integração de todos os lugares, a possibilidade 
de conexão simultânea para cidadãs e cidadãos em todo o planeta, 
a perspectiva de crescimento para qualquer agente produtivo e, 
finalmente, o fim das fronteiras, configurando um mundo sem 
nenhuma “barreira”. “Os governos têm-se servido da ‘globalização’ 
para isentar-se de responsabilidade por tudo de negativo que acontece 
na economia, transferindo-a para o âmbito de forças supranacionais 
fora do seu controle” (HIRST e THOMPSON, 2002 [1998], p. 11).

Entretanto, esta “fábula” é desmistificada pela leitura e análise 
do período atual, pois “a ideologia da ‘globalização’ funciona (...) 
como conveniente cortina de fumaça” (HIRST e THOMPSON, 2002 
[1998], p. 11). Nota-se que o processo de globalização reforçou a 
divisão internacional do trabalho, ampliou as desigualdades sociais, 
criou “barreiras” para a integração territorial, reforçou o papel dos 
Estados nacionais na gestão do território e privilegiou as conexões 
mais densas previamente estabelecidas. “Fala-se (...) na morte do 
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Estado, mas o que estamos vendo é seu fortalecimento para atender 
aos reclamos da finança e de outros grandes interesses internacionais, 
em detrimento dos cuidados com as populações cuja vida se torna 
mais difícil” (SANTOS, 2019 [2000], p. 19). Ou seja, a globalização 
“real” aprofundou o panorama de desigualdades consolidado ao longo 
da história do sistema capitalista.

De fato, para a maior parte da humanidade a globalização está 
se impondo como uma fábrica de perversidades. O desemprego 
crescente torna-se crônico. A pobreza aumenta e as classes 
médias perdem em qualidade de vida. O salário médio tende 
a baixar. A fome e o desabrigo se generalizam em todos os 
continentes (SANTOS, 2019 [2000], p. 19).

Dentre a gama de perversidades engendrada pelo avanço da 
globalização, verifica-se a redução do poder de barganha dos 
trabalhadores organizados e a diminuição da influência política deste 
grupo, o que se explica pela ampliação da mobilidade do capital 
transnacional que seleciona com maior facilidade os lugares em que 
as firmas se instalarão. Os grandes agentes econômicos possuem no 
período atual mais possibilidades de escolha para suas instalações e 
operações, buscando incessantemente a redução de custos e a maior 
oferta de força de trabalho (HIRST e THOMPSON, 2002 [1998]), 
o que pode ser verificado tanto internacionalmente como na escala 
urbano-regional e intraurbana.

Diante deste cenário, urge a necessidade da apreensão da 
globalização como solidariedade, ou, nos dizeres de Santos (2019 
[2010]), “uma outra globalização”, conferindo protagonismo à 
maioria da população, sobretudo nos países subdesenvolvidos, que 
estão em grande medida à margem da ação estatal que historicamente 
privilegiou os estratos mais elevados da sociedade. Ou seja, a maior 
parte da população mundial pode utilizar as mesmas bases técnicas 
que normalmente estão a serviço do capital para promover novos usos 
“a serviço de outros fundamentos sociais e políticos” (SANTOS, 2019 
[2000], p. 20). 

O espaço geográfico adquire novos contornos, definições e 
características no mundo globalizado. Ao contrário do que a “fábula” 
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apregoa, a localização é cada vez mais central para a realização 
das atividades econômicas. Os lugares se tornam cada vez mais 
importantes, já que os agentes mais avançados e privilegiados 
escolhem cada vez mais as melhores porções territoriais para seu 
uso. Os lugares também são responsáveis por repercutir os diversos 
embates entre atores variados, fazendo com que o território revele 
os movimentos da sociedade (SANTOS, 2019 [2000]). Santos (2019 
[2000], p. 79) aponta que “a globalização, com a proeminência dos 
sistemas técnicos e da informação, subverte o antigo jogo da evolução 
territorial e impõe novas lógicas” (SANTOS, 2019 [2000], p. 79).

A ditadura militar legou ao Brasil forte crise econômica e 
instabilidade financeira que ampliou o empobrecimento de grande 
parte da população. Amparado em um discurso de austeridade fiscal 
e falta de recursos, o Estado reduz fortemente sua capacidade de ação, 
com a pulverização das “políticas públicas em programas setoriais não 
articulados” (MORAES, 2005, p. 142). Optou-se essencialmente pelo 
crescimento econômico em detrimento da preservação ambiental e da 
manutenção do padrão de vida urbana. A deterioração da qualidade de 
vida nas cidades “se manifestou não apenas nas regiões metropolitanas, 
mas também na maior parte das cidades grandes e médias do país” 
(CANO, 2011, p. 134), mostrando a universalidade do fenômeno da 
pobreza urbana em parte importante da rede urbana brasileira.

Os reflexos da globalização no Brasil são percebidos com maior 
veemência pelo avanço do neoliberalismo a partir da adoção dos 
postulados do Consenso de Washington que resultou na privatização 
de empresas públicas em setores estratégicos como energia, petróleo, 
telecomunicações e bancário. Foi necessária a construção de um 
discurso que validasse junto à população a necessidade destas vendas 
que, como se verificou posteriormente, não resultaram em avanços 
substanciais na qualidade dos serviços anteriormente prestados, 
mas sim no desmantelamento de estruturas públicas com clara 
função social e na precarização do atendimento à grande parcela da 
população. Biondi (2003, p. 9) pontua que o processo de privatização 
no Brasil não foi feito para ‘beneficiar o consumidor’, a população, 
e sim levando em conta os interesses – e a busca de grandes lucros 
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– dos grupos que ‘compraram’ as estatais, sejam eles brasileiros ou 
multinacionais”.

A dinâmica de ausência estatal e a ampliação da pobreza urbana 
engendram modificações na produção do espaço urbano, que adquire 
novas definições durante o processo de globalização. Scifoni (2016, 
p. 29) aponta que “a urbanização se torna, em si mesma, um negócio 
lucrativo, principalmente nas metrópoles brasileiras que concentram 
atividades e os setores econômicos de ponta” (SCIFONI, 2016, p. 29). 
A atuação dos principais agentes econômicos nas cidades se faz mais 
intensa, com a anuência do poder público que produz uma regulação 
essencialmente pensada para tais atores. Simultaneamente, o Estado 
abandonou de forma sistemática as políticas públicas de amparo à 
maior parte da população brasileira.

Como pouco se fez, todos os problemas se agravaram nos 
maiores centros urbanos afetados pela aceleração do processo 
de urbanização. O “caos urbano”, antes mais localizado na 
Grande São Paulo e no Grande Rio, reproduziu-se tanto na 
metropolização dos demais grandes centros nacionais (Belo 
Horizonte, Porto Alegre, Salvador, Recife, Fortaleza e Belém) 
quanto nas antigas e aprazíveis cidades médias interiorizadas 
que, no caso de São Paulo, ofereciam ótimo padrão de 
qualidade urbana. “Descentralizaram-se”, juntamente com a 
desconcentração industrial, as filas do transporte, do INPS5, a 
poluição, a favelização, a marginalidade, o crime etc. (CANO, 
2011, p. 137).

No âmbito intraurbano, os lugares escolhidos pelo poder 
público para investimentos são majoritariamente os que contêm 
a população com maior poder aquisitivo ou os que requerem 
valorização, já que serão futuramente vendidos e ocupados por tais 
segmentos mais abastados. Por outro lado, “os lugares da pobreza, 
os mais afastados, os mais densamente ocupados vão ficando 
no abandono…” (SPOSITO, 2020 [1988], p. 74). Ou seja, “num 
território onde a localização dos serviços essenciais é deixada à 

5 Instituto Nacional de Previdência Social, ente responsável pelo sistema 
previdenciário brasileiro.
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mercê da lei do mercado, tudo colabora para que as desigualdades 
sociais aumentem” (SANTOS, 2014 [1987], p. 144). 

Nota-se, portanto, que são as chamadas “leis do mercado” 
(sobretudo o “imobiliário”) as responsáveis por moldar a 
estruturação do espaço urbano, já que as camadas mais altas desejam 
primordialmente estar mais próximas de seus locais de trabalho 
(VILLAÇA, 2011), ainda que esta proximidade demande a construção 
de vias expressas e estruturas aeroportuárias para helicópteros. Tais 
estruturas, no entanto, não são pensadas para a maior parte da 
população brasileira, relegada a um sistema de transporte coletivo 
com relevante grau de precariedade, desconforto, insegurança, 
viagens longas e demoradas, tarifas altas, baixa quantidade de 
horários e superlotação em diversos períodos do dia. 

3. JUSTIÇA SOCIAL E TRANSPORTE COLETIVO DE 
PASSAGEIROS: ATUAÇÃO ESTATAL E CIDADANIA

Para analisar as implicações dos desdobramentos da globalização 
perversa e do neoliberalismo no transporte coletivo de passageiros, 
este tópico debaterá o conceito de justiça social, que nos dizeres de 
Harvey (1980, p. 82) “é uma aplicação particular de princípios justos e 
conflitos que surgem da necessidade de cooperação social na busca do 
desenvolvimento individual”. O autor ainda aponta que “o princípio 
de justiça social, por isso, destina-se à divisão dos benefícios e à 
alocação de danos surgidos no processo do empreendimento conjunto 
do trabalho” (1980, p. 82). Trata-se, em linhas gerais, da equalização 
dos benefícios e prejuízos decorrentes dos processos socioespaciais 
engendrados ao longo da história. No entanto, ressalta-se que tal 
perspectiva se faz impossível dentro da Geografia do capitalismo, pois 
diante do desenvolvimento desigual e combinado, a redução drástica 
das desigualdades sociais exigiria alterações profundas no regime 
de acumulação capitalista, o que acarretaria, em linhas gerais, na 
supressão deste modo de produção. 

Diante de tais prerrogativas, o processo de desenvolvimento do 
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capitalismo no Brasil ao longo do período republicano, sobretudo a 
partir da década de 1930, momento em que a urbanização brasileira 
se acelera em decorrência do avanço da industrialização nas cidades 
e, posteriormente, da modernização do campo, não teve a justiça 
social como alicerce para as transformações territoriais ocorridas 
paulatinamente em todo o país. Ademais, estas reservaram uma 
particularidade em relação à constituição da cidadania no país.

Em nenhum outro país foram assim contemporâneos 
e concomitantes processos como a desruralização, as 
migrações brutais desenraizadoras, a urbanização galopante e 
concentradora, a expansão do consumo de massa, o crescimento 
econômico delirante, a concentração da mídia escrita, falada 
e televisionada, a degradação das escolas, a instalação de um 
regime repressivo com a supressão dos direitos elementares 
dos indivíduos, a substituição rápida e brutal, o triunfo, ainda 
que superficial, de uma filosofia de vida que privilegia os 
meios materiais e se despreocupa com os aspectos finalistas da 
existência e entroniza o egoísmo como lei superior, porque é o 
instrumento da buscada ascensão social. Em lugar do cidadão 
formou-se um ‘consumidor’, que aceita ser chamado de ‘usuário’ 
(SANTOS, 2014 [1987], p. 25).

A constituição do “consumidor” chamado de “usuário” é central 
para a apreensão da forma como os agentes corporativos e o Estado (em 
menor grau) entendem acerca da cidadania e dos serviços públicos. 
Nota-se que a imensa maioria dos direitos sociais inalienáveis e 
constitucionais são vistos e operacionalizados expressamente como 
mercadorias. Precariza-se o Sistema Único de Saúde para encorpar 
os agentes privados, o que se verifica também na educação, no 
saneamento básico, energia elétrica, telecomunicações e internet, 
previdência social, segurança, transportes, etc. A presença estatal em 
cada um destes segmentos ocorre de forma diferenciada em virtude 
da condução historicamente estabelecida para cada setor.

Como exemplo desta coexistência de posturas, a Constituição 
Federal Cidadã de 1988 criou o Sistema Único de Saúde. Oito 
anos depois, mediante uma conjuntura de avanço desmesurado 
do pensamento neoliberal, a Carta Magna foi a responsável por 
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acolher a “Lei das Delegações” (9.277/1996), que preconizava a 
cessão de rodovias federais às unidades federativas para facilitar a 
posterior privatização. Ou seja, estas ambiguidades permeiam os 
mais de 30 anos de existência da Constituição Federal brasileira, 
que mesmo sendo denominada como “cidadã”, facilita a atuação de 
agentes privados que são responsáveis pelo afastamento das pessoas 
da cidadania em detrimento da aproximação delas do consumo, 
tornando-as “usuárias”. 

Para aproximar a discussão entre território, circulação e cidadania, 
faz-se necessário refletir sobre a importância dos lugares em que 
cidadãs e cidadãos se encontram, pois esta localização é determinante 
para a acessibilidade da população aos serviços públicos dispostos 
pelo território.

É impossível imaginar uma cidadania concreta que prescinda 
do componente territorial. Vimos, já, que o valor do indivíduo 
depende do lugar em que está e que, desse modo, a igualdade 
dos cidadãos supõe, para todos, uma acessibilidade semelhante 
aos bens e serviços, sem os quais a vida não será vivida com 
aquele mínimo de dignidade que se impõe. Isso significa, em 
outras palavras, um arranjo territorial desses bens e serviços de 
que, conforme a hierarquia, os lugares sejam pontos de apoio, 
levando em conta a densidade demográfica e econômica da área 
e sua fluidez (SANTOS, 2014 [1987], p. 144).

A acessibilidade da população aos serviços públicos e aos 
estabelecimentos privados como supermercados, farmácias etc. 
é objeto de discussão em diversas áreas do conhecimento, como 
Engenharia de Tráfego, Engenharia de Transportes, Sociologia e 
Geografia. Para tanto, um conceito de central importância é o de 
mobilidade, que permite refletir acerca dos deslocamentos e dos 
transportes das pessoas. O conceito de mobilidade permite ir além 
das análises de dados numéricos e de uma visão homogênea da 
cidadania, pois propicia o reconhecimento das particularidades 
atinentes a cada cidadã e cidadão, constituindo uma miscelânea de 
grupos e subgrupos, que podem ser relacionados com as motivações, 
com o tempo e com os variados meios de transporte utilizados para 
os deslocamentos (MIRALLES-GUASCH, 2015). “Os deslocamentos 
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são determinados pela localização dos pontos de origem e de destino 
das viagens. Estes não são dados como geralmente se admite” 
(VILLAÇA, 2011, p. 379). 

Um dos fatores centrais para o incremento ou redução da 
mobilidade é a renda. Quanto maior for a renda, maior é a 
diversidade de atividades realizadas pelas pessoas e maior a gama 
de deslocamentos. Por outro lado, quando menor a renda, maiores 
são as privações em relação à acessibilidade dos cidadãos e cidadãs. 
Neste contexto, o uso do automóvel particular é decisivo para a 
diversificação das viagens em termos quanti e qualitativos, ou seja, 
quem possui um veículo próprio se situa em um contexto de menor 
imobilidade (VASCONCELLOS, 2001).

Ou seja, “as estratégias de deslocamento refletem, portanto, 
estratégias de reprodução muito diferentes” (VASCONCELLOS, 2001, 
p. 45). Ainda que os deslocamentos sejam essencialmente definidos 
pela ação individual, ressalta-se a importância do entendimento 
de características além da renda, pois atributos como raça, gênero, 
idade, escolaridade e condições físicas corporais também são 
importantes para definir o maior ou menor volume e diversidade de 
deslocamentos. Vale ressaltar que “a mobilidade não afeta somente 
as pessoas e bens, mas também as mensagens e a informação” 
(MIRALLES-GUASCH, 2015, p. 292, tradução nossa), pois as pessoas 
dialogam entre si, difundem e adquirem um conjunto importante 
de informações ao se deslocar. Nota-se, portanto, a pluralidade 
de questões e elementos atinentes à discussão da mobilidade, que 
exige maior aprofundamento e articulação de todos os componentes 
participantes deste amplo debate.

Parte-se do entendimento de que se deve tratar no plural, 
de “problemas da mobilidade”, uma vez que envolvem uma 
diversidade de contratempos de alcance social muito desigual. 
Aparentemente a situação é “democrática”, atinge igualmente 
a todos na cidade, desde o setor produtivo e a circulação de 
mercadorias, passando pelas classes médias presas em seus 
automóveis particulares nos engarrafamentos das vias públicas 
ou no verdadeiro sufoco da condução lotada de todos os dias. A 
diversidade de incômodos dissimula o fato de que há, na realidade, 
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uma hierarquia de pesos desiguais distribuídos socialmente, uma 
vez que, sem dúvida alguma, a maior carga recai nos segmentos 
sociais de menor renda (SCIFONI, 2016, p. 23).

Uma das possibilidades para romper, ainda que parcialmente, 
com esta hierarquização, é o investimento maciço em infraestruturas 
de transporte coletivo de passageiros. Como se sabe, “o sistema 
de circulação é um elemento essencial na mobilização da força de 
trabalho, considerando-se a separação física entre os locais de moradia, 
de trabalho e de realização das atividades necessárias à reprodução” 
(VASCONCELLOS, 2001, p. 35). O sistema de circulação é altamente 
estratégico para a reprodução do capital, pois propicia não somente 
o transporte de insumos e mercadorias, mas, primordialmente, o 
transporte de pessoas. 

Há uma relação estreita entre as vias de transporte e o crescimento 
das cidades. A escolha de um determinado sistema de movimento 
gera reflexos distintos na expansão das áreas urbanas. O sistema 
ferroviário gera certa descontinuidade entre as manchas urbanas, já 
que o crescimento se dá em torno das estações, que são os principais 
pontos de acesso da população e de manejo das mercadorias. Já o 
sistema rodoviário promove um crescimento mais disperso em 
virtude das possibilidades de acesso em qualquer ponto (VILLAÇA, 
1998). “A estrutura de circulação é organizada para reduzir os tempos 
de viagem necessários à produção e, em termos estratégicos, para 
incorporar novas áreas ao mercado” (VASCONCELLOS, 2001, p. 36). 

Entretanto, é notável em todo o território brasileiro a precariedade 
da organização dos sistemas de transporte coletivo. Ao longo das 
últimas décadas, foram privilegiadas obras de engenharia que 
vislumbravam otimizar o deslocamento de mercadorias. No espaço 
urbano das cidades brasileiras, a construção de vias expressas foi 
largamente favorecida, para atender a uma parcela minoritária da 
população que pode utilizar automóvel particular. “O atual sistema 
de transporte, baseado em meios de transporte privados, apresenta 
graves disfunções, não só em relação ao meio ambiente, mas também 
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ao sistema econômico e ao cotidiano” (MIRALLES-GUASCH, 2015, 
p. 297, tradução nossa).

Além da precariedade das infraestruturas, a operação do transporte 
coletivo nas cidades brasileiras é altamente problemática. Há um 
predomínio claro do modal rodoviário, com largo uso de veículos 
utilitários (vans), micro-ônibus e ônibus de portes e capacidades 
distintas. O setor se origina no Brasil em meados do século XIX, 
com as primeiras iniciativas de concessão de linhas a operadores 
individuais que sequer possuíam veículos motorizados. Com o avanço 
do transporte rodoviário no Brasil e a importação dos primeiros 
veículos, há o surgimento e consolidação das primeiras empresas do 
segmento (BRASILEIRO et. al, 2001; STIEL, 2001).

Ao longo da segunda metade da década de 1950, o adensamento 
populacional nas grandes cidades exigiu maior robustez dos 
operadores de transporte coletivo. Como dito anteriormente, a 
letargia nos investimentos no transporte coletivo (sobretudo para 
construção de sistemas ferroviários) foi preponderante para que 
os ônibus se tornassem os principais responsáveis por serviços 
municipais e metropolitanos inteiros. Este grande peso que o ônibus 
urbano adquiriu no período em voga culminou com a formação de 
grandes grupos de empresas, oligopolizando a atividade em todo o 
território nacional. “A partir do monopólio pouco regulado emergem 
outros processos, semelhantemente contraditórios e que implicam 
na produção de geografias injustas do transporte rodoviário de 
passageiros” (LEMOS, 2021a, p. 257).

A falta de investimentos não se restringiu somente às 
infraestruturas ferroviárias operadas eminentemente por agentes 
públicos, pois se refletiu na precarização do transporte coletivo sobre 
pneus e gerou uma degradação generalizada que afetou diretamente 
as classes populares.

Como morar na periferia é, na maioria das cidades brasileiras, 
o destino dos pobres, eles estão condenados a não dispor de 
serviços sociais ou a utilizá-los precariamente, ainda que 
pagando por eles preços extorsivos. É o mesmo que se dá com os 
transportes. Caros e ruins. Ruins e demorados. Como conciliar 
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o direito à vida e as viagens cotidianas entre a casa e o trabalho, 
que tomam horas e horas? A mobilidade das pessoas é, afinal, 
um direito ou um prêmio, uma prerrogativa permanente ou 
uma benesse ocasional? Como há linhas de ônibus rentáveis 
e outras não, a própria existência dos transportes coletivos 
depende de arranjos nem sempre bem-sucedidos, e nem sempre 
claros, entre o poder público e as concessionárias (SANTOS, 
2014 [1987], p. 63).

Este cenário se agravou diante das dificuldades orçamentárias 
atravessadas por União, estados e municípios ao longo das décadas de 
1980 e 1990, período de sucessivas privatizações e piora sistemática 
dos transportes coletivos.

Entre essas tendências está um certo influxo dos transportes 
coletivos. A ameaça de paralisia a curto prazo de muitas 
capitais brasileiras levou a uma combinação de esforços entre 
autoridades brasileiras, sobretudo federais, e instituições 
internacionais, sobretudo o Banco Mundial, no sentido de 
favorecer um programa que consiste na ampliação da frota 
de ônibus e no estabelecimento ou melhoria de corredores de 
tráfego, porções das vias públicas deixadas exclusivamente 
ao serviço dos transportes coletivos e proibidas aos carros 
particulares (SANTOS, 2009 [1990], p. 121).

Em suma, “um sistema de transporte eficaz, prático e flexível 
é essencial para todas as atividades econômicas e para a qualidade 
de vida da cidadania” (MIRALLES-GUASCH, 2015, p. 297, tradução 
nossa). Reforça-se a necessidade de um planejamento urbano e de 
transportes plural, que considere, sobretudo, a mobilidade de maior 
parte da população, ampliando as possibilidades de coletivização 
dos deslocamentos com investimentos consistentes e constantes em 
infraestruturas de transporte coletivo. “Um dos objetivos claros do 
planejamento urbano e do planejamento de transportes para melhorar 
a qualidade de vida das pessoas deveria considerar tanto sua situação 
de pobreza como sua condição de gênero” (BEY, PONS e REYNÉS, 
2011, p. 132, tradução nossa). Ademais, ressalta-se a necessidade 
de maior intervenção estatal na operação delegada, com a paulatina 
quebra dos monopólios de empresas de transporte de passageiros 
disseminados em todo o território nacional.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento desigual e combinado é responsável pela 
consolidação da atual divisão internacional do trabalho. Em cada 
contexto socioespacial, suas repercussões são variadas, mas se 
organizam em torno de processos de caráter global, alicerçados na 
Geografia do capitalismo. Diante deste paradigma, o papel estatal 
reitera as desigualdades, pois o Estado está predominantemente a 
serviço do grande capital, das principais empresas e atores privados 
que produzem o espaço conforme suas próprias demandas, em 
detrimento da maioria da população do planeta, que concentra uma 
pequena parte da riqueza e da renda. Para se chegar a este panorama, 
o sistema capitalista apregoou sistematicamente a expansão do 
consumo e marginalizou o exercício da cidadania.

Considerando o debate acerca do transporte coletivo de passageiros 
no Brasil, faz-se urgente o debate do exercício da cidadania. Cidadãs 
e cidadãos são vistos corriqueiramente pelos agentes transportadores 
e pelos entes públicos e/ou autárquicos reguladores do transporte 
como “usuárias” ou “usuários” dos sistemas ferroviários e rodoviários. 
Esta acepção visa, em grande medida, reduzir o papel da cidadania 
a indicadores, já que o “usuário” seria somente uma pessoa que 
embarca e desembarca de um ônibus ou faz alguma integração física 
de um micro-ônibus para um trem.

O estudo refinado e ampliado das infraestruturas e serviços de 
transporte coletivo de passageiros é um dos flancos a se explorar 
nas discussões acerca da mobilidade. A ausência estatal ao longo 
das últimas décadas corroborou com a deterioração dos serviços. 
À exceção de iniciativas isoladas de entes municipais e estaduais, 
a inépcia no provimento de recursos financeiros para as cidades 
voltados exclusivamente à construção e operação de infraestruturas de 
transporte coletivo de passageiros fez com que enormes contingentes 
populacionais fossem abandonados.

Em suma, o transporte coletivo de passageiros é de suma 
importância para o provimento de deslocamentos a uma grande 
parcela da população larga e historicamente carente de serviços 
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públicos. É dever constitucional do Estado garantir a organização e 
realização do transporte coletivo para que cidadãos e cidadãs tenham 
a mobilidade assegurada e o exercício pleno da cidadania.
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A CIDADE E O SISTEMA DE CIRCULAÇÃO 
SOB OS ENFOQUES SOCIOLÓGICO E 

POLÍTICO DO TRANSPORTE URBANO, 
POR EDUARDO VASCONCELLOS

Flávia Ulian

1. INTRODUÇÃO

Cerca de duas décadas nos separam da publicação do livro Transporte 
urbano, espaço e equidade. Análise das políticas públicas, de autoria 
de Eduardo Alcântara de Vasconcellos. No entanto, parece ser um 
lançamento, tão atual é o seu conteúdo. A contemporaneidade dos 
enfoques sociológico e político do transporte urbano só poderia ser 
mais atualizada trocando-se o termo transporte urbano por mobilidade 
urbana. O próprio enfoque sociológico traduz-se no conceito de 
mobilidade urbana, como aponta o texto deste capítulo, preparado 
para ser um podcast do grupo de estudos Rede Mobilidade-Periferias.

O objetivo deste capítulo é recontar, agora em forma de texto, a 
apresentação oral acima referida, contribuindo para revelar conceitos 
instigantes para aqueles que procuram dar à mobilidade urbana um 
enfoque teórico, sem abandonar seus personagens cotidianos: as 
pessoas.

Eduardo Vasconcellos é engenheiro, sociólogo e doutor em 
Ciência Política pela Universidade de São Paulo, com pós-doutorado 
em Planejamento de Transportes na Universidade de Cornell (EUA). 
O livro em pauta é fruto da parte teórica dos seus estudos de pós-
doutorado na Universidade de Cornell, escrita entre 1993 e 1995, 
financiados pela Fapesp. O conteúdo empírico da pesquisa foi reunido 
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em outro livro, o Transporte urbano nos países em desenvolvimento 
– reflexões e propostas, publicado pela primeira vez em 1996. 

Além desses dois livros tão relevantes para quem estuda a mobilidade 
urbana, são do autor: Circular é preciso, viver não é preciso; Políticas 
de transporte no Brasil – a construção da mobilidade excludente; 
Mobilidade urbana – o que você precisa saber; Mobilidade urbana 
e cidadania; A cidade, o transporte e o trânsito; O que é trânsito; 
Transporte e meio ambiente – conceitos e informações para análise de 
impactos. Vasconcellos atualmente é presidente da Comissão Técnica 
de Meio Ambiente da ANTP (Associação Nacional do Transporte 
Público) e diretor do Instituto Movimento.

A Introdução do livro traz os objetivos do autor em seu trabalho: 
apresentar metodologias e procedimentos alternativos para a análise 
de problemas e de políticas de transporte e trânsito em países em 
desenvolvimento, sob uma perspectiva social e política e tendo como 
objeto de pesquisa os deslocamentos humanos no espaço público 
e seus condicionantes, buscando superar ou ir além da perspectiva 
unicamente técnica, que ressaltamos ser necessária.

Ele analisa que a literatura desenvolvida nos países centrais tem 
natureza mais quantitativa do que qualitativa, propondo ampliação de 
infraestrutura e analisando pouco as causas dos problemas existentes. 
Além disso, são desenvolvidas para realidades distintas dos países 
periféricos, como o Brasil. Faz críticas a estes enfoques, que chama de 
conservadores, e a todos aqueles que se autodenominam “neutros”, 
como se promovessem a distribuição equitativa de benefícios. O autor 
aponta para o fato de que, apesar de todas as intervenções (e isso ele 
estava falando há vinte anos): 

as condições gerais de transporte e trânsito continuam 
insatisfatórias para a maioria das pessoas, especialmente para 
aquelas que não têm acesso ao transporte privado. As grandes 
cidades dos países em desenvolvimento [(que era a forma 
como ele denominava à época os países pobres, periféricos)] 
apresentam baixos níveis de serviço dos transportes públicos, 
distribuição desigual de acessibilidade, altos índices de 
acidentes de trânsito (envolvendo principalmente os papéis mais 
vulneráveis), congestionamento, poluição ambiental e invasão 
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dos espaços habitacionais e de vivência coletiva por tráfego 
inadequado (VASCONCELLOS, 2001, p. 12).

Ou seja, as políticas de transporte urbano “têm sido utilizadas 
para reproduzir as desigualdades, orientar o crescimento urbano 
ineficiente em termos ambientais e excludente em termos sociais” 
(VASCONCELLOS, 2001, p. 12). Na época usava-se menos o termo 
mobilidade urbana, e ainda era usado como sinônimo de transporte 
urbano. Entende-se que a mobilidade urbana pressupõe as condições 
em que se realiza o transporte urbano. Este é definido como o 
deslocamento entre dois pontos do espaço urbano através de uma 
trajetória, ou caminho. A mobilidade urbana envolve conforto, tempo 
de deslocamento, entre outros aspectos que refletem que ela incorpora 
a dimensão humana. 

O autor salienta que suas propostas devem complementar os 
procedimentos unicamente técnicos. Salienta-se o quanto é importante 
a formação técnica aliada à humanística. Ressalta-se, porém, que os 
cientistas sociais também não devem perder a perspectiva técnica, 
muitas vezes advindas da convivência e experiência no trabalho 
acadêmico interdisciplinar.

2. ENFOQUES SOCIOLÓGICO E POLÍTICO 
DO TRANSPORTE URBANO

Vasconcellos acredita na necessidade de interação dessas visões – a 
técnica e a social/politizada. Se não fosse essa última, não haveria a 
percepção de que o crescimento do uso do automóvel e o decréscimo 
do uso do transporte público têm efeitos urbanísticos, econômicos 
e ambientais preocupantes. Partindo para uma discussão teórica, o 
autor diferencia os enfoques técnico, sociológico e o social.

O primeiro é limitado a cálculos gerais sobre quantidades e custos. 
O segundo é mais abrangente, porém limitado “à mera contabilidade 
dos impactos sociais” (VASCONCELLOS, 2001, p. 16). Já o enfoque 
sociológico procura descobrir por que e como a viagem é realizada, 
“e quais foram os condicionantes das decisões sobre a oferta e o 



uso do transporte”, acrescentando “às análises quantitativas dos 
enfoques técnico e social uma avaliação das relações sociais e das 
estruturas de poder” que envolvem “os resultados verificados nas 
condições de transporte e trânsito” (VASCONCELLOS, 2001, p. 17), 
algo que se entende por mobilidade urbana. Portanto, acredita-se que 
a mobilidade urbana é o enfoque sociológico do transporte urbano, 
envolvendo a visão do coletivo, incluindo as pessoas à perspectiva da 
infraestrutura do transporte urbano.

Vasconcellos recupera o que ele denomina crise do planejamento 
de transportes, quando se iniciou a inclusão da preocupação social. 
Colocamos a seguir esta retrospectiva histórica das práticas do 
planejamento de transportes:

1.	 A fase do planejamento dos transportes denominada 
descrição/previsão (após 2ª. Guerra Mundial) quando 
houve aumento no uso do automóvel e o crescimento urbano 
associado a este fenômeno acarretaram técnicas sofisticadas 
de planejamento baseadas em um conjunto de métodos 
de previsão chamado “modelagem de 4 etapas”, que são 
geração, distribuição, divisão modal e atribuição de viagens, 
cujos primeiros procedimentos foram desenvolvidos nos 
Estados Unidos da América (EUA) na década de 1950 (Urban 
Transport Planning System – UTPS), com a predominância 
da Engenharia de Tráfego desenvolvendo planos para a 
acomodação do automóvel. Era considerada uma atividade 
técnica e, portanto, desnecessária a adoção de enfoques 
sociais.

2.	 Esta metodologia passou pela fase de rejeição nos anos 1960 
quando “Novos enfoques passaram a ser considerados e a 
sociologia e a ciência política foram utilizadas pela primeira 
vez na área dos transportes “(VASCONCELLOS, 2001, 
p. 17). Isto porque se observava forte descaso em relação 
aos impactos sociais e ambientais. Porém, ainda nesta 
época o planejamento dos transportes continuou com uma 
visão estreita e direcionada na avaliação custo-benefício 
quantitativa.
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3.	 Nos anos 1970, o autor mostra que houve uma reavaliação 
do planejamento do transporte que passou a observar 
a necessidade de “efeitos distributivos e equitativos das 
políticas” (VASCONCELLOS, 2001, p. 20), opondo-se 
unicamente à avaliação da eficiência. Foi uma fase de 
admiração e surpresa diante do impacto social do uso do 
automóvel e observação de que há setores sociais sem acesso 
a ele, levando-se a novas questões relacionadas aos pedestres 
e condições de transporte público, com os EUA à frente das 
avaliações. Esta 3ª. fase do Planejamento dos Transportes 
dos anos 1970, onde se observou esta reavaliação de como ele 
estava sendo feito, teve duas principais motivações: 1. Nível 
micro, com revisão dos pressupostos sobre os processos de 
determinação das viagens, que podem acontecer em relação 
às viagens possíveis em função das condições predominantes 
(se as condições fossem diferentes, possivelmente haveria 
outras viagens acontecendo) e também pesquisas sobre 
os deslocamentos diários das famílias, onde se observa a 
influência de fatores pessoais e familiares, e ainda fatores 
externos, “relacionados ao ambiente construído da cidade e 
à oferta de meios de transporte” (VASCONCELLOS, 2001, 
p. 21); 2) Nível macro, com a politização do problema do 
transporte. O autor comenta, nesse sentido, a publicação 
do Relatório Buchanan (1963), Traffic in towns e o 
conflito entre acessibilidade e ambiente, que propõe “uma 
reorganização do espaço que reduzisse os impactos negativos 
do automóvel” (VASCONCELLOS, 2001, p. 21), mas que 
manteve uma “visão otimista do papel do automóvel” com 
recomendações práticas. Vasconcellos ainda ressalta nesta 
segunda visão o movimento crítico que questiona a ação do 
Estado na sociedade capitalista, que favorece os interesses 
da acumulação do capital e as necessidades de determinadas 
classes sociais, referindo-se à escola da sociologia urbana 
crítica, que seguiu as bases teóricas do marxismo ou 
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weberianismo, mas sempre analisando os problemas de 
transporte em termos teóricos e práticos.

Enquanto estes movimentos estavam acontecendo nos países 
do centro do sistema capitalista, os países periféricos enfrentavam 
problemas de transporte principalmente nas grandes cidades. 
Aplicava-se a mesma linha de planejamento dos transportes focado 
nos automóveis e a crítica veio a aparecer muito tempo depois, 
postergando ainda mais a adoção de enfoques sociológicos e políticos 
para o planejamento de transporte nesses países, exemplo claro no 
Brasil.

Em grande parte das cidades brasileiras, à exceção de São Paulo 
que contava com agências próprias, o Governo Federal capitaneou o 
planejamento de transporte através do Ministério dos Transportes 
coordenado por dois organismos: O GEIPOT (Grupo Executivo 
de Planejamento de Transporte) e EBTU (Empresa Brasileira de 
Transportes Urbanos), criada em 1975, com uso de metodologias 
tradicionais de planejamento. Nas palavras de Vasconcellos, “enfoque 
técnico com incursões na área social” (VASCONCELLOS, 2001, p. 
22). Foi só no final da década de 1970 que se iniciou um processo de 
crítica ao planejamento tradicional de transportes. 

Portanto, com o intuito de mudar esta realidade, o autor traz 
neste livro um “esforço de desenvolver uma abordagem sociológica 
do transporte urbano, capaz de explicar melhor suas características 
e de servir de base para propostas inovadoras” (VASCONCELLOS, 
2001, p. 24). No final do capítulo 2, Vasconcellos propõe seu enfoque 
sociológico do transporte. Ele explica as diversas possíveis divisões da 
sociologia, argumentando ser contra uma “sociologia do transporte”, 
que levaria 

a uma visão unidirecional passiva, segundo a qual os usuários 
são vistos como não-ativos frente à oferta de um serviço 
específico: a tarefa de tal ‘sociologia’ seria apenas a de analisar 
como as pessoas são transportadas, o que é necessário, mas 
insuficiente, além de injustificável como ciência independente 
(VASCONCELLOS, 2001, p. 25).
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3.A CIDADE E O SISTEMA DE CIRCULAÇÃO

Este conteúdo vem sendo abordado na disciplina Mobilidade e 
Sustentabilidade no Meio Urbano, integrante do curso de Tecnologia 
em Transporte Terrestre, da Fatec Tatuapé e usando como base o 
capítulo O crescimento do transporte individual e o declínio do 
transporte público, do livro Transporte urbano nos países em 
desenvolvimento, que traz questões práticas sobre o conceito.

No livro analisado neste capítulo, Transporte urbano, espaço e 
equidade, Vasconcellos aborda algumas questões teóricas centradas 
em teorias sobre a organização socioespacial e seus condicionantes, 
quer sejam as relações entre o capital e o trabalho, a circulação 
do capital, a relação entre o Estado e o capital. Ele ressalta que a 
configuração espacial é vista como fator determinante para alguns 
autores. Pensamos que através da Geografia, enxerga-se efetivamente 
este ponto como crucial para o estudo e compreensão da mobilidade 
urbana, porque não se pode esquecer que o espaço contempla todos 
os condicionantes elencados anteriormente.

Ele passa a analisar a cidade como ambiente construído e baseado 
em autores como David Harvey (The limits to capital), Dear e Scott 
(Urbanization and urban planning in capitalist societies), faz 
uma divisão didática para melhor compreensão do “problema do 
transporte”: 

•	 estrutura de produção (e distribuição), que é a parte do 
ambiente construído onde a maior parte do processo de 
produção ocorre: a indústria, o comércio e os serviços, e as 
empresas públicas;

•	 estrutura de reprodução, que é a “parte do ambiente construído 
onde ocorre principalmente a reprodução biológica, social 
e cultural das pessoas e classes sociais” (VASCONCELLOS, 
2001, p. 33): residência, escola, serviços médicos, locais de 
lazer e de atividades sociais e políticas; 

•	 estrutura de circulação: “parte do ambiente construído que 
permite a circulação física de pessoas e mercadorias: vias 
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públicas, calçadas, vias férreas e terminais de passageiros e 
cargas” (VASCONCELLOS, 2001, p. 33).

Na realidade, todas estas estruturas convivem num mesmo 
ambiente. Os meios de circulação são acrescidos à estrutura construída 
para a circulação, formando um sistema de circulação situado em um 
ambiente de circulação, cujo tipo influencia a qualidade e eficiência 
dos deslocamentos. Vasconcellos informa que vai privilegiar o foco 
no transporte de passageiros, e o mesmo fez-se neste capítulo, 
em virtude dos objetivos propostos pelo livro. Assim, ao falar em 
produção e transporte, cabe abordar a questão importantíssima de 
que, a princípio, as residências dos trabalhadores eram próximas às 
fábricas. Os seus proprietários chegaram a construir as vilas operárias, 
com o objetivo de que os proletários fossem a pé ao trabalho. Ele cita 
Lucio Kowarick (A espoliação urbana):“A medida que aumentaram 
o número de trabalhadores necessários e o custo da construção das 
habitações, os empregadores foram transferindo esses encargos para 
o Estado e para os trabalhadores. “(VASCONCELLOS, 2001, p. 35). 

Aqui ele aborda rapidamente o transporte fretado, “quando o 
capital paga todos os custos para ter esta garantia [de transporte]” 
(VASCONCELLOS, 2001, p. 35), mas esta não é a situação mais 
comum. E como também já escreveu o Ricardo Barbosa da Silva 
(Mobilidade precária na metrópole de São Paulo), a organização 
dos meios de transporte visa a mobilidade dos trabalhadores e aí, 
a ocupação do espaço, que promove a segregação espacial, reflexo 
da Divisão Social do Trabalho acaba conflitando com a equidade 
(SILVA, 2016). O desenvolvimento urbano de base capitalista produz 
a segregação e a iniquidade, repercutindo na mobilidade urbana.

3.1 REPRODUÇÃO E TRANSPORTE

Neste item, Vasconcellos aborda as “Necessidades de reprodução” 
que, além das de deslocamento por motivos de trabalho, referidas 
no item anterior, são aquelas existentes para prover suas próprias 
condições de reprodução: motivos biológicos, sociais ou físicos. São 
várias atividades de consumo, que variam de acordo com as condições 
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sociais, econômicas, culturais e políticas das pessoas, então variam de 
acordo com as classes sociais, regiões e países. Ele ressalta que não 
adianta focar nas necessidades “inatas” do ser humano, no “desejo 
natural” das pessoas, no que é essencial e no que é supérfluo. Isso 
porque, para o autor, as únicas necessidades naturais são as biológicas: 
alimentar-se e proteger-se do frio. Todas as demais necessidades 
são condicionadas e produzidas pelas condições sociais, culturais e 
econômicas específicas das pessoas. Se mudam as condições, também 
muda o comportamento das pessoas e necessidades que não existiam 
podem surgir, ou vice-versa. Observa-se este fato no isolamento social 
promovido em função da pandemia do novo Coronavírus, em 2020 e 
2021.

Nesse sentido, os desejos de viagens não aparecem nas pesquisas 
Origem-Destino, que captam as viagens realizadas nas condições que 
existem para as pessoas as realizarem. Talvez se outras condições 
estivessem presentes, outras viagens seriam feitas. Interferem nessas 
“escolhas” a questão dos fatores pessoais, como idade, gênero, 
características das famílias; a questão da reprodução dos grupos 
sociais de renda baixa decidirem seus deslocamentos em função da 
habitação e emprego – ou moram longe e precisam gastar muito tempo 
nos deslocamentos, ou moram em cortiços e favelas para otimizar 
“o tempo de deslocamento, reduzindo o problema do transporte” 
(VASCONCELLOS, 2001, p. 39).

3.2 MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE

O “processo de reprodução requer mobilidade física para realizar as 
atividades”, a “disponibilidade de meios de transporte” e “a ligação 
física e temporal adequada entre os meios de transporte e os destinos 
desejados” (VASCONCELLOS, 2001, p. 40). Daí a necessidade de 
mobilidade e acessibilidade. O autor é primoroso no cuidado em 
apresentar os conceitos, permeando-os com a visão de mundo a que 
estão atrelados.

Na visão tradicional de mobilidade, este conceito traduz-se na 
“habilidade de movimentar-se, em decorrência de condições físicas 
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e econômicas” (VASCONCELLOS, 2001, p. 40). Decorre daí a visão 
de que o problema de aumentar a mobilidade pode ser resolvido com 
maior fornecimento de meios de transporte. No entanto, observa-se 
que somente isso não resolve o problema da mobilidade urbana. O 
autor critica esta visão restrita, que atende aos interesses do processo 
de desenvolvimento econômico, onde a prioridade à mobilidade 
estaria “enraizada no processo e na ideologia da modernização 
capitalista, dentro das quais a noção de tempo como valor econômico 
é cada vez mais dominante” (VASCONCELLOS, 2001, p. 40). No 
entanto, esta modernização capitalista não envolveu toda a sociedade. 
Supre-se o ambiente de circulação de meios para que esta ocorra, 
mas não se alcança todas as necessidades da sociedade. Vasconcellos 
pensa que o dado isolado da mobilidade não faz sentido para avaliar 
as políticas de transporte, pois não define porque e como ela é 
exercida pelas pessoas, e estes são dados muito representativos. De 
que adianta apresentar os dados de quantas viagens acontecem, de 
quantas pessoas são transportadas etc., se não se mostra ou não se 
tem um meio adequado de transporte e um tempo de deslocamento 
igualmente adequado para se chegar ao destino. 

Outro ponto por nós observado nas pesquisas OD6 de 1977 a 
2017 é que se verifica que houve um aumento das viagens diárias na 
Região Metropolitana de São Paulo de 21,3 milhões para 41,4 milhões 
nesses 40 anos mas, segundo Vasconcelos, que se utiliza dos dados 
das pesquisas de 1997 em seu livro (a mais recente à época, quando 
houve 31,4 milhões de viagens por dia) isso não mostra ou “não 
representa necessariamente boas condições de vida, pois pode refletir 
a necessidade de deslocamentos excessivos frente à precariedade 
do sistema de transporte” (VASCONCELLOS, 2001, p. 40). Olhar 
puramente os números de deslocamentos não traz a compreensão da 
mobilidade urbana, pois não explica a acessibilidade.

6 As Pesquisas Origem-Destino (OD) são realizadas na Região Metropolitana 
de São Paulo desde 1967, de dez em dez anos pela Companhia do Metrô de São 
Paulo e constituem em uma contribuição inestimável aos estudos de transporte e 
mobilidade urbanos.
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Por isso, definir mobilidade deve abranger acessibilidade, que 
é um conceito mais amplo, é a “facilidade de chegar nos destinos” 
(VASCONCELLOS, 2001, p. 40). Esse conceito abarca “a análise da 
conexão entre a oferta do sistema de circulação (vias e veículos) e a 
estrutura urbana, como elementos interdependentes”, ou seja, a sua 
utilidade para as pessoas que estão realizando tais deslocamentos: a 
“análise da conveniência e da acessibilidade econômica dos meios de 
circulação, bem como da compatibilização entre o tempo disponível 
dos indivíduos e as horas de operação das atividades de destino das 
viagens” (VASCONCELLOS, 2001, p. 41).

Há bons resultados em relação a este entendimento mais amplo da 
mobilidade, que engloba a acessibilidade. Vasconcellos aponta: 

1.	 Ponto de vista das pessoas – “o que permite avaliar como ele 
pode usar o espaço da cidade” (VASCONCELLOS, 2001, p. 
41);

2.	 Permite analisar a estratégia familiar de deslocamentos 
conjuntos – “verificar como as diferenças sociais, políticas e 
econômicas entre as classes e grupos sociais influenciam as 
condições individuais de deslocamento” (VASCONCELLOS, 
2001, p. 41);

3.	 Analisar a acessibilidade como um ponto “vital para a análise 
das políticas de transporte e trânsito” (VASCONCELLOS, 
2001, p. 41).

3.3 ESTRATÉG IAS DE REPRODUÇÃO 

A visão sociológica ou enfoque sociológico do transporte é, neste 
item, finalmente explicitada, ou seja, as estratégias de reprodução 
de vida das diferentes classes sociais tornam-se aparentes a partir 
das escolhas que as pessoas fazem para realizar seus deslocamentos. 
Nota-se que, dependendo da classe social, não é bem uma escolha: “A 
operação cotidiana desta rede é feita pelas pessoas, considerando-se 
principalmente recursos e técnicas pessoais de otimização de tempo 
e custos” (VASCONCELLOS, 2001, p. 42). Os fatores individuais e 
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familiares condicionam estas escolhas. As pesquisas de transporte 
mostram claramente a relação existente entre a renda e diversidade/
quantidade de viagens, e entre renda e uso do transporte individual.

Para a abordagem sociológica dos transportes, Vasconcellos elege 
a classificação do grau de liberdade das pessoas em realizar as viagens 
como a mais útil, quer dizer, se o destino da viagem é fixo, ou livre, 
e se o horário é determinado, ou livre. Verifica-se que esse grau de 
liberdade praticamente não existe nas viagens mais comuns, trabalho 
e educação, que são destinos fixos com horários determinados.

As “viagens não livres” condicionam que se façam as “viagens 
livres” nos horários restantes. Assim, compras, lazer, visitas são 
destinos livres com horários livres, mas devem ser realizados nas 
“janelas de tempo” que sobram para além da realização das viagens 
não livres, chamadas pelo autor de viagens “discricionárias”, em 
contraposição às viagens “obrigatórias”. Ele ainda chama a atenção 
para as viagens “compulsórias”, realizadas como parte das viagens da 
outra pessoa.

Um ponto importante que interfere nas “escolhas” de como a 
viagem será realizada são as conexões, que interferem bastante. As 
conexões entre viagens sucessivas, “cadeias de viagens (trip chains)” 
são estratégias individuais ou familiares de deslocamento para 
otimizar tempo e custos. Nesse caso, o automóvel torna-se uma opção 
com excelente “custo-benefício”.

A visão sociológica observa as opções do indivíduo frente ao 
orçamento de tempo e de espaço, comparando suas necessidades 
aos seus recursos disponíveis, decidindo qual investimento farão nos 
deslocamentos, em termos monetários e de tempo e estabelecendo 
uma estratégia de deslocamento “conveniente e possível para atender 
às necessidades” (VASCONCELLOS, 2001, p. 43).

Os dados das pesquisas OD, se interpretados a partir dessa 
visão, “mostram que o espaço de circulação é ‘consumido’ de forma 
diferenciada, refletindo condições sociais e econômicas entre as 
famílias e as pessoas” (VASCONCELLOS, 2001, p. 44-45). O autor 
apresenta dados da Pesquisa OD 1997 no capítulo, mas observa-se que 
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essa tendência se repete nas pesquisas mais recentes (2007 e 2017). 
Famílias de renda mais alta usam o meio de transporte mais veloz, o 
automóvel, para realizar mais viagens e consumir mais espaço. As de 
renda mais baixa têm mobilidade limitada e consomem menos espaço 
(vide figura 3.2, VASCONCELLOS, 2001, p. 46).

4. O AMBIENTE CONSTRUÍDO E OS 
“MEIOS DE CONSUMO COLETIVO”

Nos mostra Vasconcellos que o “gran finale” desse enfoque sociológico 
é que ter controle sobre a criação do espaço da reprodução social 
significa ter poder sobre a reprodução das pessoas. Nas palavras do 
autor: “Essas ideias enfatizam a existência do poder de controle sobre 
a vida das pessoas e o crescimento da cidade” (VASCONCELLOS, 
2001, p. 46). As políticas de transporte e trânsito, feitas pelo Estado 
e acordadas pelos setores dominantes, “podem interferir diretamente 
no processo produtivo e nas condições de vida das pessoas” 
(VASCONCELLOS, 2001, p. 46).

Vasconcellos não acredita, no entanto, que esse controle seja 
irremediável. Ele pensa que as pessoas têm formas de se proteger 
desse controle, opondo-se ao poder dominante “por formas variadas 
de representação e ação política” (VASCONCELLOS, 2001, p. 46) 
e também interferindo diretamente na produção do espaço urbano 
legal ou ilegalmente, como bem colocou E. Maricato em sua colocação 
sobre a cidade formal e a cidade informal. 

O autor termina o capítulo 3 do livro, “Transporte urbano, espaço e 
equidade”, cujo subtítulo é “Análise das políticas públicas”, revelando 
ser esse o objetivo nesta obra e, portanto, continua o capítulo com este 
direcionamento. No caso das políticas de transporte, visando prover 
as condições mínimas para que a força de trabalho se reproduza. Ele 
esclarece alguns termos essenciais sobre a satisfação do consumo 
para a reprodução da força de trabalho:

•	 Consumo coletivo, onde o Estado desempenha papel essencial, 
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pois é necessário haver equidade no acesso a produtos e 
serviços;

•	 Meios de consumo – equipamentos que permitem o consumo 
de produtos e serviços (no caso de mobilidade, vias e veículos, 
ressaltando-se o automóvel);

•	 Provisão dos meios de consumo – Estado, setor privado, o 
indivíduo, a comunidade;

•	 Características físicas e simbólicas dos meios de consumo – 
valorização do automóvel, do metrô;

•	 Regulamentação – definição de regras de uso;

•	 Operação – funcionamento da infraestrutura e dos meios de 
circulação;

•	 Controle – acompanhamento da operação, fiscalização dos 
usuários;

•	 Apropriação – uso efetivo da infraestrutura e dos meios de 
circulação.
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MOBILIDADE COTIDIANA E 
SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL NO 

DISTRITO DE CIDADE TIRADENTES – 
SÃO PAULO/SP ENTRE 1997 E 2017

Daniel Amélio de Lucena

INTRODUÇÃO

O tempo gasto em deslocamento para a reprodução biológica, social 
e cultural faz parte do cotidiano de uma parcela significativa de 
moradores da cidade de São Paulo. Esses deslocamentos contribuem 
para o ordenamento espacial da cidade, ao mesmo tempo em que 
são induzidos por ele. A segregação socioespacial da mobilidade 
intrametropolitana tem adquirido crescente visibilidade pela 
relevância que o transporte tem adquirido nas grandes cidades. Trata-
se de um assunto central, tanto para a cidade de maneira geral, pois 
incide de forma decisiva em seu funcionamento cotidiano, quanto, 
principalmente, para os moradores que destinam uma parte de seus 
recursos e de seu tempo para deslocar-se dentro dela a fim de gerar 
renda ou procurar trabalho (RODRÍGUEZ, 2008).

Para o morador da cidade, a inter-relação entre espaço e tempo 
é fundamental para uma melhor qualidade de vida. Por essa razão, 
a busca pela melhor localização no território é constante, uma vez 
que estar em uma “boa localização” significa melhores oportunidades 
de renda, inserção social e melhores condições de acesso a bens e 
serviços (SANTOS, 2012).

Essa relação entre espaço e tempo é agravada para populações 
que se instalam em áreas periféricas da cidade, na qual há baixa 
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oferta de emprego, lazer e estudo, e os deslocamentos cotidianos 
se limitam, para a população trabalhadora, ao movimento casa-
trabalho-casa, consumindo muitas horas diariamente. O distrito de 
Cidade Tiradentes pode ser considerado uma dessas áreas periféricas, 
embora seu surgimento não tenha se dado de forma espontânea ou 
desordenada, mas sim, pelo planejamento e ordenamento do Estado 
no território da cidade de São Paulo por meio de um programa de 
habitação popular. 

A ação estatal deveria propiciar moradia digna com presença 
de equipamentos públicos de saúde, educação, trabalho, lazer e 
mobilidade. No entanto, não foi o que ocorreu na origem do distrito 
de Cidade Tiradentes, havendo, assim, um desvio da função do Estado 
na ordenação dos objetos no espaço. Para Vasconcellos (2001), as 
políticas de transporte urbano possuem ferramentas que podem dar 
suporte ao gerenciamento da expansão urbana e à melhor distribuição 
da riqueza; contudo, esses instrumentos têm sido utilizados para 
reproduzir desigualdades e direcionar uma expansão urbana 
ineficiente em termos ambientais e excludente em termos sociais, 
de forma que o Estado trabalha para suportar primordialmente os 
interesses de reprodução das classes e dos setores mais poderosos, 
ou seja, daqueles que se beneficiam da reprodução dos sistemas 
econômico e político.

O objetivo desta pesquisa é compreender a mobilidade cotidiana 
e a acessibilidade dos moradores de Cidade Tiradentes e como o 
tempo de deslocamento diário desses moradores se alterou ao longo 
de três décadas, no período entre 1997 e 2017, identificando a relação 
existente entre o tempo de viagem e o motivo do deslocamento dos 
moradores da região, os modos de transporte e as características 
socioeconômicas dessa população.

Os dados utilizados para identificar as alterações do nível de 
mobilidade e acesso à cidade dos moradores de Cidade Tiradentes 
foram obtidos por meio da Pesquisa Origem Destino (Pesquisa OD), 
realizada pela Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô 
SP). A Pesquisa OD possibilita inter-relacionar dados quantitativos 
entre as viagens realizadas e diversas outras variáveis, tais como 
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características socioeconômicas da população e aspectos físicos 
da ocupação urbana, de forma a estabelecer projeções futuras das 
necessidades de viagens das pessoas (METRÔ, 1997). Por meio da 
produção e análise de gráficos e tabelas elaborados com base nos 
dados da Pesquisa OD e sua confrontação com a fundamentação 
teórica, é possível identificar as condições de mobilidade e segregação 
dos moradores de Cidade Tiradentes. 

No capítulo 1 deste trabalho serão apresentados conceitos e 
fundamentações teóricas referentes à segregação, à desigualdade 
e como o surgimento do distrito de Cidade Tiradentes se insere 
nessa temática. A abordagem sobre mobilidade, acessibilidade, os 
fatores que influenciam o deslocamento e o acesso à cidade, bem 
como a importância de realizar análises qualitativas e quantitativas 
serão discutidas no capítulo 2. No capítulo 3, serão apresentadas 
a metodologia de pesquisa e os dados a serem analisados. Nos 
capítulos 4 e 5, serão analisadas as características e os indicadores 
socioeconômicos e de deslocamentos do distrito de Cidade Tiradentes 
no período entre 1997 e 2017, bem como sua comparação, de forma 
generalista, com o município de São Paulo. Por fim, ao final deste 
trabalho, serão apresentadas as considerações finais e conclusões do 
presente estudo. 

1. SEGREGAÇÃO, DESIGUALDADES 
SOCIAIS E CIDADE TIRADENTES

A concentração de poder e riqueza, de um lado, e as cruéis formas 
de pobreza urbana, de outro, são claramente visíveis nas cidades 
brasileiras através de suas paisagens urbanas, marcadas pela 
segregação e fragmentação, evidenciando focos de contrastes e tensão 
que remetem à desigualdade. Especificamente na capital paulista, 
esse termo está intrinsecamente associado ao processo de expansão 
em direção à periferia leste da cidade, embora haja outros núcleos 
habitacionais segregados no centro paulistano. Essa segregação foi 
proposital e não está relacionada somente à carência de empregos e à 
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qualidade moradias, mas também ao uso do solo (industrial, comercial, 
residencial), à equipamentos públicos (escola, hospitais, lazer) e à 
infraestrutura (transporte, saneamento básico) (SANTOS, 2009). 

Segundo Villaça (2017), a segregação é um fenômeno no qual 
distintas classes ou camadas sociais se dispõem a se aglomerarem cada 
vez mais em diferentes regiões ou conjuntos de bairros na metrópole, 
afastando ou excluindo determinados grupos. Compreendendo os 
aspectos econômicos, políticos e ideológicos, verifica-se que não 
se trata de ocupação central versus ocupação periférica, mas de 
problemas urbanos específicos relativos à concentração de renda, 
à dualidade campo/cidade, às migrações maciças, ao inadequado 
uso do solo, à insuficiência no suprimento de serviços básicos, à 
especulação exagerada com os terrenos, à invasão de espaços públicos 
e à proliferação de construções são consequências da concentração de 
renda e do processo de urbanização que expulsa os cidadãos de baixa 
renda de áreas com maior infraestrutura, formando assim as periferias. 

Os princípios da fragmentação do espaço pelas desigualdades 
sociais, notabilizado nas distintas capacidades de mobilidade da 
população tanto pela carência de moradia como pelo possível fluxo 
promovido pelos transportes existentes na cidade de São Paulo, 
especialmente nas metrópoles, potencializam a fragmentação. A 
pobreza no município de São Paulo está intrinsecamente ligada à 
estrutura e à lógica de desenvolvimento da cidade, aumentando a 
pobreza e a desigualdade conforme a cidade cresce. Essa disparidade 
socioeconômica estaria associada ao crescimento periférico da 
cidade, causado pelos vazios especulativos que induziram a instalação 
de programas habitacionais para as classes menos favorecidas em 
terrenos distantes e a modernização do sistema viário e demais 
infraestruturas urbanas em locais que favorecessem interesses 
particulares (SANTOS, 2009). Em seu artigo, Rodrigues e Seabra 
(1986) fazem um estudo dos aspectos predominantes da habitação e 
dos bairros residenciais do município de São Paulo, dando ênfase às 
problemáticas da habitação popular, dentre elas a atuação do Estado 
na produção da habitação:
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A maior parte das glebas de terras da COHAB e dos conjuntos 
habitacionais situa-se na zona Leste do município, em áreas com 
carência quase absoluta de equipamentos coletivos, distantes 
do centro metropolitano, dos meios de transporte e de locais de 
emprego. (RODRIGUES e SEABRA, 1986)

As investigações sobre segregação, fragmentação e concentração 
de grupos vulneráveis na periferia tem sido extensa na América 
Latina; contudo, deve-se fazer uma distinção entre desigualdade 
e segregação, pois a desigualdade pode se manifestar em diversas 
formas, como no acesso a serviços de educação, saúde e emprego, e não 
se revelar durante uma análise de segregação socioespacial (JIRÓN, 
2009). Dessa forma, mesmo que a distância física entre grupos 
distintos fosse reduzida, a desigualdade ainda pode persistir quanto 
ao acesso desigual aos benefícios urbanos e ao acesso diferenciado 
a espaços de consumo. Isso não reduz a importância da análise de 
segregação socioespacial, mas também não significa que a segregação 
não explica a forma como as pessoas experimentam a desigualdade na 
cidade ou em suas vidas cotidianas; portanto, uma análise minuciosa 
se faz necessária. Dessa forma, os estudos de segregação socioespacial 
e suas medições quantitativas, a fim de medir e comparar com 
outras localidades, não devem estar descolados da compreensão das 
implicações da desigualdade da vida cotidiana.

A inserção do distrito de Cidade Tiradentes no contexto de 
segregação socioespacial, da lógica de crescimento e desenvolvimento 
fragmentado da cidade de São Paulo, do uso de instrumentos das 
políticas de transportes urbano para reproduzir desigualdades em 
benefício da reprodução dos sistemas econômicos ocorre desde o início 
de sua formação. Para Silva (2008), as tentativas de ordenamento 
da ocupação urbana ao funcionamento da economia tiveram maior 
confluência graças à implantação dos conjuntos habitacionais em 
áreas periféricas, pois estas estariam dentro da reprodução ampliada 
do capital: “renda da terra, valorização capitalista do espaço e mais 
segregação” (SILVA, 2008).

Em 1964, foi criado o Banco Nacional de Habitação (BNH); em 
1965, é criada a Companhia Metropolitana de Habitação (COHAB), 
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que em 1975 apresenta grande participação na promoção de políticas 
públicas para habitação na busca por terrenos baratos e compra 
de grandes glebas. Dentre essas grandes glebas estava a Fazenda 
Etelvina, local de olarias e extração de areia onde futuramente, em 
1984, haveria intervenções do Estado na construção de conjuntos 
habitacionais de função social: assim surgiria o distrito de Cidade 
Tiradentes. 

Segundo Silva (2008), o surgimento de Cidade Tiradentes foi 
marcado pela imobilidade e pela ausência de equipamentos públicos, 
de forma que as infraestruturas existentes eram datadas do período 
das fazendas e chácaras. Mesmo nas décadas seguintes, com a 
chegada do terminal de ônibus e da proximidade do trem expresso em 
Guaianases (a 5 quilômetros de distância), o cotidiano dos moradores 
continuava marcado pela imobilidade. Para Santos (2009),

o modelo BNH é também desarticulador da cidade como um 
todo. Vista a posteriori, a escolha das terras para edificação 
dos conjuntos parece ter obedecido a um critério principal: o 
distanciamento do centro figurando praticamente em todos os 
casos como um dado obrigatório.

A implantação dos conjuntos habitacionais populares na periferia 
urbana, bem como os instalados em Cidade Tiradentes, implicou 
na transferência de moradores, que anteriormente fixados em 
áreas centrais eram favorecidos pela localização com a presença de 
infraestrutura urbana que lhes possibilitavam aproveitar os baixos 
custos de transportes. A fixação de moradores nas periferias não foi 
assistida pela instalação ou expansão de um sistema de transporte 
coletivo compatível à nova demanda, seja por motivos de carência 
de recursos ou pela necessidade de executar obras prioritárias. Isso 
se retrata na perda da qualidade de vida desses moradores, uma 
vez que seu transporte para os locais de trabalho é dispendioso e 
operado em condições precárias. Se tais conjuntos habitacionais não 
disponibilizam aos seus moradores nada além dos serviços básicos de 
água, coleta de lixo, esgoto, energia elétrica, acessibilidade aos locais 
de trabalho, refletida em termos de transporte eficiente e a preço 
módico, esses moradores correm o risco de não se incorporarem 
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de fato na economia urbana, surgindo, assim, novas regiões de 
marginalidade (BARAT e BATISTA, 1978). 

2. MOBILIDADE URBANA E ACESSIBILIDADE

A mobilidade urbana pode ser considerada um indicador de 
desempenho do território. Isso se refere a elementos do espaço social 
produzido e organizado por uma sociedade específica em determinada 
situação no tempo e no espaço, de forma que a mobilidade urbana 
pode ser entendida como uma prática social de deslocamento no 
território (GUTIÉRREZ, 2012). Contudo, a mobilidade também 
pode ser distinta e experimentada de forma diferente, dependendo 
das relações de idade, gênero, origem socioeconômica, etnia, religião 
e outros fatores (VASCONCELLOS, 2001; JIRÓN, 2009). Inserir e 
analisar esses fatores durante um estudo qualitativo e principalmente 
quantitativo da mobilidade urbana é fundamental para evitar 
conclusões equivocadas de um recorte populacional. 

O fator idade tem relação direta com a mobilidade individual, 
decorrente das tarefas e atribuições conforme condições sociais. É 
natural para a sociedade atual paulistana que crianças e adolescentes 
se desloquem para atividades escolares e de lazer, enquanto jovens 
e adultos, estando na fase “produtiva”, tenham a sua mobilidade 
direcionada para atividades laborais. Assim, os destinos das viagens 
desses públicos estarão diretamente relacionados ao local da escola 
e do emprego, respectivamente para crianças/adolescentes e jovens/
adultos, e tempo de deslocamento à distância da moradia ao destino 
da viagem. Quanto melhor a distribuição de empregos e escolas 
no território, melhor será a acessibilidade e menor será o tempo 
despendido nesse deslocamento. 

As pessoas em idade “produtiva”, ou seja, mais envolvidas com 
o trabalho e a escola, são as que saem mais de casa, as que mais 
se deslocam na cidade. Para deslocamentos para a escola, são 
os jovens que mais se movimentam, principalmente a pé, o 
que está ligado à distribuição física da rede pública de ensino, 
com escolas espalhadas pelos bairros. Já o deslocamento para 
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o trabalho é feito predominantemente pelas pessoas entre 18 e 
50 anos de idade. Os mais idosos, ao contrário, tendem a sair 
menos. (VASCONCELLOS, 2016)

Uma das definições de acessibilidade, segundo Vasconcellos 
(2001), é a “facilidade relativa de atravessar o espaço e atingir as 
construções e equipamentos urbanos desejados”, ou seja, é o potencial 
de alcançar diferentes pontos da cidade. O espaço urbano, dentre as 
suas variadas dimensões, pode ser avaliado tão mais acessível quanto 
mais inclusivo e satisfatório forem suas infraestruturas de acesso. 
Uma localidade pode ter maior ou menor acessibilidade segundo o 
modelo de infraestrutura de transporte e deslocamento. Ao mesmo 
tempo, a acessibilidade em suas diversas escalas é instrumento de 
equiparação das oportunidades e representa tanto a diversidade de 
destinos possíveis de serem acessados quanto as oportunidades de 
relações sociais, econômicas, políticas e culturais dos moradores de 
determinada região.

Fatores socioeconômicos podem definir ou restringir o local de 
moradia da população, sendo necessário que os mais pobres vivam 
em regiões periféricas, longe das ofertas de empregos, das principais 
infraestruturas urbanas e com escassez de transportes públicos, o que, 
por sua vez, impõe tarifas insuportáveis à renda familiar mais carente. 
A população com estratos de renda mais baixo da sociedade precisa 
comprometer cada vez mais seus rendimentos a meios de locomoção, 
de modo que a relação entre o nível de renda e o meio de transporte é 
compreensível. Assim, em qualquer sociedade, a mobilidade aumenta 
na medida em que aumenta a renda, permitindo que seja possível 
realizar mais viagens se deslocando com maior frequência (SANTOS, 
2009; VASCONCELLOS, 2001). Neste trabalho, o conceito de viagem 
será o definido pelo Metrô em suas Pesquisas OD, sendo entendida 
como “o deslocamento de uma pessoa por motivo específico entre 
dois pontos determinados (origem e destino), utilizando, para isso, 
um ou mais modos de transporte”. 

A Pesquisa OD é importante como diagnóstico da evolução das 
viagens na RMSP. Com a apresentação de indicadores quantitativos 
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e o histórico das outras pesquisas, é possível ter uma fonte de 

observação do crescimento das cidades e do subsídio para planos e 

projetos de transporte, planejamento urbano e Planos Diretores. 

Segundo Marques (2014), uma área de extrema importância da 

ação do Estado na metrópole diz respeito à mobilidade urbana. As 

informações extraídas dos dados sobre deslocamentos cotidianos 

das Pesquisas OD da Companhia do Metropolitano apresentam 

um padrão robusto e estável: mais de 30% dos deslocamentos 

são realizados exclusivamente a pé, onde os modais rodoviários 

possuem maior predominância e o transporte sobre trilhos tem 

participação muito pequena, inferior a 9%. Dos tipos de transporte 

público, o ônibus é o mais importante, representando cerca de 25% 

dos deslocamentos, proporção relativamente similar ao uso do 

automóvel. Essas informações estão em consonância ao apresentado 

pela Associação Nacional de Transporte Público (ANTP, 2018) para 

municípios com mais de 1 milhão de habitantes, os quais apresentam 

aproximadamente 36% das viagens realizadas por transporte coletivo, 

27% por transporte individual e 37% por transporte não motorizado. 

Se considerarmos que um usuário de automóvel ocupa em média 21 

vezes mais espaço do sistema viário em relação ao usuário de ônibus, 

é possível compreender grande parte do problema de mobilidade da 

metrópole paulistana. Além disso, os dados da Pesquisa OD indicam 

que grupos de maior renda e grau de instrução, habitantes de áreas 

centrais, andam menos a pé e utilizam transporte motorizado 

individual com mais frequência; por outro lado, o uso do ônibus é 

predominante na RMSP (REQUENA, 2015). Quando se analisa 

os dados de transportes, os principais elementos que interferem 

na mobilidade urbana são a renda, a idade, a ocupação e o nível 

educacional, sendo possível observar, pelo tempo de deslocamento, 

que as zonas com menor renda per capita apresentam um tempo 

de viagem mais elevado. Esses elementos permitem caracterizar a 

presença de desigualdade social na mobilidade na RMSP (REQUENA, 

2015; VASCONCELLOS, 2001).
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3. METODOLOGIA 

Esta pesquisa, de natureza básica, envolve fatos e interesses coletivos 
a fim de gerar novos conhecimentos úteis para o desenvolvimento 
científico e social. O método científico é dialético, uma vez que 
se busca interpretar a realidade partindo do pressuposto de que 
todos os fenômenos apresentam características contraditórias 
organicamente unidas e indissolúveis. A metodologia utilizada nesta 
pesquisa vinculou-se a uma abordagem quantitativa como forma 
de expressar as contradições das características socioeconômicas, 
mobilidade e acessibilidade à cidade dos moradores do distrito de 
Cidade Tiradentes no que se refere aos motivos, modos e tempo de 
deslocamento, extraindo e comparando os dados das Pesquisas OD 
de 1997, 2007 e 2017. 

A Pesquisa OD é realizada pela Companhia do Metropolitano de 
São Paulo (Metrô SP) com o apoio de diversas empresas de transportes 
e trânsito do estado e do município de São Paulo, tais como a 
Companhia de Trens Metropolitanos (CPTM), Empresa Metropolitana 
de Transportes Urbanos (EMTU), São Paulo Transporte (SPTRANS) 
e Companhia de Engenharia de Tráfego (CET). Na Pesquisa OD, a 
RMSP é fragmentada e subdividida em regiões menores denominadas 
Zonas OD, que são as menores unidades territoriais para estudar os 
resultados da pesquisa. A Pesquisa OD é realizada a cada 10 anos e de 
forma cada vez mais fragmentada, aumentando, assim, a quantidade 
de Zonas OD e o detalhamento do território. Outra divisão territorial 
apresentada para o município de São Paulo é a Zona de Região, que 
subdivide o município em nove regiões (Centro, Noroeste, Norte, 
Nordeste, Leste, Sudeste, Sul, Sudoeste e Oeste) conforme ilustrado 
na Figura 3.1. Os dados das Zonas OD correspondentes ao distrito de 
Cidade Tiradentes nas Pesquisas OD de 1997 e 2007, em 2017 foram 
divididos em duas Zonas OD denominadas Cidade Tiradentes e Santa 
Etelvina. No entanto, os dados dessas duas zonas foram agregados, 
para efeitos comparativos com as zonas das duas pesquisas anteriores. 

Para a elaboração dos mapas temáticos a seguir, foi utilizada a 
ferramenta computacional de Sistema de Informação Geográfica 
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QGIS 2.14.1 Essen, com base nos dados disponibilizados pelo Metrô 
SP e pela Prefeitura Municipal de São Paulo.

A metodologia desta pesquisa valeu-se também de pesquisas 
documentais e bibliográficas, como uma abordagem qualitativa 
no sentido de verificar que mesmo após décadas de investimentos 
em infraestrutura do Estado, ainda assim houve a reprodução da 
segregação e da imobilidade urbana. 

Figura 1. Sub-regiões do município de São Paulo. 

Fonte: Metrô SP, 2017. Elaborado pelo autor.

4. A COMPOSIÇÃO SOCIOECONÔMICA DOS 
MORADORES DO DISTRITO DE CIDADE TIRADENTES

A fundamentação teórica desta pesquisa forneceu as principais 
diretrizes dos parâmetros socioeconômicos relevantes, tais como 
idade, renda, localização espacial e as necessidades de reprodução 
que estão diretamente relacionadas à mobilidade. Na Tabela 1 a 
seguir pode-se observar que, no período de estudo, a porcentagem 
de crianças e adolescentes apresenta diminuição tanto no município 
de São Paulo quanto no distrito de Cidade Tiradentes, que possuía 
44% de crianças e adolescentes em 1997, mas passou para 29% em 
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2017. Já as porcentagens de crianças e adolescentes no município de 
São Paulo representam uma parcela menor em relação ao distrito de 
Cidade Tiradentes, e também apresentou queda no mesmo período 
de análise. Em 2017, a população do distrito de Cidade Tiradentes 
era majoritariamente composta (61%) por moradores com idade 
economicamente ativa, entre 18 e 59 anos, dados que são similares 
aos apresentados pelo município de São Paulo. Essa relação entre 
população em idade escolar e população economicamente ativa 
apresentará interferência direta na escolha do modo de viagem. 

Tabela 1. População de Cidade Tiradentes por faixa etária.

Fonte: Metrô SP, 1997, 2007 e 2017. Organizado pelo autor.

A população que exerce atividade remunerada, ou seja, que possui 

trabalho regular ou está desenvolvendo alguma atividade esporádica 

e cujos ganhos são avulsos (“faz bico”), apresentou, no distrito de 

Cidade Tiradentes, um crescimento no período de estudo, com 35% 

em 1997 e 42% em 2017, como mostra a Tabela 2. Isso indica que a 

maior parte dessa população não necessitará se deslocar por motivo 

de trabalho. Quando se verifica os motivos das viagens em 2017, 

observa-se que o principal motivo dos deslocamentos está relacionado 
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à Educação, que representa 46% das viagens produzidas, seguido do 
motivo Trabalho, com 35%.

Tabela 2. População por condição de atividade em Cidade Tiradentes

Fonte: Metrô SP, 1997, 2007 e 2017. Organizado pelo autor.

Os dados da Pesquisa OD de 2017 indicam que a distribuição 
espacial dos empregos na RMSP caracteriza-se pela marcante 
concentração no município de São Paulo. Ainda que apresente certa 
tendência à descentralização, evidenciada pelo aumento da densidade 
de emprego em alguns municípios da região metropolitana, verifica-
se que, de modo geral, o crescimento ocorreu de forma concentrada, 
com acréscimos em locais em que a densidade já era elevada. 

Pode-se destacar a acentuada concentração de empregos na área 
central do município de São Paulo, com 171,6 empregos/ha em 2017. 
Em seguida, as regiões Sudeste (50,13 empr/ha), Oeste (46,12 empr/
ha) e Nordeste (44,10 empr/ha) apresentaram as maiores densidades, 
especialmente em distritos adjacentes ao centro. A região Leste 
apresentou a terceira pior densidade de concentração de emprego 
com 32,61 empr/ha, superando apenas a região Sul e Noroeste, com 
9,86 empr/ha e 18,66 empr/ha, respectivamente. A distribuição de 
empregos na RMSP pode ser observada na Figura 4.1. O distrito de 
Cidade Tiradentes acompanha a densidade apresentada na região 
Leste com 30,66 empr/ha, e de acordo com o Mapa da Desigualdade 
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de 2019, da Rede Nossa São Paulo, o distrito apresentou o pior 
desempenho do município de São Paulo em relação à oferta de 
empregos formais em razão da população em idade ativa.

Figura 2. Distribuição de empregos na RMSP

Fonte: Metrô SP, 2017. Elaborado pelo autor

A densidade de matrículas escolares, ilustrada na Figura 3 bem 
como a densidade de empregos, apresenta maior concentração em 
São Paulo, embora haja uma melhor distribuição dentro do município. 
A região com maior concentração de matrículas escolares continua 
sendo a Central, com 50,31 matr/ha, seguida pelas regiões Nordeste 
(39,55 matr/ha), Sudoeste (36,43 matr/ha) e Sudeste (30,03 matr/
ha). A região Leste apresenta a sexta maior concentração de matrículas 
escolares, com 25,08 matr/ha. Nessa região, o distrito de Cidade 
Tiradentes se destaca com 42,46 matr/ha, apresentando uma oferta 
de matrículas elevada em comparação às demais zonas. Conforme 
dados obtidos pelo GEOSAMPA e ilustrados na Figura 4.3, no distrito 
de Cidade Tiradentes foram identificadas 160 instituições de ensino da 
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Figura 3. Distribuição de matrículas escolares na RMSP. 

Fonte: Metrô SP, 2017. Elaborado pelo autor.

Figura 4. Instituições de ensino no município de São 
Paulo e no distrito de Cidade Tiradentes. 

Fonte: GEOSAMPA, 2019. Elaborado pelo autor.
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Figura 5. Renda per capita por zona de residência no ano de 2017 na RMSP.

Fonte: Metrô SP, 2017. Elaborado pelo autor.

rede pública, sendo 114 de ensino infantil, 44 de ensino fundamental 
e médio, 2 de ensino técnico profissionalizante e outras 3 instituições 
de ensino da rede privada, correspondendo a 42 matrículas escolares 
por hectare. De acordo com o Mapa da Desigualdade de 2019, Cidade 
Tiradentes estava entre as seis melhores classificações no quesito 
atendimento nas creches, pré-escolas e escolas de ensino básico 
municipais.

A distribuição de emprego e matrículas escolares é fundamental 
para compreender a escolha do modo de deslocamentos dos moradores 
de determinada região. Os principais motivos de viagens são destinados 
para emprego e educação. Dos mais de 80% dos motivos de viagens 
em 2017, 35% correspondem a emprego, e 41%, a educação. Uma vez 
que se sabe qual o motivo e o destino das viagens, deve-se desenvolver 
infraestrutura específica para determinado público. 

Quando se observa a distribuição da renda per capita na RMSP em 
2017, é possível constatar uma maior concentração de renda nas regiões 
Centro, Oeste e Sudoeste do município de São Paulo (Figura 5), onde 
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se localizam Zonas OD com renda per capita superior a 3,5 salários 
mínimos, podendo haver concentração de renda per capita de até 5,7 
salários mínimos. O distrito de Cidade Tiradentes possui uma renda 
média per capita inferior a 1 salário mínimo (média de 0,88 salário 
mínimo per capita), e quando analisamos as faixas de renda familiar 
mensal ao longo do tempo (Tabela 3), no período entre 1997 e 2017, 
observa-se uma diminuição da renda familiar, saltando de 15% para 
quase 30% de famílias com renda mensal de até 2 salários mínimos.

Tabela 3. População por faixa de renda familiar mensal em salário mínimo* (SM) 
*Salário mínimo referente ao respectivo ano de pesquisa

Fonte: Metrô SP, 1997, 2007 e 2017. Organizado pelo autor

5. CARACTERIZAÇÃO DOS DESLOCAMENTOS COTIDIANOS 
DOS MORADORES DO DISTRITO DE CIDADE TIRADENTES

Um indicador para quantificar o quão móvel é uma determinada 
população é o índice de mobilidade, ou seja, a medida do número 
médio de viagens que as pessoas realizam em um dia típico, por 
qualquer modo e para qualquer finalidade. Nas pesquisas realizadas 
nas três décadas analisadas, o índice de mobilidade de Cidade 
Tiradentes sempre se apresentou abaixo da média do município de 
São Paulo, com um aumento da imobilidade na década de 2000 em 
comparação à década de 1990. Enquanto o município de São Paulo 
vem apresentando melhora no índice de mobilidade em relação à 
pesquisa anterior, o distrito de Cidade Tiradentes apresentou queda 
nesse indicador no ano de 2007 em relação a 1997, registrando uma 
média de 1,2 viagens/pessoa/dia, o que corresponde a 44% de viagens 
a menos em comparação à média dos habitantes de São Paulo. Na 
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década seguinte, Cidade Tiradentes teve melhora superior à média 
do município de São Paulo, saltando para 1,6 viagens/pessoa/dia e 
diminuindo a diferença existente até então. No entanto, seu índice 
de mobilidade permaneceu aproximadamente 27% inferior ao de São 
Paulo, conforme apresentado na Tabela 4.

Tabela 4. Viagens realizadas por pessoa por dia

Fonte: Metrô SP, 1997, 2007 e 2017. Organizado pelo autor 

Quando analisamos o índice de mobilidade em 2017 de toda a 
RMSP (Figura 6), pode-se verificar que as zonas que apresentam maior 
mobilidade, com índice superior a 6, são as mesmas que apresentam 
maior oferta de empregos e concentração de renda, conforme 
apresentado anteriormente nas Figuras 2 e 5, respectivamente.

A escolha dos meios de transporte estará relacionada ao custo-
benefício de cada modalidade, embora possam ser vários os fatores 
que determinam essa escolha, sendo o custo direto e o tempo de 
percurso os dois mais determinantes. O tempo gasto durante uma 
viagem varia de acordo com o modo utilizado e a distância percorrida. 
Dentre os modos motorizados, os individuais apresentam grande 
vantagem em relação aos coletivos. Entre 1997 e 2017, o tempo de 
percurso médio para os moradores de São Paulo em modo individual 
e motorizado variou entre 28 e 33 minutos contra 62 e 69 minutos 
para aqueles que utilizaram transporte coletivo, uma diferença de 
aproximadamente 100% entre os tempos praticados (Tabela 5). 
Quando observamos o tempo de viagens com origem no distrito de 
Cidade Tiradentes (Tabela 6), a discrepância é superior a 238%, 
sendo 71 minutos o tempo médio das viagens de transporte coletivo 
e 21 minutos de transporte individual. Estando o distrito de Cidade 
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Tiradentes no extremo leste da cidade de São Paulo, um dos pontos 
mais distantes das zonas com maior densidade de empregos no 
município, os moradores da região gastam mais tempo no transporte 
coletivo do que os demais moradores de São Paulo, que também é 
bastante elevado. Contudo, o tempo de viagem registrado em 2017, 
para os moradores de Cidade Tiradentes, foi o menor registrado nas 
três pesquisas, tanto para o tipo individual quanto para o coletivo. A 
diferença entre o tempo gasto em transportes coletivos e individuais 
evidencia uma política de transporte que claramente privilegia o 
transporte individual motorizado.

O uso do automóvel em Cidade Tiradentes vem apresentando 
crescimento ao longo dos anos, representando uma parcela de 8% em 
1997 e 15% em 2017, enquanto que no município de São Paulo houve 
queda de 30% para 25% no mesmo período. Em 2017, no município de 
São Paulo, 29% da população utiliza transporte individual motorizado 
(automóveis ou motocicletas) em seus deslocamentos diários, e esse 
percentual é ainda menor no distrito de Cidade Tiradentes, com 

Figura 6. Índice de mobilidade em 2017 na RMSP 

Fonte: Metrô SP (2017). Organizado pelo autor
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Tabela 5. Tempo de viagem por tipo (em minutos).

Tabela 6. Viagens realizadas por modo principal

Fonte: Metrô SP, 1997, 2007 e 2017. Organizado pelo autor.

Fonte: Metrô SP, 1997, 2007 e 2017. Organizado pelo autor

apenas 21% (Tabela 5.3). Embora o transporte individual seja mais 
vantajoso no quesito tempo de deslocamento em relação ao coletivo, 
esse tipo de transporte não é a escolha da maioria da população, e 
o motivo está relacionado ao custo envolvido. Como apresentado 
no capítulo anterior, aproximadamente 80% das famílias de Cidade 
Tiradentes possuem renda inferior a 4 salários mínimos e renda per 
capita de 0,88 salários mínimos, o que inviabiliza para grande parte 
desse público a aquisição, manutenção e o custo das viagens, seja de 
automóvel ou motocicleta.
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A maioria das viagens realizadas diariamente pelos habitantes de 
Cidade Tiradentes tem com destino a própria zona de origem, ou seja, 
os deslocamentos são majoritariamente internos. No ano de 2017, 
62% dos deslocamentos de todas as viagens, independentemente do 
modal, foram realizadas internamente, e 75% delas teve como destino 
alguma zona da região Leste. 

Ao verificar os principais destinos apenas das viagens motorizadas 
(Tabela 7), excluindo, assim, as viagens a pé ou por bicicleta, o 
percentual de viagens internas cai de 65% para 39%, em 2017. 
Quando se avalia, ao longo do tempo, as principais regiões de destino 
dos moradores de Cidade Tiradentes, os dados apresentados em 1997 
e 2007 são bastantes semelhantes, apresentando apenas pequenas 
alterações das regiões de destino, com exceção da região Sudeste, 
que teve um aumento mais expressivo; as regiões Leste e Centro, no 
entanto, dividiam o protagonismo. Em 2017, a região Leste, apesar de 
possuir apenas 7,3% dos empregos do município de São Paulo e 4,7% 
da RMSP, foi a principal região de destino da população de Cidade 
Tiradentes, correspondendo a quase 60% das viagens motorizadas. 

Fonte: Metrô SP, 1997, 2007 e 2017. Organizado pelo autor

Tabela 7. Região de destino das viagens motorizadas dos 
moradores do distrito de Cidade Tiradentes
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados apresentados referentes ao grande volume de viagens 
internas realizadas no distrito de Cidade Tiradentes estão 
relacionados à expressiva parcela da população que não exerce 
atividade remunerada (donas de casa, desempregados, estudantes, 
aposentados) e pela boa oferta de matrículas de escolas na região, 
o que resulta numa maior quantidade de viagens a pé acima da 
média de São Paulo. Estando as crianças e adolescentes abaixo do 
limite etário que os permita dirigir um veículo automotor, caberá a 
esse público o papel de pedestre, ciclista, passageiro de automóvel e 
usuário de transporte público. Sendo a educação o principal motivo 
das viagens das crianças e adolescentes, e Cidade Tiradentes um dos 
distritos com maior oferta de escolas, será natural a escolha por meios 
de transportes não motorizados (a pé e bicicleta). 

A diminuição percentual de viagens com destino à região central 
da cidade de São Paulo, com o aumento da região Leste, pode ser 
um dos fatores que justificam a redução dos tempos de viagens por 
transporte coletivo e individual. Dessa forma, a redução do tempo 
de viagem não estaria relacionada à melhor fluidez do trânsito e 
à eficiência dos transportes, mas sim ao decréscimo da distância 
percorrida da origem até o destino. Isto posto, a translação do destino 
na região Central para região Leste pode estar associada à maior 
dificuldade de se acessar o Centro e demais regiões. Esse fato pode 
indicar um aumento da segregação socioespacial e uma redução da 
acessibilidade dos moradores de Cidade Tiradentes. Para a população 
na fase “produtiva”, devido à baixa disponibilidade de empregos nesse 
distrito e nas zonas vizinhas, a escolha por viagens motorizadas será a 
mais eficiente, porém custosa, para vencer as longas distâncias.

Dessa forma, o estudo da mobilidade e acessibilidade mesmo 
dentro de um recorte territorial, ainda que restrito, não pode estar 
desassociado das características socioeconômicas dessa população na 
sua relação com a realidade metropolitana de São Paulo. De forma 
generalista, pode-se afirmar que os moradores de Cidade Tiradentes 
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realizam poucas viagens, sendo a população adulta a mais penalizada 
com o baixo índice de mobilidade.
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TEMPO DE DESLOCAMENTO E O 
COTIDIANO DAS MULHERES DE ITAQUERA

Bárbara Helena da Silva Montalva

INTRODUÇÃO

Esse trabalho se justifica pela necessidade de estudar e evidenciar a 
realidade dos deslocamentos das pessoas residentes na periferia de 
São Paulo, principalmente as mulheres. Como pessoas com mais 
diversidade de deslocamentos devido a divisão sexual do trabalho, é 
essencial pensar como seu cotidiano é afetado a partir da mobilidade 
urbana do lugar, tanto no bairro quanto na cidade.

O objetivo foi analisar o tempo de deslocamento das mulheres 
de Itaquera nos últimos 30 anos em relação às precariedades de 
diferentes modos presentes na periferia e como influenciaram esse 
processo. Também procurou-se identificar de que tipos diferentes 
de transportes (transportes coletivos, transportes individuais, a pé 
e bicicleta) foram utilizados pelas mulheres em seus deslocamentos 
cotidianos em Itaquera e na cidade de São Paulo; analisar o tempo 
de deslocamento em relação aos motivos dentro e fora dos distritos 
Itaquera, e como foi influenciado pelas condições socioeconômicas e 
de acessibilidade de transporte das mulheres.

A metodologia utilizada foi uma abordagem qualitativa e 
quantitativa, com leitura de bibliografia voltada para os assuntos de 
mobilidade por gênero das mulheres moradoras da periferia urbana. 
Análise de dados da pesquisa Origem e Destino do Metrô de São Paulo, 
em relação aos modos, motivos, tempo de deslocamento e origem e 
destino das viagens das mulheres e utilização de tabelas, gráficos e 
mapas para amostragem de dados. 
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Nesta pesquisa foi observado que apesar de tantas obras ocorridas 
para a melhora da mobilidade urbana dentro de Itaquera, em pouco 
influenciaram a vida da população local e das mulheres, além de que 
com as obras ocorridas devido à Copa do Mundo de 2014, uma classe 
média baixa se mudou para o distrito com os novos empreendimentos 
imobiliários, mudando em parte do perfil socioeconômico do local, 
e por consequência a dinâmica de deslocamento das mulheres: há 
menos donas de cada em Itaquera, mais mulheres se locomovendo de 
carro, porém, ainda concentram a maior diversidade de deslocamentos 
no núcleo familiar devido à divisão sexual do trabalho, se tornando 
cada vez mais intensa uma vez que nos últimos 30 anos ficaram mais 
presentes no mercado de trabalho. 

1. PERIFERIZAÇÃO EM ITAQUERA

A periferia é caracterizada por Kowarick (1993, p. 34) como aglomerados 
distantes dos centros, clandestinos ou não, carentes de infraestrutura, 
onde passa a residir crescente quantidade de mão-de-obra necessária 
para fazer girar a maquinaria econômica. Caracterizada como um 
lugar que foi destinado aos mais pobres pela especulação imobiliária, 
pela falta de infraestrutura nas moradias, onde a autoconstrução era a 
forma mais comum de se construir uma casa, sem saneamento básico, 
pavimentação e iluminação nas ruas. Nas periferias são construídos 
“bairros-dormitórios”, longe do trabalho, acentuando o problema do 
transporte coletivo, dando o início a uma realidade que perdura até os 
dias de hoje: a superlotação, onde trens e ônibus carregam mais pessoas 
do que tem capacidade de suportar.

Esse processo foi impulsionado pela segregação da classe 
trabalhadora do restante da cidade, baseada na separação crescente 
entre as zonas e moradias reservadas às camadas sociais mais 
privilegiadas e as zonas de moradia popular (VILLAÇA, 1993). Os 
mais pobres, muitos deles migrantes nordestinos, atraídos pelo 
crescimento das indústrias e atividades do terciário da economia, 
assentaram-se em sua grande maioria nas periferias, atraídos por 
terrenos baratos e que (ainda) não eram do interesse de grandes 
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imobiliárias e outras empresas do setor privado interessadas em usar 
as terras, como na Zona Leste da cidade. 

Itaquera, mais especificamente, tem sua formação datada em 1620, 
denominada Roça Itaquera, perto do aldeamento de São Miguel, em 
uma carta de uma sesmaria7. Acompanhando o crescimento de São 
Paulo que começou a acontecer por volta de 1870, a região recebeu em 
sua infraestrutura uma estação de trem, em 1875, o que permitiu seu 
desenvolvimento econômico e adensamento populacional (FREITAS, 
2018). A estrada de ferro foi importante para a crescente população 
da região, pois a levava para o centro da cidade, além do transporte 
de mercadorias.

Ao longo do século XX um grande contingente de pessoas oriundas 
do nordeste brasileiro foi atraído por terrenos baratos em Itaquera e 
pela estação de trem para se deslocarem até o centro. Esse processo 
durou cerca de 30 anos (por volta de 1940-1970), e Itaquera virou um 
bairro com pouca infraestrutura urbana, mas já não era mais aquela 
área rural do início do século. Entre os anos 1973 e 1980, houve a 
chegada de novas pessoas atraídas por um novo modelo de moradia 
lançado durante a ditadura militar: a construção das COHABS (Cia. 
Metropolitana de Habitação de São Paulo Cohab SP) – conjuntos 
habitacionais, com prédios de apartamentos para os trabalhadores 
de baixa renda e suas famílias, muitos dos quais vinham de favelas e 
cortiços (SILVA, 2008, p. 15). 

O Conjunto Habitacional José Bonifácio (COHAB José Bonifácio) 
foi construído em um terreno distante da mancha urbana já existente 
na região, e da estação de trem que já estava presente no bairro a um 
século. Depois da entrega de 1983, há como seguimento a luta por 
infraestrutura e serviços básicos, pois para pegar ônibus necessitava 
andar dois quilômetros, não havia iluminação nas ruas nem centros 
comerciais (SILVA, 2008, p. 18), mostrando um certo isolamento onde 
essa classe trabalhadora foi posta. Isto é, a COHAB trata-se de uma 
política social de construção de moradias populares segregacionista 

7 Pedaço de terra devoluta ou cuja cultura fora abandonada, que os reis de Portugal 
entregavam a sesmeiros, para que o cultivassem (Dicionário Michaelis).
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ao colocar as pessoas longe de uma região com serviços públicos e 
infraestrutura, ainda que precária. O que Milton Santos pontuou 
sobre como a forma que a cidade é geograficamente organizada cria 
pobreza (SANTOS, 1990, p. 59) pode ser aplicada para uma unidade 
territorial menor ao analisarmos esse exemplo da COHAB dentro da 
subprefeitura de Itaquera, pois, como ele explica, a falta de serviços 
que deveriam ser básicos empobrece a população, pois necessitam se 
deslocar mais e pagar para ter acesso ao que falta.

Em 1988, chega em Itaquera a estação de metrô, ponto final da 
Linha 3 – Vermelha. A estação Corinthians – Itaquera diminuía a 
distância para o centro da cidade, mas não resolvia o problema de 
segregação socioespacial, mas por outro lado, convertia Itaquera 
em uma centralidade na Zona Leste (D’ANDREA, 2012, p. 37). Em 
meados dos anos 2000 até os dias de hoje podemos analisar um 
fenômeno de segregação dentro do próprio distrito de Itaquera 
com a chegada de grandes empreendimentos em torno da Linha 
3 – Vermelha do metrô e da Linha 11 – Coral da CPTM, a partir de 
uma nova configuração, com uma população pobre convivendo com a 
chegada de uma população de classe média baixa que se instalou em 
empreendimentos imobiliários construídos na área, impulsionados 
com a chegada do Shopping Metrô Itaquera em 2007, e o estádio para 
a Copa do Mundo de 2014. Ao seguir a análise do D’Andrea (2012, 
p. 37), e ao olharmos as mudanças urbanística ao longo do tempo, 
concluímos que o bairro está centrado em uma lógica individualista 
e para servir a cidade foi construída, com vias para transporte 
individual, mas faltando melhorias no transporte coletivo, e também 
para servir de alimento para o capital do setor imobiliário.

2. MULHERES PERIFÉRICAS E PORQUE SE DESLOCAM 

Davis (1981) escreveu nos anos 1980 a importância da 
interseccionalidade ao debatermos as questões das lutas das mulheres 
do ponto de vista de como gênero, raça e a classe social onde se está 
inserida pode causar diferentes tipos de opressão. Ao realizar esta 
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pesquisa, houve também a intenção de realizar essa intersecção na 
área analisada, ainda com uma dificuldade de dados disponíveis. Isso 
porque, a pesquisa “Origem e Destino” não adota o quesito “raça” 
para coleta de dados, e também, ao se falar de gênero, aborda apenas 
“F” ou “M”, não acompanhando o avanço dos debates relacionados 
à identidade de gênero, que se fazem bastante necessários para 
compreender a pluralidade da nossa sociedade e também para 
direcionar políticas públicas e ações afirmativas para os recortes 
diversos que compõem um território. 

Esta pesquisa teve a intenção de se preocupar com essas faltas na 
pesquisa Origem e Destino, e também de abordar a mulher periférica 
pensando não só em uma pessoa que sofre com precariedades de 
morar numa região periférica, e com suas mazelas sacralizadas por 
uma abordagem apenas quantitativa, mas também mostrar um pouco 
da mudança de papéis nas famílias ao longo dos anos, na produção 
social do espaço, e o trabalho realizado na região pelas mulheres do 
bairro em busca de direitos. A segregação espacial cria outras formas 
de viver o cotidiano, surgem lutas, e também mostra uma periferia 
para além de estigmas.

A mulher periférica, ao lembrarmos de Carolina Maria de Jesus 
(1960) em seu livro “Quarto de Despejo”, carrega muitos “estigmas” 
quando retratada em pesquisas acadêmicas ou até mesmo outras 
mídias: mulher negra, mãe solteira que sustenta a casa, ou que 
sofre violência doméstica por parte do marido, com filhos, baixa 
escolaridade e que tem empregos no setor do comércio ou como 
empregada doméstica, quando possuem emprego. Embora a autora 
se coloque utilizando o termo “favelada”, ela conta uma realidade de 
São Paulo com intenso crescimento urbano desordenado, e um Estado 
ausente no que se diz respeito a garantir o bem-estar da população.

Eu classifico São Paulo assim: O Palácio, é a sala de visita. A 
Prefeitura é a sala de jantar e a cidade é o jardim. E a favela é o 
quintal onde jogam os lixos. (JESUS, 1960, p. 29)

A partir do momento que temos um relato como esse para 
entender a realidade das mulheres em áreas com forte segregação 
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socioespacial, surge também um posicionamento nessa pesquisa 
de discorrer sobre os desdobramentos da atuação das mulheres nos 
diferentes problemas que permeiam a periferia. A construção de um 
lugar onde existem apenas mazelas sociais é uma ideia que vai sendo 
abandonada na academia ao retratar o cotidiano das periferias. Se no 
início, por volta das décadas de 70 e 80, eram retratadas como forma 
de explicar o fenômeno urbano (KAZAN, 2020), e também denúncia 
da pobreza criada pelo sistema político e econômico (D’ANDREA, 
2013), hoje podemos ver outros vieses metodológicos e teóricos.

No caso de Itaquera, Freitas (2018) vai analisar as mulheres 
da COHAB José Bonifácio, já em 1980, e nessa análise vemos uma 
mulher que fez parte de um modelo familiar muito comum: mulher 
dona de casa e que cuida das crianças (ou que trabalha em bairros 
vizinhos), homem que trabalha fora, geralmente um operário na região 
metropolitana de São Paulo (Guarulhos ou municípios da região do 
ABC) ou dentro da própria Zona Leste. Em um segundo momento, de 
forma geracional, as mulheres saindo mais de casa e indo trabalhar no 
setor de serviços, como empregadas domésticas, babás, lojistas, e se 
locomovendo para cada vez mais longe de Itaquera.

E também, analisa-se as mulheres que entre essas mudanças do 
seu papel dentro do seio familiar, também estavam lutando para 
obterem serviços básicos no bairro, assim como a defesa de seus 
direitos. Ao abordar as mulheres da Zona Leste da cidade de São Paulo, 
há um agente importante na mobilização de mulheres periféricas: 
as Comunidades Eclesiais de Base foram responsáveis por uma 
educação político-popular, que deram origem a muitas iniciativas 
ainda na época da ditadura militar. Um exemplo é Amzol (Associação 
das Mulheres da Zona Leste), que surgiu em 1987 na Igreja do bairro 
Silva Telles, no Itaim Paulista, reunindo 150 mulheres, a maioria 
donas de casa (MEDEIROS, 2017), sendo uma organização que atua 
pelos direitos das mulheres e as auxilia em situação de violência. 
Outro exemplo é o Movimento de Saúde da Zona Leste (MSZL), que é 
popularmente chamado como “berço do SUS”, onde mulheres lutaram 
em plena década de 1970 por postos de saúde na periferia numa 
época em o direito ao atendimento médico era vinculado a ter uma 
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carteira assinada e a contribuir com a previdência social. E por fim, 
foram importantes na liderança de lutas para garantia de condições 
mínimas de mobilidade nos bairros periféricos, como iluminação 
pública para segurança nos deslocamentos noturnos, asfaltamento 
de ruas e também linhas de ônibus mais próximas de onde moram, 
problemas muito comuns quando a periferia começou a se urbanizar. 

Esses exemplos foram trazidos para retratar a mobilização das 
mulheres perante as mazelas encontradas na periferia, sendo não 
apenas um lugar de pobreza, ausência do Estado e violência, mas um 
lugar que produz formas de organização comunitária e bases para as 
políticas sociais que temos hoje. 

2.1. AS MULHERES DE ITAQUERA – SEUS DESLOCAMENTOS

A sub-regional de Itaquera está localizada na Zona Leste da Cidade de 
São Paulo, possui quatro distritos (Itaquera, José Bonifácio, Parque 
do Carmo e Cidade Líder), uma população de 548.484 pessoas, dentre 
as quais 277.810 são mulheres, cerca de 50,65% da população total 
(METRÔ, 2017).

Figura 1. Localização dos distritos da Subprefeitura de Itaquera, Cid. São Paulo. 

Fonte: GeoSampa, elaborado por Bárbara Montalva.
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A cidade se materializa um sistema espacial complexo, 
interdependentes de áreas funcionais públicas e privadas, sendo que 
o sistema de circulação é essencial para mobilizar a força de trabalho, 
pois ele é o que separa a força de trabalho de sua residência do seu 
local de trabalho (Vasconcellos, 1978). Ele sofreu alterações conforme 
a distâncias e o financiamento à moradia dos trabalhadores deixou 
de ser responsabilidade das empresas (Kowarick, 1983): as indústrias 
proviam moradia para os operários, e conforme a mão de obra e os 
custos com terras foram aumentando, a provisão de moradia foi 
transferida para o salário do trabalhador, e por consequência, os 
custos de mobilidade, uma vez que morando em vilas operárias seu 
trajeto para o trabalho era exclusivamente a pé.

Assim, os deslocamentos dependem das condições sociais 
dos indivíduos e suas características: renda, escolaridade, idade, 
relações de gênero (Vasconcellos, 1978). No caso das mulheres, seus 
deslocamentos também vão abarcar não apenas suas necessidades, 
mas também de quem depende de sua pessoa dentro do núcleo 
familiar: acompanhar pessoas idosas e filhos menores são os 
principais exemplos. Mas também há as necessidades de prover a 
família, não apenas acompanhá-la, como entra os deslocamentos 
pelas necessidades do lar, como compras. Por consequência, o tempo 
de deslocamento também está vinculado ao das outras pessoas, seja 
pelo ritmo destas ao se deslocarem devido às suas condições físicas, 
seja pelas necessidades cotidianas do lar.

Para além do deslocamento pelas necessidades cotidianas dos 
outros, as mulheres saem cada vez mais para ingressar no mercado 
de trabalho, o que implica numa segunda jornada de trabalho no seu 
cotidiano, e por vezes mais complexa para a mulher periférica que 
trabalha mais longe de casa. Ou quando o trabalho não se concilia 
com as necessidades do cotidiano, essas mulheres trabalham em casa, 
em tempo parcial, ou mercado de trabalho informal, sujeitando-se a 
trabalhos com remunerações mais baixas e instáveis (ITDP, 2021, p. 4). 

Assim, a condição de mobilidade precária (Silva, 2016) que na 
maioria das vezes restringem os deslocamentos casa-trabalho, não 
abarca a realidade das mulheres devido à diversidade de trajetos que 
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realiza. O trabalho, a escola dos filhos, o mercado, posto de saúde 
etc. não estarão provavelmente juntos no mesmo local, fazendo com 
que as mulheres se desloquem de forma mais heterogênea e por 
distâncias maiores.

2.2. AS MULHERES DE ITAQUERA – SUA 
RENDA E PORQUE SE DESLOCAM 

A renda8 é um fator crucial de se abordar uma vez que a desigualdade 
de gênero transparece de forma gritante no quesito renda e trabalho, 
outro ponto que será abordado mais adiante. Ao longo de três décadas, 
verificou-se que a renda das mulheres não equiparou-se dos homens 
em nenhum momento na Sub Regional de Itaquera, e também dentro 
dos distritos, embora observemos um diferença menor no ano de 
2007 dentro da Sub Regional comparada aos anos de 1997 e 2017, 
levantando uma hipótese de haver mais mulheres trabalhando fora de 
casa e níveis baixos de desemprego na época (Figura 2).

Em 1997, a diferença de renda entre homens e mulheres se mostrou 
gritante ao observarmos que em um distrito como o de Itaquera os 
homens chegavam a ganhar quase o dobro que as mulheres. Uma 
possível análise é de ainda as mulheres saírem menos que os homens 
para o trabalho, a concentração das economias ainda pertencerem aos 
homens, e uma diferença salarial histórica entre os gêneros. 

Ao analisar a renda familiar por gênero e por tipo de transporte, 
verificou-se alguns padrões esperados. Rendas maiores significam 
em sua maioria mais pessoas se deslocando de transporte individual 
do que coletivo, tanto para o sexo masculino quanto feminino, mas 
principalmente para o sexo masculino. Há distritos em que ambos 
os sexos declaram 100% de deslocamentos apenas por veículo 
individual, à partir da faixa entre 8 e 15 salários mínimos. Outro dado 
importante, é que enquanto entre os homens, principalmente, entre 

8 A renda não foi atualizada para o índice atual de inflação, pois a intenção 
era mostrar a disparidade de renda entre os gêneros ao longo das três décadas 
abordadas na pesquisa.
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as faixas salariais até 4 e 8 salários-mínimos, o número de viagens 
individuais foi aumentando progressivamente entre 1997 e 2017, 
entre as mulheres, o pico das viagens em veículo individual foi em 
2007, regredindo em 2017. Esse processo pode estar associado com 
maior diferença de renda entre gêneros no último período. As viagens 
de transporte coletivo diminuíram no período de 2007 e aumentaram 
de novo em 2017, o que pode corroborar com essa possível mudança 
de perfil socioeconômico das mulheres.

Figura 2. Renda Média Familiar por Gênero, Itaquera – 1997, 2007, 2017. 

Fonte: Metrô (1997, 2007, 2017).

As mulheres de renda mais baixa, no geral, deslocam-se mais de 
transporte coletivo que os homens. Os homens de renda mais baixa 
também utilizaram mais transporte coletivo, mas em 2017 representou 
a porcentagem mais baixa. Junto do transporte coletivo, a mobilidade 
a pé é a segunda mais presente, mas também foi diminuindo conforme 
a renda foi aumentando. Os dados do sexo feminino foram apontados 
como caminhando menos ao longo das décadas.

Por fim, os dados de viagens de bicicleta deram uma atenção menor, 
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visto a pouca quantidade de pessoas que responderam utilizar esse tipo 

de transporte na subprefeitura como um todo, em ambos os sexos.

Tabela 1. Viagens produzidas por faixa de renda familiar (salário-
mínimo) (%), por sexo masculino, Itaquera – 1997, 2007, 2017.

Fonte: Metrô (1997, 2007, 2017).

Em uma análise mais geral, é importante notar a presença do 
transporte individual no cotidiano dos distritos de Itaquera para se 
deslocarem, tanto dos homens quanto das mulheres. Porém, por ser 
um meio de transporte mais caro, as pessoas que se deslocam por 
ele têm mais renda, particularmente, nos distritos de Cidade Líder e 
Parque do Carmo.

Em relação aos deslocamentos por motivos, verifica-se que o 
motivo trabalho indústria representa um percentual baixo em relação 
aos demais motivos, porém, são os homens o maior percentual que 
se deslocam para trabalhar na indústria. Apesar da discrepância em 
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relação às mulheres, principalmente no distrito Parque do Carmo, 
onde tem mais pessoas mulheres se deslocando para a indústria. 
Ao analisar os seguintes motivos de deslocamentos relacionados 
ao trabalho em outros setores da economia, constata-se uma 
maior presença para o setor de serviços, seguido para o comércio, 
representando em termos absolutos de quase 90% para as mulheres e 
35% para os homens nos últimos 30 anos (Tabela 2). 

Tabela 2. Viagens produzidas por faixa de renda familiar (salário-
mínimo) (%), por sexo feminino, Itaquera – 1997, 2007, 2017.

Fonte: Metrô (1997, 2007, 2017).

As viagens por motivo de compras e saúde são em sua maioria 
realizadas por mulheres, desde 1997 a 2017. As tarefas de cunho 
doméstico reforçam a divisão sexual do trabalho, posto de forma 
hierárquica na sociedade capitalista, sendo que ao mesmo tempo 
que temos mais mulheres fazendo viagens por motivos de trabalho, 
trazendo à tona a questão da jornada dupla. 

No quesito saúde, as mulheres, tanto na sub-regional quanto 
nos distritos, foram as que mais declararam viagens com motivos de 
saúde. Nesse aspecto, pode-se abordar não apenas as mulheres indo 
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ao médico devido sua saúde, mas também acompanhando familiares, 
como idosos e crianças. O mesmo acontece com motivos de escola, 
onde as mulheres são as que mais declararam viagens com motivos de 
educação tanto na sub-regional quanto nos distritos, que se referem 
aos seus deslocamentos e, muitas vezes, acompanhando as crianças. 

Tabela 3. Viagem por motivos e gênero em Itaquera (%) – 1997, 2007, 2017

Fonte: Metrô (1997, 2007, 2017)
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Tabela 4. Condição de atividade dos usuários de transporte 
de Itaquera por gênero (%) – 1997, 2007, 2017.

Fonte: OD, 1997, 2007, 2017.

Em 2007, o motivo procurar emprego é inserido na pesquisa, e é 
muito importante a análise de um dado como esse, pois também ajuda 
a entender a mudança de divisão sexual do trabalho ao longo dos anos. 
Em 2007, o maior percentual de mulheres que se deslocaram para 
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procurar emprego foram dos distritos de Itaquera e José Bonifácio. 
Em 2017, houve uma inversão, já que os homens declararam maior 
percentual de deslocamento para este motivo.

Importante notar que a maioria das pessoas que declaram motivos 
da viagem para estudos. A maioria declara sua condição de atividade 
também como estudante. Depois de pessoas com atividade remunerada 
fixa, há também bastantes estudantes ou pessoas que se locomovem por 
motivo de estudos, o que pode incluir também pessoas levando seus 
dependentes na escola. Ao longo das três décadas as mulheres foram 
a maioria a se declararem estudantes, exceto nos anos de 2007 e 2017, 
onde houve um número superior de homens estudantes que mulheres 
em determinados distritos. Entretanto, ao analisar os motivos da 
viagem, as mulheres foram a maioria em declarar educação nas três 
décadas abordadas, o que traz de fato a hipótese de mulheres não 
apenas de estudarem, mas acompanharem seus dependentes, outra 
de suas funções incumbidas. É assim que as mulheres possuem uma 
maior diversidade de deslocamentos dos homens, pois são maioria nos 
outros motivos de viagens, exceto trabalho. 

As condições de trabalho ajudam a entender e até corroborar 
com as questões levantadas acima. As tabelas mostram que os 
homens em sua maioria exercem um trabalho remunerado, tanto 
fixo quanto eventual, mas o percentual de mulheres em alguma 
atividade remunerada, tanto fixa quanto eventual, também aumentou 
entre 1997 e 2007, mas estagnou no último período. No quesito 
sem trabalho, as mulheres eram o maior percentual, em 2007, nos 
distritos de Itaquera, Cidade Líder e Parque do Carmo, já em 2017, 
apenas na sub-regional e no distrito de José Bonifácio. As mulheres 
são a maioria das donas de casa, as que menos se declararam 
enquanto aposentadas e, de um modo geral, menores percentuais na 
condição de estudantes em comparação aos homens. Apesar dessas 
informações, é importante mostrar algumas mudanças, como o fato 
de entre 2007 e 2017, diminuiu o percentual de mulheres que se 
declararam donas de casa (Tabela 4). Ao voltarmos para a história, 
pode-se estruturar uma ideia de que o perfil de mulheres possa ter 
mudado com a chegada do mercado imobiliário na região a partir 
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das transformações promovidas pela Copa do Mundo de 2014, com 
empreendimentos verticais para famílias de classe média baixa.

3. MULHERES PERIFÉRICAS E COMO SE DESLOCAM: OS 
MODAIS E O TEMPO DE DESLOCAMENTO EM ITAQUERA

As desigualdades de gênero e o trabalho reprodutivo da mulher são 
fatores a serem analisados na mobilidade urbana, e para além, a 
serem analisados em como influenciam a presença das mulheres na 
cidade. Há muitas coisas que influem em seu deslocamento, desde 
questões de renda até questões de segurança. Um caminho mal 
iluminado à noite, por exemplo, pode significar uma mudança de 
trajeto significativa para menor sensação de insegurança ao caminhar 
nas ruas (HARKOT, 2018, p. 42).

Os processos históricos de uso e ocupação do solo que geraram as 
desigualdades socioespaciais dentro da cidade, criam deslocamentos 
excludentes do ponto de vista social (PMSP, 2016, p. 1), pois o 
investimento que há no setor não garante que todas as pessoas 
tenham o mesmo acesso a cidade, estabelecendo limite até onde as 
pessoas podem ir a depender da onde moram. Para as mulheres, 
considerando as diversas tarefas que ainda precisam realizar, que 
exigem mais diversidade em seus deslocamentos, estes limites 
impostos às desigualdades são ainda mais nítidos.

3.1. MODOS

Na pesquisa Origem e Destino, os modos de transportes são o coletivo, 
individual, a pé, e a partir de 2007, o tipo bicicleta foi adicionado a 
pesquisa. As análises foram feitas levando em conta as classificações 
de gênero abordadas na pesquisa (Tabela 5).

• Transporte coletivo

É notável que na região da sub-regional de Itaquera houve um 
aumento percentual de viagens de transporte coletivo, especialmente, 
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em relação às mulheres. No ano de 1997, apenas nos distritos de 
Itaquera e do Parque do Carmo foram realizadas um número maior 
de viagens, ainda que com pouca diferença, por mulheres do que por 
homens, mas ao decorrer dos próximos 20 anos, a pesquisa mostra 
um número maior de viagens realizadas por mulheres. Uma hipótese 
que responde ao aumento do número de viagens realizadas em 
Itaquera, em valores gerais, pode ser a inauguração das estações da 
CPTM Itaquera e José Bonifácio da Linha 11 – Coral, além de linhas e 
corredores de ônibus.

De 1997 a 2017, houve um aumento de viagens de ônibus pelas 
mulheres de cerca de 61%, enquanto que com os homens esse aumento 
foi apenas de 39%. Apesar das mulheres saírem menos para trabalhar 

Tabela 5. Viagens diárias por modo em relação ao gênero, 
sub-regional de Itaquera (%) – 1997, 2007, 2017.

Fonte: OD, 1997, 2007, 2017.
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que os homens, pode-se levantar a hipótese que as mulheres, ao longo 
de três décadas, estão saindo para trabalhar cada vez mais distante de 
Itaquera e ainda lidando com essa condição de um distrito pensado 
na lógica “bairro-dormitório”, pois se a mulher não está mais em 
casa e está saindo para trabalhar, ela passa a ver com a segregação 
socioespacial em que vive na mobilidade cotidiana quando o seu 
bairro não tem todo o necessário para se viver.

• Transporte individual

Numa época em que é pautada a insustentabilidade do uso de 
carro, e também a necessidade de repensar o modelo rodoviarista que 
foi incumbido aos distritos, assim como na cidade de São Paulo e no 
Brasil, falar de transporte individual toma dimensões cada vez mais 
conflituosas, mas partindo desse ponto de vista das desigualdades 
de gênero presentes no uso de modos de transportes, há pontos que 
necessitam ser destacados. 

A pesquisa Origem e Destino adota para sua pesquisa pessoas 
que realizam os deslocamentos pelo tipo “individual” tanto quem 
conduz quanto que está como passageiro. A discrepância ainda 
é notável entre os sexos, uma vez que não houve um distrito em 
algum ano onde os homens fizeram menos viagens que as mulheres 
pelo modo individual. Porém, ao se fazer uma análise, vê-se que o 
número de mulheres fazendo uso do transporte individual cresceu 
95% em 30 anos, enquanto com os homens cresceu aproximadamente 
83%, levantando-se a hipótese de que com o aumento de mulheres 
andando de transporte individual, sua renda também aumentou 
consideravelmente. 

Assim como o transporte coletivo, o transporte individual também 
gera gastos correntes, principalmente com combustível e manutenção. 
Entender como a renda é comprometida com uso do transporte 
individual no contexto periférico também é uma preocupação para 
estudos posteriores, levando em consideração que a popularização do 
transporte individual ainda é uma necessidade ideológica produzida 
socialmente (GORZ, 2010; SILVA, 2016) das pessoas para se deslocar.
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• A pé 

Marina Harkout, ao citar Gill Valentine, vai dizer que as mulheres 
estão num processo de negociação diária com os espaços públicos. 
Traçar mapas mentais onde é mais seguro transitar, com boa 
iluminação, com mais movimento de pessoas ou onde vão passar 
despercebidas pelo caminho (2018, p. 42). A mobilidade a pé para 
mulheres está muito ligada a violência de gênero, mas na periferia, 
também temos outros fatores relacionados à infraestrutura, como 
falta de vias adequadas. Para mulheres, que geralmente estão com 
crianças ou parentes idosos, é algo ainda mais caro, pois estão com 
dupla preocupação ao se deslocarem a pé.

Um tipo que não gera “custos financeiros” como o modo a pé, seria 
o ideal se tivéssemos uma maior cobertura de serviços públicos nos 
bairros, assim como mais empregos fora da concentração da região 
central. No distrito como um todo, o deslocamento a pé aumentou de 
1997 para 2007 (o ápice deste intervalo de tempo), para cair em 2017. 
Com as mulheres o padrão seguiu o mesmo, enquanto que com os 
homens o deslocamento aumentou de 2007 para 2017. A partir disto, 
abre-se algumas variáveis de análise em cima destes dados, como por 
exemplo, o fato de menos pessoas estarem andando a pé, significa 
que outros deslocamentos ficaram mais acessíveis e preferíveis, ou 
até mesmo necessários? Em 1997, mais mulheres declararam que 
andaram a pé do que de transporte coletivo, enquanto que em 2007 e 
2017, as mulheres declararam mais viagens de transporte coletivo do 
que a pé, mostrando que talvez haja uma mudanças de necessidades 
e modos de vida dentro dos moradores do distrito, pois se há a 
necessidade de se deslocar cada vez mais distante, então o transporte 
coletivo cumpre essa função; se as necessidades são locais, andar a 
pé pode resolver esse problema se há condições de caminhar. Uma 
associação pode ser feita se no caso há menos mulheres donas de casa 
como mostrado nos dados de 2017, as mulheres então fazem menos 
deslocamentos locais para as necessidades da casa ou da família.

Outra análise possível é o caso do aumento das tarifas para o 
transporte coletivo incentivarem o uso de outros modais menos 
custosos como a caminhada e a bicicleta, o que será analisado no 
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tópico seguinte. Como houve aumento de viagens de transporte 
coletivo e de transporte individual, então podemos, mais uma vez, 
associar a uma mudança de perfil de pessoas que vieram morar na 
sub-regional a partir da transformação promovida pela vinda da Copa 
do Mundo de 2014 e com ela a construção da Arena Corinthians. 

3.2. TEMPO DE DESLOCAMENTO

É interessante abordar como o tempo de deslocamento pouco variou 
ao longo de três décadas no distrito de Itaquera, e como a diferença de 
tempo entre os gêneros não é significativa. 

Tabela 6. Média de tempo deslocamento por tipo de 
transporte e gênero, Itaquera – 1997, 2007, 2017

Fonte: Pesquisa OD, 1997, 2007, 2017
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Apesar da pouca diferença de tempo entre os gêneros, os 
homens aparecem com um tempo de deslocamento maior ainda 
que as mulheres tanto no transporte coletivo, quanto no individual, 
e na bicicleta, sendo os únicos alcançados pela pesquisa. Porém, as 
mulheres aparecem com tempo de deslocamento superior que os 
homens tanto em 1997 e 2007, número que cai em 2017, corroborando 
com o número de viagens a pé que declararam ter diminuído em 2017. 

Com base nestes dados, essa questão pode estar relacionada ao fato 
dos deslocamentos das mulheres serem mais diversificados, mesmo 
que percentualmente utilizem mais o modo coletivo. O tempo de 
deslocamento a pé também corrobora para pensarmos que é um modo 
usado em sua maioria para necessidades do cotidiano que podem ser 
satisfeitas dentro do bairro, talvez para compras ou mesmo para chegar 
a um ponto de ônibus. Outro fator importante a se abordar é que o 
tempo de deslocamento não variou ao longo de três décadas, mesmo 
com as obras de infraestrutura promovidas nos distritos ao longo do 
tempo, com a chegada da estação de trem, a Copa do Mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entender os deslocamentos das mulheres em Itaquera elucidou 
questões muito importantes para a pesquisa da mobilidade urbana 
periférica. A mobilidade urbana das grandes cidades ainda é pensada 
de cima para baixo, numa tendência homogeneizadora para a cidade 
inteira, tanto para as regiões e bairros quanto para as pessoas que 
vivem nos mesmos. Para as mulheres, o espaço de circulação não é 
apenas o sistema de transporte, mas também a iluminação que falta 
na rua quando se chega tarde da noite, os trajetos não pendulares 
que precisam realizar e também a preocupação com a locomoção da 
pessoa que está dependendo dela no deslocamento.

Talvez seja interessante pensar que há uma multiplicidade de 
espaços de circulação na cidade, que estão embutidos na lógica centro-
periferia. No caso de Itaquera, o distrito recebeu muitas melhorias no 
transporte coletivo no ponto de vista de infraestrutura, com grandes 
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avenidas, estações de trem e metrô e um grande terminal de ônibus, 
porém, o tempo de deslocamento nos últimos 30 anos pouco variou, 
mas pode-se falar na mudança da escolha de modos para as mulheres 
se locomoverem e também o que diz respeito aos motivos e sua renda. 
As mulheres saíram mais para trabalhar e são menos donas de casa, 
percorrem mais distâncias e também tiveram escolhas de modos que 
foram mudando ao longo das últimas três décadas, como por exemplo, 
mais mulheres utilizando o veículo individual para se deslocar. 
Uma crescente classe média baixa que chega junto com o mercado 
imobiliário próximo à estação de Itaquera influencia nessas mudanças 
e é um fato que reforça a popularização dos transportes individuais 
na metrópole de São Paulo (SILVA, 2016) e que Vasconcellos (1978) 
chama a atenção para que analise a mobilidade urbana cada vez pela 
estrutura familiar e seus padrões de deslocamento.

O tempo da mulher ao se deslocar não é um tempo somente seu, 
mas também o tempo dos outros, pois está se deslocando mais em 
função dos que dependem de si e da casa. Até mesmo em questão de 
infraestrutura, a mulher não controla o seu tempo, pois ao voltar à 
noite para casa, por exemplo, pode preferir fazer outro trajeto que 
considere mais seguro do que faria durante o dia, mostrando que 
condições externas à sua vontade influenciam quando pautamos 
mobilidade e gênero. São diversos fatores que influenciam seu tempo 
de deslocamento e em diferentes escalas, e se faz necessário alinhar 
tudo isso ao planejamento urbano como um todo, pois a mobilidade 
urbana não é apenas o transporte e o espaço de circulação, mas 
também a renda que limita a mobilidade de uns, a moradia construída 
sem nada por perto, justificando deslocamentos mais longos como 
foi mostrado no início da chegada das COHABS em Itaquera, são 
os empregos formais que estão concentrados no centro, são as 
intervenções feitas que beneficiam pouco ou em nada à população, 
como o caso das obras para a Copa do Mundo, que mais serviram para 
o mercado imobiliário.

É possível falar de uma possível segregação socioespacial com a 
mudanças de perfis socioeconômicos no distrito, onde pessoas mais 
pobres e uma classe média baixa emergente estão dividindo o mesmo 
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espaço, mas não da mesma forma, pois ainda que ambos morem em 
uma periferia, essas pessoas com maior poder aquisitivo ainda estarão 
mais bem localizadas perto de estações de trem e metrô, pontos de 
ônibus, enquanto que as de baixa renda estarão mais afastadas ou 
poderão ser removidas. Por fim, as mulheres periféricas são essenciais 
para pensar essas mudanças nos bairros e um desenho urbano mais 
inclusivo, pois são elas que sentem os impactos primeiro e de forma 
mais intensa.
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QUE SUFOCO É ESSE? MAPEAMENTO 
COLABORATIVO DA LOTAÇÃO NOS 

TRANSPORTES COLETIVOS DA RMSP

Tatiana Yamauchi Ashino
Leonardo Garcez Conceição

Ricardo Silva

INTRODUÇÃO

A mobilidade cotidiana de milhões de periféricos e periféricas, se 
caracteriza historicamente na região metropolitana de São Paulo, 
como sufocante na maioria das atividades em que é necessário o 
compartilhamento do transporte coletivo. A historicidade está na 
forma que a séculos são construídas as cidades brasileiras, onde os 
mais pobres são obrigados a morarem cada vez mais distantes do 
centro, movimento este que Santos (2010) chama de círculo vicioso. 
Longe do centro e instalados nas periferias, áreas que possuem poucos 
equipamentos públicos e vagas de emprego obrigam mais uma vez os 
trabalhadores a arcarem com o transporte no seu deslocamento até o 
centro (Santos, 2010). 

A partir de março de 2020 observamos este mesmo círculo vicioso 
se tornar não apenas repetitivo, mas sobretudo inseguro, pois a 
mobilidade precária, reúne em si, as piores condições sanitárias 
para a contenção de muitas doenças respiratórias, como o H1N1 e 
atualmente o Sars-Cov 2, ou coronavírus.

Para “diagnosticar” a mobilidade como sendo precária na 
RMSP, não é preciso ir muito longe, pois basta abrir noticiários de 
antes da pandemia, retratando superlotação no transporte coletivo 
e quilômetros de congestionamentos nas principais vias de acesso/



172   |   Série “Estudos Urbanos”

saída à capital, no entanto, a título de fundamentação, este projeto 
assenta-se no conceito desenvolvido por Silva (2016, p. 40) onde 
se reconhece mobilidade precária como produto e necessidade, 
ambos derivados do modelo de cidade desenvolvido entre o século 
XX para o XXI.

Esse processo de mobilidade precária em São Paulo remonta às 
raízes históricas de sua formação socioterritorial que, inicialmente 
induzida por uma industrialização poupadora de mão-de-obra e 
com baixa remuneração (...) alijaram-nos de mínimas condições 
socioespaciais (...) É neste sentido que a compreensão da formação 
socioterritorial da metrópole de São Paulo pressupõe, na sua 
gênese, a emergência da mobilidade precária ainda na primeira 
metade do século XX. (Silva, 2016, p. 40)

A precariedade no transporte coletivo, neste trabalho também 
identificado como sufoco, se agravou durante os meses da quarentena 
(Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020) estabelecida em 
função da pandemia que independente das fases de flexibilização das 
atividades, se resguardava em outro instrumento legal (Decreto federal 
nº 10.282, de 20 de março de 2020) que define atividades tidas como 
essenciais. Assim, para os mais pobres, periféricos e trabalhadores 
que ocupam funções na coleta de resíduos, serviços domésticos entre 
outros, não foi possível exercer o trabalho remoto, expondo-os assim 
às mesmas condições de vulnerabilidade no transporte coletivo, mas 
com o agravante de um vírus que exige sobretudo, o distanciamento 
social. Segundo a Organização Mundial da Saúde9, é recomendável se 
manter com a distância de pelo menos 1 metro de outra pessoas, para 
evitar a contaminação pelo coronavírus, situação esta, muitas vezes, 
impraticável nos transportes coletivos da RMSP. A última Pesquisa 
Origem e Destino do Metrô SP (2017) apontou que diariamente são 
realizadas 42 milhões de viagens na RMSP, sendo que as viagens por 
transporte coletivo representam o maior percentual das viagens: cerca 
de 36% do total. O modo coletivo é utilizado por 67% da população na 

9 OMS - Organização Mundial da Saúde. Disponível em https://www.paho.org/pt/
covid19 . Acesso em 16 de ago de 2021.
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faixa de renda de 1 a 4 salários mínimos, sendo que 50% das viagens 
são por motivos de trabalho. 

Durante os primeiros meses de pandemia, muitas foram as 
recomendações sobre o distanciamento, flexibilização de atividades 
e índices de isolamento, muitas foram as regulamentações a fim de 
frear o processo de contaminação entre a população, no entanto, nem 
sempre assertivas como o caso do Decreto nº 59.403, de 7 de maio de 
2020, que instituiu o regime emergencial de restrição de circulação de 
veículos no município de São Paulo, sob a justificativa da diminuição 
dos índices de isolamento por conta da pandemia do coronavírus, que 

partiu de uma premissa equivocada, desconsiderando uma 
compreensão bastante elementar de que todo deslocamento 
é um motivo (seja para o trabalho, educação, saúde, compras, 
lazer, etc.) e, portanto, é resultado dos usos do território. Ou seja, 
a medida mais indicada naquele momento era a implementação 
de um bloqueio geral das atividades não essenciais. Assim, 
a ampliação do rodízio em tempos de pandemia de maneira 
isolada atacou mais os efeitos do que as causas, pois acabou 
colaborando para o aumento da lotação nos transportes coletivos 
e, consequentemente, contribuiu com o aumento do número de 
casos novos de coronavírus. (SILVA et. al., 2020)

Atentos a esta realidade, o Grupo de Pesquisa-Ensino-Extensão 
Rede Mobilidade Periferias (Redemopes), do Instituto das Cidades, 
Campus Zona Leste, Unifesp, criado em 2019, desenvolveu um 
aplicativo gratuito com o objetivo de oferecer às pessoas, uma 
ferramenta para apontar as linhas dos coletivos lotados em época de 
pandemia. O grupo de pesquisa tem como propósito tornar-se um 
canal de articulação em rede através das mais diversas iniciativas 
do meio acadêmico, órgãos públicos e sociedade civil organizada no 
tema da mobilidade urbana, contribuindo socialmente à formação e 
ao debate público junto à sociedade civil brasileira10.

No sentido de contribuir ao debate do transporte coletivo no 
período da pandemia do coronavírus, a Rede Mobilidade Periferias, 

10 Extraído da página oficial da Rede Mobilidade Periferias. Disponível em https://
www.redemobilidadeperiferias.online/ . Acesso em 15 ago de 2021.
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agregou juntos a seus pesquisadores, colaboradores de outras áreas 
para a elaboração do aplicativo Sufoco – lotação nos transportes, 
desenvolvido para Android e gratuito, que funciona fundamentalmente 
a partir da colaboração das pessoas com o objetivo mapear de maneira 
colaborativa os alertas das pessoas em situações de lotação nos 
transportes coletivos na região metropolitana de São Paulo (RMSP). 
Tendo como recorte os transportes coletivos da RMSP, as pessoas 
enviam alertas por meio do app e os mesmos são inseridos em tempo 
real no mapa digital do app Sufoco e no site do projeto Mapeamento 
Colaborativo Sufoco11.

1. DESENVOLVIMENTO DO APLICATIVO

As atividades desta experiência tiveram início em reuniões ordinárias 
do Redemopes e que posteriormente foram desenvolvidas aos detalhes 
por um grupo menor entre pesquisadores e colaboradores. A proposta 
inicial era desenvolver uma metodologia baseada em mapeamento 
colaborativo, por meio de formulário eletrônico com questões a respeito 
das lotações que, no entanto, apresentava algumas dificuldades por 
não poder apresentar de forma gráfica e compartilhada a situação do 
transporte coletivo, além da impossibilidade de carregar nele todas 
as linhas de ônibus municipais e metropolitanas. No entanto, uma 
das colaboradoras, especialista em projeto de software, sugeriu a 
criação de um aplicativo, que facilitaria tanto o ato de fazer o alerta 
quanto a sistematização dos dados, gerando principalmente o mapa 
colaborativo.

Da ideia inicial até a disponibilidade do app nas plataformas 
digitais, foram seis meses de trabalho sendo que nos três primeiros 
a maior dificuldade foi a busca por colaboradores na área de 
desenvolvimento de software até que se chegasse à composição atual 
deste grupo de trabalho: um geógrafo (coordenador do projeto); 

11 Disponível em https://www.mapeamentosufoco.com.br/ . Acesso em 16 de ago 
de 2021.



Mobilidades desiguais   |   175

uma historiadora (estudante e bolsista do projeto); uma urbanista 
(colaboradora) e um desenvolvedor de software (colaborador).

Introduzindo para o desenvolvimento do aplicativo, foi escolhida 
a linguagem Kotlin para desenvolvimento de um aplicativo nativo 
para o sistema operacional Android. Essa escolha foi feita tanto pela 
facilidade de desenvolvimento do colaborador, como também pelo 
número de usuários, sendo 84,63% de usuários de Android (https://
gs.statcounter.com/os-market-share/mobile/brazil) e os custos de 
desenvolvimento para iOS. Já para o back-end, parte responsável pelo 
armazenamento e manipulação dos dados, foi utilizada a linguagem 
Node.js e o banco de dados MongoDB, utilizando uma arquitetura de 
micros serviços, que traz segurança e escalabilidade para a aplicação. 
Com essa estrutura realizada, foi possível também atualizar o site 
em tempo real, podendo automatizar o processo do mapeamento 
colaborativo.

Desse período se extrai a necessidade cada vez maior que os 
diferentes temas necessários para criar respostas às questões das 
cidades, possam também desenvolver uma linguagem compreensível 
e acessível, não apenas para o acesso da pessoa que o usará, mas 
também para quem está colaborando para a criação de um aplicativo, 
como por exemplo, a programação de software, que é um tema muito 
específico, mas que para o grupo foi se tornando mais acessível a 
medida em que fomos nos reunindo com diferentes profissionais da 
área e a disponibilidade de troca saberes foi se abrindo.

Destaca-se que a abordagem de mapeamento colaborativo, de certa 
maneira permeia não apenas a participação da pessoa em situação de 
vulnerabilidade no transporte coletivo, mas também foi fundamental 
na construção do app, pois para tanto, ocorreram seis reuniões de 
apresentação do esboço da ferramenta e abertura para contribuições 
de melhoria do aplicativo. Nestes encontros se envolveram ao 
todo 16 pessoas entre organizações não governamentais, ativistas 
e pesquisadores que atuam com o tema mobilidade e periferias, 
conforme mostra a figura 1.



176   |   Série “Estudos Urbanos”

Fonte: Registro do Redemopes.

Fonte: App Sufoco.

Figura 2 - Atual layout do App Sufoco.

Figura 1 – Gráfico com a porcentagem por setor de atuação dos 13 
participantes consultados ao longo do processo de elaboração do ap.

Este simples movimento de consulta a colaboradores externos 
ao grupo veio para também reforçar não apenas a necessidade de 
composição multidisciplinar de um grupo de pesquisa que compreende 
que para atuar numa complexa realidade como a dos dias atuais, é preciso 
não apenas a existência em sua composição com diferentes disciplinas, 
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mas também, o entendimento do quanto esta multidisciplinaridade 
pode propiciar espaços de troca e construção coletiva. 

Ao longo destas reuniões abertas a colaboradores do grupo, foram 
discutidas as questões que comporiam o formulário para os alertas, bem 
como a necessidade do layout ser simples e comunicativo, de modo a 
facilitar e agilizar a realização dos alertas. Na figura 2 o layout atual do 
Sufoco, com as breves questões destinadas a pessoa que está fazendo o 
alerta (imagem da esquerda) e o mapa contendo todos os alertas.

Uma das diretrizes mais importantes para o grupo Redemopes 
no desenvolvimento deste projeto foi a interação entre as pessoas 
que estavam usando o transporte público durante o período de 
quarentena da pandemia do coronavírus (entre novembro de 2020 
a abril de 2021) por meio de uma ferramenta em que pudessem 
compartilhar não apenas sua localização, mas também sua condição 
de vulnerabilidade no transporte coletivo. A este processo chamamos 
de mapeamento colaborativo, prática onde se prevê protagonismo das 
pessoas, principalmente em temas dominados por especialistas, como 
é o caso da cartografia, que possui uma linguagem gráfica e textual 
que lhe são peculiares.

Franco (2012) aborda o conceito de Cartografias Subversivas 
para expressar o quanto estas práticas podem apresentar espaços 
subestimados ou mesmo ignorados pela cartografia real. Assim, o 
uso de mapeamento colaborativo permitiu a este projeto que mais 
uma vez fosse colocado luz nos problemas do transporte coletivo, de 
trabalhadores e trabalhadoras.

2. DIVULGAÇÃO E MONITORAMENTO DO APP

Paralelo aos ajustes técnicos do app, foi desenvolvido pelo grupo um 
cronograma de divulgação em redes sociais, visto que por se tratar de 
uma ferramenta que dependia fundamentalmente da colaboração de 
terceiros, foi necessária uma estratégia de divulgação. Nesse sentido 
consideramos quatro grandes ações: a primeira delas tratava-se do 
lançamento e apresentação oficial do app, em live pelo facebook 
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e disponível no canal YouTube da Redemopes, realizada em 06 de 
novembro de 2020, onde o Sufoco foi apresentado não apenas em 
seu layout, mas de forma detalhada como se pretendia a participação 
colaborativa das pessoas que usam o transporte coletivo.

Um segundo momento, elaboração de uma síntese do projeto e 
solicitação de apoio na divulgação do app, esta síntese foi enviada por 
e-mail para associações e sindicatos dos trabalhadores da educação, 
saúde, entre outros; coletivos culturais, ambientais e relacionados à 
mobilidade; diretórios e centros acadêmicos de universidade, todos 
que de alguma forma tinham conhecimento da Rede Mobilidade.

A terceira ação de divulgação foi a criação de cartões informativos, 
confeccionados por meio de plataformas digitais que disponibilizam 
modelos gráficos gratuitos. De dezembro de 2020 a abril de 2021 foram 
realizadas a postagem de 9 cartões temáticos, ora voltados ao público 
em geral, ora para grupos específicos, como idosos e estudantes. Os 
cartões eram sempre compostos por frases ou pequenos textos e 
ícones, com objetivo de ter uma linguagem muito simples e que ao 
mesmo tempo pudesse incentivar as pessoas a utilizarem o app, nos 
apontando onde, literalmente, elas passavam pelo sufoco. Na figura 
3, duas das postagens feitas no Instagram e produzidas no site Canva.

Por fim, com uma periodicidade diferente (mensal), o grupo de 
pesquisa elaborou no mesmo período, 3 boletins informativos, que 

Figura 3 - Cartões postados na página do Instagram 
da Rede Mobilidade e Periferias.

Fonte: Website e redes sociais do Redemopes.
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reunia uma síntese dos últimos trinta dias de funcionamento do 

app, disponibilizado não apenas nas redes sociais, mas na página 

oficial do projeto e do grupo de pesquisa. Os boletins possuíam 

dados sobre as principais linhas e meios de transportes reportados 

pelos passageiros como lotado ou muito lotado. Na figura 4, uma 

montagem com os 3 boletins. 

Com o lançamento do app também foi disponibilizado ao público 

em geral um website na internet (https://www.mapeamentosufoco.

com.br/), especialmente para o projeto, contendo sua apresentação, 

notícias e principalmente a atualização do mapa da RMSP na 

plataforma Google Maps (figura 5), permitindo que os alertas fossem 

visualizados por todos os interessados. É importante destacar 

que a elaboração e organização de todos estes materiais, foram 

desenvolvidos pelos participantes do projeto e em sua maioria com 

aplicativos gratuitos tal como o Sufoco.

Muito em função da atuação, divulgação e relevância social deste 

Fonte: Website e redes sociais do Redemopes.

Figura 4 - Boletins produzidos entre janeiro e abril de 2021. 
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Figura 5 - Mapa da localização das linhas e pontos lotados. 

Fonte: https://www.mapeamentosufoco.com.br.

projeto desenvolvido no Redemopes, houve um interesse por parte 
dos mais diversos meios de comunicação. Em novembro de 2020, 
foi divulgado uma matéria no Quebrado Tech no portal do Uol 
(RODRIGUES, 2020)12. Foi publicado também neste mesmo mês um 
destaque no site da própria instituição de ensino Unifesp, a qual o grupo 
de pesquisa está vinculado (CRISTINA, 2020) 13. Em dezembro foi 
publicado uma matéria no Jornal Agora São Paulo (Aplicativo alerta…, 
2020)14. No mesmo mês, na TV CNN Brasil (APLICATIVO controla 

12 RODRIGUES, Tamires. Como está a aglomeração no transporte público? App 
mostra em tempo real. Quebrada Tech Uol, nov. 2020. Disponível em: https://
www.uol.com.br/tilt/colunas/quebrada-tech/2020/11/18/app-registra-em-
tempo-real-situacoes-de-aglomeracao-no-transporte-publico.ht. Acesso em: 18 
nov.2020.

13 CRISTINA, Juliana. Pesquisadores da Unifesp criam aplicativo de mapeamento 
da lotação nos transportes coletivos. Site da Unifesp, 2020. Disponível em: https://
www.unifesp.br/reitoria/dci/releases/item/4876-pesquisadores-da-unifesp-
criam-aplicativo-de-mapeamento-da-lotacao-nos-transportes-coletivos. Acesso 
em: 20 nov.202.

14 Aplicativo alerta passageiro sobre lotação de transporte em SP. Jornal Agora São 
Paulo, 2020. Disponível em: https://agora.folha.uol.com.br/sao-paulo/2020/12/
aplicativo-alerta-passageiro-sobre-lotacao-de-transporte-em-sp.shtml. Acesso 
em: 03 dez.2020.
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…, 2020)15 e no Jornal A Folha de São Paulo (VELOSO, 2020)16. Em 
janeiro de 2021, saiu uma reportagem na Rede TV (REDE TV NEWS, 
2021)17. Em fevereiro de 2021, foi publicada uma matéria no Jornal O 
Estado de São Paulo citando o App Sufoco (MENGUE, 2021)18. 

3. BALANÇO E FUTURAS AÇÕES

Segundo Almeida (2021), “tivemos mais de 100 alertas no período de 
outubro de 2020 a abril de 2021, sendo que cerca de 70% destes foram 
realizados no mês de lançamento da aplicação, os meses seguintes 
não conseguiram igualar a marca do primeiro e o App foi sendo cada 
vez menos utilizado. 

Com cinco meses de atividade plena e tendo em vista a já programada 
avaliação do projeto para abril de 2021, tem-se em perspectiva alguns 
desdobramentos e ideias sobre o futuro do aplicativo. Destaca-se deste 
período o alcance dos objetivos propostos inicialmente, sobretudo a 
construção coletiva durante todo o processo, incluindo não apenas no 
que diz respeito aos integrantes do grupo, mas também a partir do 
envolvimento de todas as pessoas que fizeram os alertas, de fato hoje 
há um mapa elaborado de forma coletiva.

15 Aplicativo controla aglomeração no transporte público. CNN Brasil, dez.2020. 
Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/tecnologia/aplicativo-controla-
aglomeracao-no-transporte-publico/ . Acesso em: 04 dez.2020.

16 VELOSO, Lucas. Grupo de estudos da periferia cria app para medir lotação do 
transporte em SP na pandemia. Jornal A Folha de São Paulo, 2020. Disponível 
em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/12/grupo-de-estudos-da-
periferia-cria-app-para-medir-lotacao-do-transporte-em-sp-na-pandemia.shtml. 
Acesso em: 15 dez.2020.

17 Rede TV News. Disponível em: https://www.redetv.uol.com.br/jornalismo/
RedeTVNews/videos/outros-videos/assista-a-integra-do-redetv-news-
de-08-de-janeiro-de-2021?fbclid=IwAR2qshJvpq-2_7nvZWWX0nOD_
JtcileJ0enp8ZE5HzkXlPlMclXNGNhvK40. Acesso em: 08 jan.2021.

18 MENGUE, Priscila. Moradores da periferia de São Paulo relatam trajeto de 
até 3h30 para ir ao trabalho. Jornal O Estado de São Paulo, 2021. Disponível em: 
https://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,moradores-relatam-trajeto-de-
ate-3h30-para-ir-ao-trabalho,70003607633?fbclid=IwAR1JRci2zVM9HSY1fzC5
EJlA5s5EGK5iBAHthNStsqP2sIlbtvsaQSEAYaU. Acesso em: 06 fev.2021.
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Os encaminhamentos a serem desenvolvidos pelo Redemopes 
se concentram em dois momentos distintos, um aberto ao público a 
partir de oficinas de formação continuada voltados à aprendizagem de 
elaboração de aplicativos como o Sufoco, que poderá abarcar desde os 
princípios básicos para o desenvolvimento de ferramentas como esta, 
até sua disponibilização em lojas digitais. Um segundo momento, 
mais interno, mas não por isso sem a colaboração de convidados, está 
previsto para o aprimoramento do aplicativo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta de desenvolvimento do App Sufoco do mapeamento 
colaborativo digital contribuiu para colocar em evidência o 
histórico problema da lotação nos transportes coletivos na RMSP, 
particularmente, neste contexto de pandemia do novo coronavírus, 
dificultando o distanciamento social, que resultou na produção 
colaborativa de alertas de lotação nos transportes coletivos, entre 
novembro de 2020 e julho de 2021, classificados na sua maioria como 
muito lotado.

O App Sufoco mais do que uma ferramenta digital trata-se de uma 
proposta metodológica participativa de modo a tornar público dados e 
mapas produzidos colaborativamente no próprio App e site do projeto, 
como também, à democratização de informações de relevância social, 
em uma perspectiva crítica, autônoma e independente de governos 
e grandes empresas. Esta proposta metodológica participativa em 
uma perspectiva crítica permitiu a criação e utilização de novas 
tecnologias digitais de maneira colaborativa em favor das populações 
mais vulneráveis e temas muitas vezes mais marginalizados. Essa 
possibilidade de apropriação social de novas tecnologias, de alguma 
forma, incentivou a reflexão cidadã e estimulou um debate em torno 
de um modelo de mobilidade que preserve a vida e não o lucro de 
alguns e empresas. 

Existem várias lacunas e dificuldades em torno de divulgação e 
um engajamento maior no uso e denúncia da lotação nos transportes 
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através do App Sufoco, inclusive uma desconsideração por parte dos 
órgãos públicos para utilização dessas propostas metodológicas em 
favor do planejamento e gestão urbana, de forma a contribuir na 
melhoria dos transportes coletivos, com a participação de seu maior 
beneficiário, particularmente, as populações periféricas que são mais 
dependentes e prejudicados.

Assim, mesmo diante de dificuldades e necessidade de melhorar e 
ampliar as estratégias de divulgação e uso do App Sufoco para alertar 
sobre a lotação dos transportes coletivos na RMSP, o interesse social 
despertado ajuda a sublinhar o problema da lotação e suas principais 
questões inicialmente apresentadas pelo projeto desenvolvido junto 
ao grupo de pesquisa-ensino-extensão Rede Mobilidade Periferias. 
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PODCAST PONTO DE PARTIDA: 
CONTRIBUIÇÃO À DIFUSÃO 
DE CONHECIMENTO SOBRE 

CIDADES E MOBILIDADES

Laura da Silva Biaggioli
Gabriela Carrasco Costa
Ricardo Barbosa da Silva

INTRODUÇÃO

A difusão do conhecimento produzido nas universidades públicas 
é uma demanda cada vez mais crescente da sociedade. Com o 
desenvolvimento de novas tecnologias da comunicação abre-se um 
vasto campo de possibilidades a ser explorado. O podcast Ponto 
de Partida, desenvolvido pelo grupo de pesquisa-ensino-extensão 
Rede Mobilidade Periferias (Redemopes), Instituto das Cidades, 
Campus Zona Leste (ICZL) – Unifesp, é uma dessas contribuições 
voltadas à difusão do conhecimento, particularmente, sobre cidades e 
mobilidade urbana. 

Dentre outros projetos e ações desenvolvidas no Redemopes, desde 
2019 seus membros já se reuniam esporadicamente em um grupo de 
estudos para a leitura e reflexão de obras clássicas sobre a temática 
das cidades e mobilidade. Para o ano seguinte havia um planejamento 
de quatro encontros mensais durante o primeiro semestre, todavia 
com a decretação da pandemia global do novo coronavírus, em março 
de 2020, houve uma necessidade de repensar este planejamento. 

Em meio a estas dificuldades e desafios, as atividades do grupo 
foram reformuladas com encontros realizados de maneira remota. 
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Foi decidido que a cada encontro do grupo de estudos do Redemopes 
seria dividido em duas partes. Na primeira parte, um integrante 
do grupo ou parceiro iniciava com uma introdução sobre o autor e 
análise da obra previamente selecionada. E, na segunda parte, seria 
um momento de trocas e reflexões entre os participantes do encontro.

Nestes encontros, a primeira parte da apresentação era gravada 
através da plataforma do Google Meet e, na sequência, disponibilizada 
no site Google Drive para produção e edição do podcast. A edição do 
áudio foi feita pelo aplicativo Audacity e toda parte de arte e mídia 
pelo site Canva. Finalizada estas etapas, o podcast foi publicado toda 
terceira sexta-feira do mês na plataforma do Youtube e no site Anchor 
que distribui o Ponto de Partida para as diversas plataformas, tais 
como, Spotify, Google Podcast, entre outros. A divulgação do podcast 
deu-se através do site e redes sociais do grupo, Facebook, Instagram 
e Twitter. 

Toda essa etapa de produção artística e edição do podcast Ponto de 
Partida foi desenvolvida pela discente do curso de Geografia do ICZL 
e bolsista de extensão Pibex-Unifesp, Laura da Silva Biaggioli, que já 
tinha conhecimentos prévios devido suas experiências em coletivos 
culturais. Na sequência, esta bolsista ministrou em uma oficina sobre 
desenvolvimento de podcast para os membros do grupo, em 7 de 
abril de 2021. Com base nesta oficina, em 2021, a discente Gabriela 
Carrasco Costa, do curso de Geografia do ICZL e bolsista de extensão 
Pibex-Unifesp, assumiu a produção e edição do referido podcast.

Assim, estas atividades foram realizadas no período de 2020 
e 2021, que resultaram na produção de oito episódios do podcast, 
dividido em número igual, em duas temporadas. O desenvolvimento 
do podcast Ponto de Partida envolveu a leitura e reflexão de textos 
basilares, produção de textos disparadores, a composição visual, 
sonora e conceitual do material, edição dos episódios e divulgação 
nas redes, impactando cerca de 2300 pessoas. Esse processo também 
agregou no fortalecimento interno entre os integrantes do grupo para o 
aprimoramento teórico-metodológico de obras basilares e, ao mesmo 
tempo, preparando para as atividades de ensino e extensionistas que 
o grupo oferece à sociedade em geral.
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1. NOVOS TEMPOS, NOVAS LINGUAGENS: PODCAST 
COMO FORMA DE DIFUSÃO DO CONHECIMENTO 

Desde o começo de 2020, quando foi decretada a pandemia da 
COVID-19, em decorrência da alta transmissão do coronavírus 
pelo mundo todo, observamos uma mudança comportamental 
em nível global acontecer em diversos aspectos, como no trabalho, 
entretenimento, relações interpessoais, comercialização, assim como 
na área de educação e pesquisa, entre outros. Nesse sentido, um dos 
campos que o isolamento social provocou um aumento exponencial, 
foi no consumo de conteúdos digitais, tais quais os streamings, lives, 
videoaulas, os mais diversos formatos publicados em redes sociais e o 
próprio conteúdo em áudio – os conhecidos “podcasts”.

Afunilando para o meio acadêmico, essas mudanças também 
causaram um grande impacto na produção e difusão do conhecimento 
gerado nas universidades em geral. O aumento dessas novas e velhas 
tecnologias utilizadas no modus operandi universitário, como as 
videochamadas, lives, e-books, produções audiovisuais, podcasts, 
etc, acabou por possibilitar um maior alcance e facilidade de acesso 
ao público em geral nas atividades de pesquisa, ensino e extensão 
promovidas pela educação superior, tornando-se um potente canal de 
diálogo com a sociedade. 

Seguindo esta perspectiva, da produção intelectual veiculada por 
meio desses conteúdos digitais, os conteúdos em áudio merecem uma 
atenção especial. Não somente por terem sido uma das linguagens 
que mais apresentou um crescimento neste período, mas também 
pelo que está por trás disso: Os podcasts apresentam uma alternativa 
do cansaço das telas, que ficaram tão saturadas neste ínterim; é 
uma ferramenta que possibilita assimilar o conteúdo de forma 
mais acessível, tanto linguisticamente (aproximando a linguagem 
acadêmica com o modo de falar cotidiano e assim, criando um canal de 
diálogo consistente com a sociedade); como também logisticamente, 
aliando a escuta do conteúdo as tarefas do dia-a-dia.

Conforme Moura e Carvalho (2006) “falar de podcast é falar de 
uma aula que pode ser estudada ou gravada a qualquer momento, em 
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qualquer lugar”. E quando falamos em divulgação científica pensada 
com intuito de romper barreiras e aproximar a periferia e minorias 
em geral, utilizar tecnologias acessíveis e que possam se inserir na 
rotina de grandes deslocamentos, jornadas extensas de trabalho, na 
segunda jornada diária de cuidados domésticos, o podcast é uma 
prática sobretudo inovadora e inclusiva. E é por essa ótica que foi 
pensado o podcast “Ponto de Partida”!

2. ELABORAÇÃO DO PROJETO E A EXPERIÊNCIA 
DO PODCAST PONTO DE PARTIDA

2.1. CRIAÇÃO VISUAL

“Ponto de partida para atravessar a cidade ou ponto de partida 
de diálogos e proposições para repensar a circulação no espaço” com 
essa frase iniciam-se as interlocuções de cada episódio. Esse nome, 
de autoria do Professor Ricardo Barbosa da Silva, se encaixou muito 
bem com os principais pilares desse projeto: Falar sobre cidade e 
mobilidade nas periferias, à luz de obras e autores relevantes para esta 
pauta, objetivando assim a formação e difusão a partir da elucidação 
de textos, com vistas em ampliar este debate.

A escolha do nome do podcast Ponto de Partida deu-se de forma 
espontânea, a partir de uma sugestão do professor Ricardo Barbosa 
da Silva. O nome “Ponto de Partida” traz à tona múltiplas noções, uma 
vez que pode se referir tanto ao local de onde parte um indivíduo para 
se deslocar na cidade, ou mesmo pode reportar a um fundamento 
inicial para se analisar algo.

A proposta do podcast é justamente essa, refletir sobre a 
mobilidade urbana à luz de obras que pensam as complexidades dessa 
pauta, por meio de apresentadores que facilitam o entendimento 
dessas teses, sendo, portanto, o ponto de partida para que outras 
pessoas repensem as condições de mobilidade nas cidades. Com base 
nestes pressupostos foi desenvolvido inicialmente pela Laura da Silva 
Biaggioli a a criação visual do Ponto de Partida, que foi definida a 
partir de algumas concepções:
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Figura 1. Logotipo do podcast “Ponto de Partida”.

Fonte: Redemopes.

Visualmente, cada elemento também traz um significado. 
Colocamos o fone de ouvido, obviamente pelo fato de ser um conteúdo 
em áudio; o ponto de ônibus, para simbolizar a questão de mobilidade, 
sobretudo numa perspectiva popular (que é o foco do podcast); os livros 
com o sinal de localização acima, indicam que o “ponto de partida” são 
estas obras e reflexões teóricas; a figura de deslocamento, para além de 
representar essa movimentação, faz uma referência a própria logotipo 
da Rede Mobilidade Periferias e, por fim, a lâmpada no ponto de 
chegada sugere que esse percurso possa gerar novas ideias, de formas 
mais justas e saudáveis de se locomover no espaço.

A partir deste material, foi elaborado um template de divulgação 
dos episódios, que também traz elementos importantes (Figura 2)

Ainda que o intuito desses materiais seja informativo e, sendo assim, 
deve apresentar poucos itens, tendo em vista dar foco ao conteúdo a 
ser transmitido, alguns pontos foram pensados de forma que auxilie na 
interação sinestésica do espectador com o material. O fundo, de forma 
abstrata, traz a ideia de representação do urbano, como num mapa. As 
fontes foram definidas de acordo com uma hierarquia de informação e 
semelhança com os demais elementos do cartaz.
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2.2. COMPOSIÇÃO SONORA

Concluída a parte visual do podcast, também foram pensados 

elementos sonoros para o projeto, pensando na transmissão do 

conteúdo com a qualidade necessária e com propósito de induzir 

o ouvinte para a experiência pretendida. Todos os componentes 

utilizados tanto na trilha, como na vinheta são de uso livre visando à 

autonomia e autenticidade do material.

Nessa perspectiva, a vinheta concebida é uma ferramenta que 

contribui na ambientação do ouvinte, trazendo por meio da audição 

meios de transporte como o trem, carro, moto, bicicleta e sons 

como buzina, barulho da rua, sons de passos, tudo isso levando a 

assimilação e inserção na temática de mobilidade urbana. A trilha 

selecionada possui uma melodia harmoniosa, assim como o tom 

Figura 2: Flyer de divulgação do podcast.

Fonte: Redemopes no Facebook (2020).
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de voz utilizado para a locução do podcast, objetivando criar uma 
atmosfera confortável para absorção dos conteúdos trazidos a cada 
episódio.

Em vista disso, a edição do material gravado com a apresentação 
das obras seguiu um formato informativo, que foi atingido através 
subtração de pequenas falhas na narração, como: vícios de linguagem, 
equívocos na linha de pensamento posteriormente corrigidos, 
períodos de silêncio muito extensos, entre outros. O tratamento do 
áudio e a ausência de interferências sonoras durante a explicação, 
também colaboraram para este fim.

No mais, desta etapa vale ressaltar também a criação de um 
roteiro para apresentar todas as partes que constituem este projeto, 
como a descrição do objetivo do podcast, definição do grupo Rede 
Mobilidade Periferias, apresentação da obra e autor do episódio, 
assim como o apresentador que irá descrevê-los, dar os créditos de 
criação e produção do podcast e, por fim, o convite para os ouvintes 
acompanharem as redes e demais ações do grupo.

3. GRUPO DE ESTUDOS E OS EPISÓDIOS 
DO PODCAST PONTO DE PARTIDA

3.1. PRIMEIRA TEMPORADA

O primeiro episódio do podcast Ponto de Partida publicado em 18 
de setembro de 2020, Silvana Zioni, que é professora da UFABC, 
apresentou a obra “O Espaço Intra-urbano no Brasil” de Flávio 
Villaça, que trouxe à tona a produção da segregação socioespacial 
nas cidades pelas classes dominantes através do controle do tempo 
de deslocamento dos sujeitos, isto é, por intermédio da disputa 
por localizações que propiciam acesso mais rápido e facilitado aos 
recursos urbanos (VILLAÇA, 1998). 

No segundo episódio, publicado no dia 23 de outubro de 2020, 
Ricardo Barbosa da Silva, professor do ICZL, realizou a leitura da 
obra “Metrópole Corporativa Fragmentada: O caso de São Paulo” de 
Milton Santos, destacando a imobilidade relativa urbana, temática 
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relevante desta obra. O autor evidenciou esta problemática através de 
dados empíricos acerca da distribuição de renda, especulação e vazios 
urbanos, gastos públicos e a seletividade espacial, articulado a uma 
proposição teórico-metodológica que ajudam a explicar fragmentação 
do espaço, que acabam por limitar a população mais pobres das 
periferias de se deslocar no espaço (SANTOS, 2010 [1990]).

Em seguida, foi publicado no dia 20 de novembro de 2020, 
apresentado por Bruno Cândido, doutorando em Geografia Humana 
pela USP, a partir da leitura do livro “A Justiça Social e a Cidade” 
de David Harvey. Este livro é baseado em formulações liberais e 
socialistas sobre a cidade, na qual a primeira ignora o sistema de 
produção como parte constituinte do problema para distribuição de 
renda, enquanto a segunda considera o capitalismo determinante na 
produção da pobreza urbana. Para o autor a geografia urbana deve 
se posicionar principalmente neste momento em que as mazelas 
sociais se acentuam, substituindo o urbanismo produzido nos moldes 
capitalistas pelo urbanismo genuinamente humano, efetivando, 
portanto, a justiça social (HARVEY, 1980).

Publicado no dia 18 de dezembro de 2020, o último podcast da 
primeira temporada, foi apresentado por Meli Malatesta, doutora pela 
FAU-USP, a respeito da obra “Morte e Vida de grandes cidades” de 

Figura 3. Flyer de divulgação do podcast do 1º e 2º episódio da 1ª temporada.

Fonte: Redemopes no Facebook (2020). 
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Jane Jacobs. A obra sinaliza a necessidade de repensar o planejamento 
urbano, reunindo informações para definição de diretrizes coerentes 
do mesmo, ou seja, com infraestruturas que valorizem principalmente 
a vivência do cidadão, em termos de qualidade de vida, lazer, moradia 
e mobilidade. Finalizamos com a proposição de Jane Jacobs, que 
reivindica um planejamento urbano alinhado às demandas populares, 
isto é, uma cidade para pessoas acima dos interesses da capital 
(JACOBS, 2007).

Figura 4. Flyer de divulgação do podcast do 3º e 4º episódio da 1ª temporada.

Fonte: Redemopes no Facebook (2020).

Nesta primeira temporada do podcast Ponto de Partida, é possível 
traçar diferentes problemáticas urbanas, destacando os disparadores 
da desigualdade socioespacial e como impactam na mobilidade 
urbana, sobretudo nas periferias. 

3.2. SEGUNDA TEMPORADA

No primeiro podcast da segunda temporada, publicado em 23 de abril 
de 2021, Daniel Santini, jornalista, apresentou o texto “A ideologia 
Social do carro”, de André Gorz. Neste texto, o autor discute o papel 
dos carros na nossa sociedade e cidade, colocando o automóvel como 
um exemplo paradoxal de um objeto luxuoso, ao mesmo tempo, 
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desvalorizado por sua difusão, mas não por sua ideologia. Além disso, 
Gorz afirma que o carro particular mudou o planejamento de diversas 
cidades no mundo, inclusive a cidade de São Paulo, que apesar das 
particularidades frente aos modelos das cidades estadunidense e 
europeias, conheceu a ideologia do automóvel a partir do rodoviarismo 
urbano que se massifica a partir da década de 1960 (GORZ, 2010).

No segundo episódio da segunda temporada, publicado em 21 
de maio de 2021, Silvana Zioni apresentou o texto “Seis temas na 
Produção das Mobilidades”, escrito por Tim Cresswell e teve por 
objetivo argumentar a mobilidade sobre o aspecto social e político. 
Tim Cresswell é um dos autores que traz a discussão sobre a produção 
das mobilidades nas mais diversas escalas e como um dos recursos 
mais importantes do século XXI. Nesta obra, a mobilidade por ser 
um recurso, a velocidade de uns e a lentidão de outros, fundante de 
desigualdades socioespaciais (CRESSWELL, 2009).

Figura 5. Flyer de divulgação do podcast do 1º e 2º episódio da 2ª temporada.

Fonte: Redemopes no Facebook (2020).

Publicado no dia 25 de junho de 2021, no terceiro episódio 

apresentado por Flávia Ulian, Professora Fatec Tatuapé, foi realizada 

uma leitura da obra “Transporte urbano, espaço e equidade: análise 

das políticas públicas”, de Eduardo Vasconcellos. Neste capítulo, 

o autor discorre sobre questões teóricas na perspectiva de uma 
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abordagem sociológica e política para pensar o transporte urbano no 
sistema de circulação na cidade. O autor destaca que as necessidades 
não biológicas, como, trabalhar, se locomover, passear, entre outras, 
são condicionadas e produzidas pelas condições sociais e econômicas 
(VASCONCELLOS, 2001). 

No último episódio da temporada do Ponto de Partida, publicado 
em 16 de julho de 2021, foi apresentado por Bruno Candido, sobre 
o capítulo “Por uma Geografia das Redes’’ da obra “A Natureza do 
Espaço”, de Milton Santos. O autor aborda as redes nos seus aspectos 
de “realidade material” e “dado social”. É assim que para o autor as 
redes não são apenas uma entidade técnica, mas sociotécnica. Com 
base nessa ideia, demonstra que a existência das redes é inseparável 
da questão do poder. E para entender como essa teoria nos ajuda a 
pensar o papel da circulação e a seletividade da fluidez nas cidades 
contemporâneas (SANTOS, 1996 [2002]).

Figura 6. Flyer de divulgação do podcast do 3º e 4º episódio da 2ª temporada.

Fonte: Redemopes no Facebook (2020). 

Em suma, as reflexões apresentadas no podcast Ponto de Partida 
buscou contribuir à difusão do conhecimento de obras fundamentais 
para a compreensão e estabelecimento dos problemas e conflitos 
urbanos da mobilidade nas cidades. Há um caminho longo e tortuoso, 
mas o podcast permite iniciar um frutífero diálogos e reflexões que os 
ouvintes podem apropriar para além do ambiente universitário. 
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4. MOBILIZAÇÃO DAS REDES SOCIAIS: 
PRODUÇÃO DE CONTEÚDO

O contexto pandêmico fez com que a maioria das ações, inclusive 
parte da produção de conhecimento científico, migrasse para o meio 
virtual. De fato, esta dinâmica se repetiu no grupo Rede Mobilidade 
Periferias, sendo realizados cursos de extensão remotos, mapeamento 
colaborativo e o próprio podcast. As redes que envolveram este 
projeto foram o Facebook, através da página do grupo, o Youtube e 
o Anchor, plataforma de publicação do material e distribuição nos 
principais agregadores de podcast.

Primeiramente, a gravação era postada no Youtube e Anchor com 
as respectivas capas e descrição dos episódios. A partir disso um link 
era gerado para divulgação nas listas de transmissão e postagem no 
Facebook, que contou com um cartaz de divulgação, descrição do 
episódio e disponibilização dos links para acesso. Conforme os meses 
foram se alternando as formas de divulgação, de forma a testar em 
qual formato mais público era engajado, sendo na primeira vez dois 
cartazes para divulgação do podcast, na segunda tentativa apenas 
um cartaz para divulgação do episódio, numa próxima divulgação 
postamos dias antes o livro que seria apresentado no podcast e em 
seguida o cartaz do episódio, e assim por diante.

O acompanhamento da interação do público foi muito importante 
na formulação de estratégias de ação, mesmo que em algumas 
situações fomos surpreendidos por problemas que afetaram a 
dinâmica de postagem, essa prática se mostrou relevante para o grupo 
ir compreendendo a melhor forma de continuidade da sua atuação no 
meio virtual.

Os retornos quantitativos e qualitativos revelam não somente o 
impacto do projeto na sociedade, como quais plataformas tem mais 
aderência do público, se as estratégias de postagem escolhidas pelo 
grupo tiveram efetividade e, portanto, serão apresentados os dados 
do Youtube, Facebook e principalmente Anchor, que disponibiliza 
estatísticas mais detalhadas.
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Figura 7: Número de visualizações em cada episódio postado no Youtube.

Fonte: Redemopes no Youtube (2021).

O canal do Youtube se configurou como uma plataforma secundária 
de publicação, tendo em vista o público que não acessa muitos 
distribuidores de podcast. Num geral, o público neste canal teve uma 
média de 100 espectadores, variando para mais ou para menos em 
cada episódio. Somando todas as publicações, nesta plataforma temos 
pouco mais de 1000 visualizações, um resultado positivo.

Figura 8: Número de visualizações em cada episódio no Anchor

Fonte: Redemopes na plataforma Anchor (2021)
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Interessante perceber que o alcance de uma rede não 
necessariamente define a outra. Diferentemente do Youtube, que as 
visualizações não seguiram um padrão e tiveram uma considerável 
variação a cada episódio, no Anchor é perceptível uma crescente 
de público a cada episódio. Nesta rede, os episódios somam 
1300 visualizações, próximo ao Youtube, com uma média de 150 
espectadores por episódio.

Figura 9. Estatísticas de localização geográfica e 
plataforma de escuta dos ouvintes.

Fonte: Redemopes na plataforma Anchor (2021).

Nesse sentido, o Anchor também disponibiliza dados mostrando 
as particularidades do público, o que auxilia na compreensão da 
dimensão e alcance do podcast (que atinge mais dez países, além do 
Brasil) e facilita a noção de distribuição dos ouvintes, oportunizando 
ao grupo o entendimento de quais plataformas investir mais 
tempo, divulgação e mobilização. No caso da Rede Mobilidade 
Periferias, foi notado que o público do Ponto de Partida está dividido 
majoritariamente entre Youtube e Spotify, portanto nas divulgações 
esses links estavam sempre em destaque.
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Figura 10. Estatísticas de identidade de gênero e faixa etária dos ouvintes.

Fonte: Redemopes na plataforma Anchor (2021).

Outras estatísticas importantes, disponibilizadas pela plataforma 
Anchor, são a relação de gênero e faixa etária dos ouvintes. Esses 
dados auxiliam no conhecimento sobre o público, o que indica 
posteriormente questões de linguagem e estratégias de ação para 
atender este público-alvo, assim como alcançar mais pessoas desse 
nicho. A faixa etária corresponde bastante a própria dinâmica interna 
do grupo, portanto a narrativa do podcast atingiu mais pessoas adultas. 
Quanto às porcentagens de gênero, observamos um público em maioria 
masculino, mas é importante levar em conta que esses dados não são 
precisos, pois boa parte das pessoas não se cadastram nas plataformas 
de escuta, dificultando o recolhimento dessas informações.

O principal meio de divulgação oficial do podcast, foi a página 
da Rede Mobilidade Periferias no Facebook. Na estreia do Ponto de 
Partida, fizemos quatro publicações sobre o projeto e é perceptível 
de como se tratava de postagens com conteúdo muito semelhante, 
a interação foi caindo a cada publicação. Nesta rede, as postagens 
tiveram um total de pouco mais de 11.000 pessoas alcançadas pela 
divulgação. 
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Um ponto interessante, é que assim como no Youtube e Anchor 
a relação de impactados se diferenciou em cada episódio, o alcance 
da divulgação do cartaz do podcast não definiu necessariamente 
o número de ouvintes. Cada conteúdo gera ou não mais pessoas 
interessadas e cabe ao grupo dosar a receptividade do público para 
formular futuras ações cada vez com maior impacto nas redes.

5. ALÉM DOS MUROS: OS DESAFIOS DA DEMOCRATIZAÇÃO 
DA INFORMAÇÃO NO MEIO VIRTUAL

Ao longo da execução do projeto o feedback que recebemos dos 
ouvintes acerca da qualidade do material, como esse formato facilitou 
o entendimento sobre obras que, no mesmo passo que eram muito 
importantes, se faziam também muito complexas. Além disso, no que se 
refere ao principal intuito do “Ponto de Partida”, também tivemos êxito 

Figura 11. Estatísticas de alcance e engajamento das publicações no Facebook 

Fonte Redemopes no Facebook (2021)
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ao receber comentários dos espectadores sinalizando como o podcast 
estava impulsionando uma perspectiva crítica sobre as desigualdades 
socioespaciais, ou seja, o ponto de partida em cada um que é impactado 
pelas ideias dessa iniciativa foi germinado – e isso não tem mais volta.

Figura 12: Feedback do público nas redes sociais.

Fonte: Redempes no Facebook (2021).

No que toca aos desafios que enfrentamos nessa trajetória, 
dizem respeito às próprias contrariedades que as novas tecnologias 
nos trazem: É muito difícil sair da bolha! A internet é um mar de 
possibilidades de conexão, interação e expressão, mas cada vez mais 
observamos como as engrenagens desse sistema (conhecidas também 
como algoritmos) nos aprisionam em círculos que se assemelham ao 
nosso perfil e pensamentos.

Podemos concluir isso através de uma análise das métricas do 
podcast nas redes, que a maior parte dos ouvintes ainda retrata o 
cenário acadêmico, com um público mais velho, majoritariamente 
masculino e habitante de São Paulo e demais metrópoles, mas nossa 
visão tem sido de expandir fronteiras.

Como fazer tal conteúdo alcançar quem nunca procurou saber 
mais sobre mobilidade? Que não tem relações próximas com pessoas 
que frequentam as universidades? Que nunca ouviu falar de Milton 
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Santos, mas se intriga com as desigualdades que enfrenta todos os 
dias, dentro e fora da quebrada? Acredito que são interrogações 
pertinentes a muitos coletivos, organizações e demais indivíduos que 
produzem conteúdo. Ampliar esse debate não é uma tarefa fácil, mas 
extremamente necessária e a repercussão que temos recebido, com 
mais de 2300 pessoas impactadas nos mostram um caminho fértil.

6. ANÁLISE E ORGANIZAÇÃO DAS AÇÕES 

O ano de 2020 foi provocador em muitos sentidos para a Rede 
Mobilidade Periferias, apesar do contexto desfavorável e hostil, o grupo 
soube se reinventar e produzir ferramentas e conteúdo de grande 
importância para a sociedade, para a atual conjuntura e adiante. 

Ao final das atividades, fizemos uma reunião de encerramento que 
foi muito proveitosa uma vez que analisamos todas as ações realizadas 
e como elas se conectavam. Daí surgiu a proposta de inverter a ordem 
do cronograma anual, em que no início do ano realizamos o grupo 
de estudos que em seguida consolidou a equipe para oferecer o curso 
de extensão, através dos conhecimentos obtidos. Outra meta definida 
foi de encontrarmos formas de alcançar e ampliar cada vez mais o 
público das ações. 

Também foi levantada a sugestão de avançar no fortalecimento 
da nossa rede, com a ideia de promovermos oficinas internas com a 
experiência de cada integrante, como manipulação de bancos de dados 
e o próprio podcast. Essas ideias foram maturadas nos encontros de 
planejamento anual, já em 2021, em que definimos as próximas obras 
a serem apresentadas na nova edição do grupo de estudos, levantamos 
novos projetos e divulgação em meios científicos das iniciativas, que 
entre outras pautas, refere-se a ampliação de seu uso e aprimoramento 
em projeto nas escolas públicas das periferias de São Paulo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O podcast Ponto de Partida desenvolvido pelo grupo de pesquisa-
ensino-extensão Redemopes, trata-se como uma contribuição à difusão 
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de conhecimentos sobre obras basilares que tratam da temática da 
mobilidade urbana em contexto das periferias nas cidades brasileiras.

O desenvolvimento e elaboração deste podcast, no período de 
2020 e 2021, envolveu a leitura e reflexão de textos basilares, produção 
de textos disparadores, a composição visual, sonora e conceitual 
do material, edição dos episódios e divulgação nas redes, em um 
processo de aprendizagem rico e significativo, impactando cerca de 
2300 pessoas. Esse processo também agregou no fortalecimento 
interno entre os integrantes do grupo para o aprimoramento teórico-
metodológico de obras basilares e, ao mesmo tempo, preparando 
para as atividades de ensino e extensionistas que o grupo oferece à 
sociedade em geral.

A contribuição de difusão de conhecimento por meio do podcast 
é uma das estratégias do Redemopes, que visa alcançar um público 
além dos muros da universidade. Já que o podcast pode tornar-se 
um recurso importante para reflexão e debates sobre a mobilidade 
nas periferias, uma vez que este público-alvo é justamente quem faz 
longas viagens diárias no transporte público, podendo aliar a escuta 
do podcast ao cotidiano e passar a ter bases teóricas para refletir sobre 
sua vivência e possibilidade de transformação da mesma.

O caminho é ainda tortuoso para que as reflexões cheguem a um 
maior número possível de pessoas. São muitas as barreiras de ordem 
social, econômica, política e cultural que dificultam esse acesso mais 
ampliado. Porém, é um ponto de partida, entre vários outros possíveis, 
para instigar a cidadania e uma reflexão crítica para repensar um 
outro modelo de cidade e mobilidade mais justas, democráticas, 
saudáveis e humanas. 
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PINDORAMA DA MOBILIDADE URBANA 
CONTEMPORÂNEA: PANORAMA 

PLURAL DA MOBILIDADE DESIGUAL

Josivete Pereira da Silva

“Eu classifico São Paulo assim: o Palácio é a sala de 
visitas. A Prefeitura é a sala de jantar e a cidade é o 

jardim. A favela é o quintal onde jogam os lixos”” 
Carolina Maria de Jesus

INTRODUÇÃO

De raízes profundas e longínquas, descendo do povo preto e indígena 
que habitou o sertão árido da Paraíba. Alicerçada na sobrevivência dura 
de escassez e violências resultantes da escravidão e rapto, o histórico de 
luta, resistência, dignidade e busca por futuros possíveis para gerações 
futuras, impulsionaram meus pais na migração para terras novas. 
Aqui em São Paulo nasço em meados do outono de 1971, num cenário 
humilde, escasso, entretanto renovado os sonhos para futuros possíveis 
de dignidade. As lutas perenes e ancestrais correm em minhas veias, e 
honrar minhas raízes é o pulso ativista que me move.

O encontro com o Grupo de Estudos do Rede Mobilidade Periferias 
concatenou particularmente: o ativismo da mobilidade, as inúmeras 
vivências e sobrevivências no território periférico da Zona Sul – onde 
nasci e vivi até o meio desse caminho vivido, um grupo diverso de 
pessoas e olhares propositivos por uma mobilidade humanizada, 
ao meu desejo de expandir e contribuir por caminhos possíveis- 
literalmente falando.

Debater sobre a mobilidade urbana contemporânea é interligar 
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as causas política, social, econômica, ambiental e da emergência de 
saúde pública, com a pandemia da COVID-19, dada a importância 
da implantação, em caráter de urgência, de ações governamentais 
e de políticas públicas direcionadas à mitigação das consequências 
da pandemia. O entendimento é que tais soluções são urgentes e 
imediatas para todos os grupos sociais, entretanto, o impacto foi 
maior na camada social pobre, invisibilizada e excluída em todas as 
instâncias dos direitos do cidadão.

O recorte brasileiro, no que diz respeito à conturbada gestão federal 
governamental vigente, exponencia e amplia, estratosfericamente, as 
desigualdades obtendo como resultado, a devastação e extermínio das 
populações de baixa renda, uma vez que não garante os seus Direitos 
Sociais, Humanos e de Justiça Social.

Pensando especificamente no vírus Covid-19, como algo 
acontecendo tão distante de nós pode nos devastar tanto? Nesse 
sentido, se percebe que a globalização funciona como pólvora, 
principalmente quando a contaminação por um vírus tem o poder de 
espalhar-se de maneira muito rápida.

Segundo o jornal El País (2020), no início da pandemia a “periferia 
lidera as mortes por coronavírus na cidade de São Paulo, e as mulheres 
adultas são as mais infectadas”. Para além, dos fatores apontados 
na reportagem como, falta de informação, ausência e/ou resultado 
demorado da testagem, maior percentual de mulheres infectadas 30 
a 49 anos, moradias sem condições de isolamento, grandes distâncias 
para deslocamento ao trabalho, falta de produtos de higiene pessoal 
e geral, fatores relacionados com a mobilidade urbana, aumenta o 
abismo vivenciado pela população das periferias de São Paulo.

Desse modo, o transporte público lotado, escasso e por vezes sem 
qualidade, somado à necessidade de ir presencialmente ao trabalho 
formal ou informal, contrariando as medidas de isolamento impostas 
pelos governos locais, teve um grande impacto na saúde dessa 
população. Neste sentido, para a população a qual a escassez de água 
e saneamento básico eram problemas anteriores à pandemia, o acesso 
à saúde teve uma piora substancial. As escolas e creches fechadas, 
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dificultaram ainda mais a população majoritariamente feminina, uma 
vez que com a responsabilidade de cuidar dos filhos e, em muitos casos, 
dos adultos dependentes, acarretou o afastamento da fonte de renda, 
gerando a diminuição ou ausência total da renda familiar. Perante 
tal situação, as consequências foram a falta de alimentos básicos e a 
impossibilidade de pagamento de contas básicas, corroborando para o 
deterioramento da saúde física e mental de todas as pessoas envolvidas. 

Em relação ao atendimento de pessoas infectadas e necessitadas 
de cuidados com a saúde, a falta de leitos suficientes nas Unidades 
de Terapia Intensiva (UTI’s) dos hospitais nos territórios periféricos, 
exigiu da população deslocamentos longos, e por vezes sem sucesso. 

O entendimento é que todos os fatores apresentados são 
atravessados pela mobilidade, ou são estagnados à imobilidade, dado 
que a distribuição espaço-social da população passa por ausência de 
projetos políticos de planejamento urbano e desenvolvimento nos 
territórios periféricos. 

Assim, a valorização da terra, ocupação do solo, infraestrutura de 
ruas, calçadas e cicloviária, saneamento básico, instalação de energia 
elétrica e água, coleta de lixo, equipamentos públicos de educação, 
saúde, cultura, creches; comércio local, bancos, parques, praças, são 
especificidades qualificadoras de regiões. Outros elementos como 
arborização e segurança pública corroboram na qualidade de vida 
e bem-estar das regiões. No entanto, nos territórios periféricos há 
de escassez à total ausência qualitativas e quantitativas quanto à 
Educação, Saúde, Cultura, Esportes, Lazer, Mercado de Trabalho, 
Arborização, Segurança Viária, Segurança Pública, Saneamento 
Básico, Água, Mobilidade (transporte público e ativa). 

Desta forma, se vislumbra a necessidade de refletir acerca da 
necessidade de um planejamento, que haja o engajamento das 
periferias nos planos Diretor Estratégico (PDE), de Mobilidade, 
Cicloviário, de Ação Climática, de Metas, de Segurança Viária, ou seja, 
na totalidade de planos e planejamento urbano. O que isso interfere 
na mobilidade urbana e nas desigualdades?

A resposta não é simples, visto que há muitos fatores que interferem 
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para que haja mobilidade segura, saudável, acessível, democrática 
e combativa nas desigualdades, principalmente, nos territórios 
periféricos habitados por uma população majoritariamente negra, 
pobre, desamparada nos direitos e nas políticas públicas.

O Seminário Internacional de Estudo Urbanos e 
Interdisciplinaridade, desenvolvido no Instituto da Cidade, através 
do Rede Mobilidade Periferias, da Unifesp – Campus Zona Leste – 
São Paulo, apresentou uma das sessões temáticas: Mobilidade Ativa, 
Transportes e Lazer no dia 7 de outubro de 2021, por meio de resumos 
selecionados, focando em discussões relevantes sobre a temática, 
com participantes de instituições de ensino da cidade de SP e do Rio 
Grande do Sul.

Foram debatidos os seguintes temas liderados pelos autores(as): 

1.	 Avaliação do acesso e barreiras: a atividade física e lazer em 
Itaquera. (Maria Gabrielle Soares),

2.	 Ciclismo urbano: uma cidade ativa é uma cidade saudável. 
(Nathalia dos Santos);

3.	 Mobilidade Ativa em questão: infraestrutura cicloviária na 
Zona Leste de SP. (Daniel Nery dos Santos);

4.	 Motivações para o uso da bicicleta em São Paulo. (Priscila 
André Ribeiro);

5.	 O descaso com a acessibilidade nos transportes coletivos: a 
percepção dos usuários de cadeiras de rodas. (Michele Barth).

Os temas tinham o objetivo de lançar luz à discussão acerca da 
mobilidade, enfatizando, as mobilidades desiguais e destrinchar 
olhares sobre os territórios periféricos, correlacionando:

•	 acessibilidade na mobilidade,

•	 infraestrutura de mobilidade ativa e transporte público;

•	 Intermodalidade nos modais de deslocamentos;

•	 Saúde, esporte, lazer e o espaço público, pesquisas, reflexões e 
apontamentos salientados nas apresentações e corroborados 
com apontamentos da autora deste capítulo, na expectativa 
perene de disseminar informações e conhecimentos para 
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o debate e reflexão do tema proposto, seguindo em rede 
conectada com a educação.

1. TERRITÓRIOS PERIFÉRICOS E A MOBILIDADE

A dimensão de nosso cotidiano na relação com o espaço público das 
cidades e com o projeto político administrativo, tem sido capturada 
ao longo dos séculos. Assim, percebe-se que o direito à cidade tem 
sido atravessado pelas seguintes ausências:

•	 de políticas públicas,

•	 de aplicabilidade e respeito dos direitos sociais, humanos 
e justiça social, resultando, dessa forma, em uma crescente 
desigualdade social, com a mobilidade urbana como ponto 
de intersecção na urgência da reorganização e reestruturação 
dos modais e objetivos dos deslocamentos, requerendo uma 
ação constante da sociedade civil organizada no cumprimento 
desses direitos.

A estrutura social e urbanística das cidades brasileiras, vem ao 
longo dos séculos, cotidianamente, expulsando das regiões centrais 
as populações economicamente desfavorecidas, num processo de 
edificação da exclusão dos grupos minorizados no desenvolvimento 
socioeconômico imposto pelo capital, no que se refere aos aspectos e 
toda estrutura socioeducacional-cultural-econômica-política.

Comprovada por estatísticas e pesquisas sobre mobilidade urbana, 
e os consequentes efeitos entre as populações habitantes das regiões 
periféricas do perímetro urbano, a segregação socioespacial configura 
de forma desigual e desumana as cidades e, consequentemente, os 
modos de viver e as oportunidades para mobilidade social não se 
apresentam de forma equânime.

Mas, e se mudarmos o ponto de construção? Nesse sentido, a 
arquiteta e urbanista carioca, Tainá de Paula, atual vereadora na 
cidade do Rio de Janeiro, propõe a arquitetura planejada sob a ótica 
antirracista e combativa nas desigualdades sociais, e o desenvolvimento 
econômico das favelas a partir destas como a centralidade, revertendo 
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o que se produz para o próprio território periférico, descentralizado 
das regiões centrais e centralizado das periferias.

A cidade é discutida sob a ótica de inúmeros planos (de Metas, 
Diretor, de Segurança, Cicloviário etc.), com os quais podemos 
interferir na estruturação e foco das políticas públicas engajadas 
nesses planos, entretanto, há inúmeras causas de não-participação 
social e atuação política.

Quanto à escassez da participação social nesse engajamento, 
o tempo “furtado” nos demorados e longos deslocamentos para o 
trabalho nas regiões centrais, podendo chegar às seis horas entre ida e 
volta do ponto de partida ao ponto de chegada. Somada à lotação nos 
transportes públicos, por vezes escasso e sem qualidade, exaurindo a 
população no seu viver e na possibilidade de incidir em seus direitos 
básicos, onde a sobrevivência ao cotidiano puxa a linha vital no agora, 
sem o tal do tempo em contribuição extra, perante ao que já é exigido 
do dia a dia.

Como ter tempo para incidir sobre o cumprimento de seus direitos? 
Quem custeia o voluntariado na luta por uma vida digna? São questões 
com respostas incompletas e complementadas pela ausência do Estado 
no cuidado com a população minorizada e excluída de seus direitos.

No recorte populacional de gênero, as mulheres pobres e negras 
residentes nos territórios periféricos estão na base também da 
desigualdade do acesso. A pesquisa de Origem e Destino (OD) do 
realizada pelo Metrô de São Paulo em 2017, aponta que as mulheres 
fazem mais viagens motivadas por educação e saúde, utilizando o 
transporte coletivo e o pedestrianismo, o andar a pé.

Os deslocamentos sofrem influência quando a mulher tem filhos 
ou é responsável por adultos dependentes de cuidados. Os referidos 
“trabalhos de cuidados” (com os filhos ou adultos idosos dependentes 
de cuidados), responsabilidades com a casa (compras, limpeza, 
organização), cuidados com a saúde dos moradores da casa (ida ao 
médico, compra e organização de horário para medicamentos), exigem 
uma organização nos deslocamentos além de casa-trabalho-casa, 
onerando o tempo linear individual em prol do coletivo particular, 
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com dupla ou tripla jornada somada aos múltiplos deslocamentos. Um 
tempo cíclico estafante, repetitivo e computado na rotina desse perfil 
da população, interseccionalizada pelo gênero, raça, classe social, 
geração, território e capacidade física, como fatores normalizados e 
de responsabilidade desse nicho populacional.

Avaliando as construções históricas, culturais e políticas em torno 
dos papéis femininos e masculinos na sociedade, a discrepância é 
enorme e violenta, acrescentando a violência de assédio sofrida por 
mulheres.

A pesquisa intitulada Viver em São Paulo: Mulher, realizada pela 
Rede Nossa São Paulo (RNSP) e IPEC (Inteligência de Pesquisa e 
Consultoria), certifica que as mulheres são o maior percentual como 
responsáveis no planejamento, organização e decisões sobre tarefas 
domésticas e familiares, e na execução das mesmas. Somando ao dado 
de exaustão por multitarefas, o transporte público é o local em que as 
mulheres sentem maior risco de sofrerem assédio (52%), seguido pelo 
risco sentido nas ruas (20%).

O implemento da participação feminina nos espaços de participação 
e construção do planejamento da cidade, em todas as instâncias e 
especificamente no transporte, mobilidade e segurança, é urgente, 
principalmente mulheres representantes dos territórios periféricos 
e mulheres negras. A cidade planejada por homens brancos ricos já 
faliu em todas as esferas de amparo, desenvolvimento e humanidade.

2. ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE URBANA

Acessibilidade e mobilidade urbana ampliam possibilidades plurais 
e singulares no viver individual e coletivo. Em uma caminhada 
pode haver o encontro com barreiras impeditivas no deslocamento 
e segurança. Em relação às calçadas, a falta de rampas, buracos e 
desníveis, postes inadequadamente dispostos no passeio são alguns 
impedimentos para a população em geral, acarretando mais ônus 
às pessoas com deficiências e/ou mobilidade reduzida, idosos e no 
transitar com carrinhos de bebê.
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O planejamento urbano atrelado aos planos e execuções, distanciam 
necessidade e qualidade na ergonomia do ambiente construído, 
aumentando a inadequação nas regiões completamente descartados no 
planejamento, como são os territórios periféricos e as favelas.

A Mobilidade atravessada e inter-relacionada à acessibilidade, 
tem garantia respaldada nos direitos sociais previstos na Constituição 
Brasileira, art. 6º no que se refere ao transporte, e consequente 
poder acessar o direito de moradia, educação, saúde, trabalho, lazer, 
segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância, 
assistência aos desamparados, garantindo assim o direito a viver com 
dignidade e bem-estar.

Realidade e direitos sociais têm abismos alicerçados 
historicamente, fazendo da imobilidade e inacessibilidade impeditivos 
no desenvolvimento socioeconômico e autônomo na camada menos 
privilegiada da população, avaliando a inversão de direito social 
garantido a privilégio.

De acordo com Fernandes (2021), é muito importante que haja 
pesquisas quali e quantitativas dos efeitos da Imobilidade Urbana na 
população, relacionadas diretamente às condições socioeconômicas, 
idade, gênero e raça, que podem apresentar informações sobre 
deslocamentos e número de habitantes, revelando que quanto menos 
deslocamentos, menos acessibilidade ou usufruto aos direitos sociais.

O Mapa da Desigualdade da Rede Nossa São Paulo (RNSP), 
informa que o Brasil ocupa a 9ª posição como país mais desigual do 
mundo, sendo que de acordo com Nera (2017) a “pandemia acentuou 
as desigualdades estruturantes, como outras crises, reforçando custos 
ambientais, sociais e econômicos”.

A pandemia e a mobilidade urbana ressaltaram fatores na 
desigualdade social, debatidos por ativistas em diferentes frentes da 
sociedade, presentes na realidade da população mais empobrecida, 
podendo serem solucionados com resoluções simples como a 
intermodalidade, no aspecto dos deslocamentos.

A intermodalidade entre transporte público e mobilidade ativa, 
como apresentada na pesquisa da Ciclocidade (2020), quanto à 
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importância de bicicletários e transporte de média e alta capacidade 
nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. A valoração e construção 
social, econômica, ambiental e melhoria na qualidade de vida e bem-
estar da base piramidal da sociedade, podem:

•	 diminuir custos aos usuários/as de transporte público,

•	 diminuir tempo de deslocamento;

•	 incentivar a prática de atividade física;

•	 incentivar o uso da bicicleta para trechos curtos;

•	 assegurar deslocamentos seguros de cadeirantes nas ciclovias 
e ciclofaixas ampliando o estado de pertencimento e direito à 
cidade;

•	 incentivar a ampliação e conexão de infraestruturas 
cicloviárias em regiões periféricas.

3. MOBILIDADE E PANDEMIA

A pandemia fez emergir à superfície as desigualdades a olhos 
nus, entretanto para quem está dentro dessas desigualdades, 
os enfrentamentos (já existentes no modus operandis) é o mais 
do mesmo, aumentado em proporções descomunais. Quando 
o comunicado de isolamento foi decretado, a falácia social foi 
descortinada, e veio a pergunta: isolamento para quem? Quem tem 
possibilidade e estrutura? Quem tem direito?

Pensando em direito, todos enquanto sociedade deveríamos ter 
isso garantido, entretanto a realidade para a população das baixas 
camadas da pirâmide social, definida pela renda, raça, idade e 
gênero, agravam ou até impedem possibilidades de prevenção, de 
adoecimento e morte pela Covid-19. 

Há uma gama de fatores no panorama de elaboração do 
planejamento urbano e ocupação do espaço público. Dentre os que 
corroboram na exclusão de planejamentos e desenvolvimento dos 
territórios periféricos, somando fatores de raça, gênero e idade, é a 
minoria ou completa ausência de pessoas colaboradoras em equipe 
da gestão pública ou privada, atuantes nestas pautas. Parâmetros 
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concatenadores à pluralidade e diversidade da população usuária dos 
modais de transporte poderiam somar positivamente no levantamento 
de demandas, problemas e soluções, atreladas à experiência empírica 
e aos fatores e compromisso político, resultante de perspectivas 
em melhorias do cotidiano de usuárias e usuários dos modais de 
transporte público e da mobilidade ativa na cidade.

O transporte público lotado tem sido um fator relevante na 
contaminação pelo vírus da COVID-19, e sendo essa uma das principais 
vias de deslocamento para a população trabalhadora impossibilitada 
de isolamento, houve e continua havendo a urgência de ações de 
prevenção e emergenciais na mobilidade. Em específico na mobilidade 
de bicicleta, a ampliação do horário permitido de entrada no metrô e 
trem da cidade de São Paulo tem possibilitado mais pessoas a usarem 
a bicicleta na intermodalidade, o que poderia ser ampliado também 
com a estruturação de ciclovias temporárias nos trechos da cidade de 
São Paulo ainda com déficit de infraestrutura cicloviária.

Respaldando a importância da proximidade de modais de 
transporte público ao local de moradia, existe o indicador criado pelo 
Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP), o 
People Near Transit (PNT), que aponta o percentual de pessoas que 
vivem próximas às infraestruturas de transporte público de média e 
alta capacidade(metrô, trem, VLT, BRT).Quanto maior o valor, mais 
próximas vivem dessas infraestruturas de transporte de média e alta 
capacidade. O percentual em São Paulo capital é de 18% da população 
vivendo a 1 quilômetro dessas infraestruturas (ITDP, 2021). 

E para as infraestruturas cicloviárias há o People Near Bike Lanes 
(PNB), que aponta o percentual de pessoas que vivem mais próximas 
das infraestruturas cicloviárias (ciclovia e ciclofaixa). O ITDP estima 
que em São Paulo, 19% da população vive à uma distância menor que 
300m de infraestrutura cicloviária, (ITDP, 2021).

Ainda de acordo com o ITPD (2021), os dados desses indicadores 
apresentam a realidade excludente do maior percentual da população 
da capital de São Paulo, o que não difere em outras capitais. Para definir 
com exatidão qual o perfil dessa população usuária de transporte 
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público e deslocamentos a pé e/ou de bicicleta, um estudo nacional foi 
feito em 2021 pelo ITDP em parceria com a Multiplicidade Mobilidade 
Urbana: o estudo Sensibilidade de variáveis sociodemográficas na 
mobilidade urbana, destacando que “há menos pessoas negras e 
pessoas com renda de até um salário-mínimo morando no entorno de 
ciclovias e ciclofaixas”. (ITDP, 2021) 

Com as informações desse estudo, compreender as possibilidades 
da Mobilidade Urbana, seja dos transportes públicos de média e alta 
capacidade, seja da Mobilidade Ativa, dimensiona o hiato em que o 
maior percentual da população brasileira e das cidades se referem às 
pessoas com renda menor de um salário-mínimo, pessoas negras, e 
em relação ao gênero e territórios periféricos.

Na pandemia, a mobilidade ativa por bicicleta e a pé ampliou 
a discussão de soluções emergenciais com a implementação de 
infraestruturas cicloviárias temporárias, algo a ser debatido, visto 
que é majoritariamente pela mobilidade ativa a pé, por bicicleta 
e transporte público que a população das periferias se deslocam 
cotidianamente. As ciclovias temporárias instauradas em muitos 
países da Europa (Berlim, Milão, Paris, Barcelona), América do Norte 
(EUA, Cidade do México) América Latina (Bogotá, Buenos Aires) e no 
Brasil (Belo Horizonte e Curitiba), como uma solução na mobilidade 
urbana na prevenção contra a contaminação pelo COVID-19, revelou 
aspectos quanto:

•	 aumento do uso da bicicleta,

•	 distanciamento físico e social,

•	 promoção de atividade física e por consequência, melhora de 
condições para a saúde;

•	 zero emissão de poluentes (fator positivo para diminuição de 
doenças respiratórias e da saúde geral);

•	 custo baixo na implementação no urbanismo tático para as 
ciclovias e ciclofaixas;

•	 acalmamento no trânsito;

•	 diminuição de sinistros no trânsito;

•	 corrobora para a Visão Zero,



216   |   Série “Estudos Urbanos”

•	 uma incidência política de valor para as localidades e o 
planejamento urbano e de mobilidade em geral das cidades.

4. URBANIDADE E ESPAÇO PÚBLICO

Em detrimento do progresso, a Revolução Industrial trouxe 
consequências para a vida rural e devastação do meio ambiente, preço 
alto e danoso na contemporaneidade e grande risco à manutenção da 
vida no planeta.

O aquecimento tem como das narrativas a carrocracia, termo criado 
pelo jornalista e mestre em Estudos e Sociedade pela Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), Marcelo de Trói.

De Trói (2018), aborda a subjetividade da ocupação massiva dos 
carros nas cidades em prejuízo ao direito de locomoção das pessoas.

Na linha histórica recente do Brasil, o Governo de Juscelino 
Kubitschek (1956-1961) teve como projeto político apresentado no 
Plano de Metas, o desenvolvimento econômico em infraestruturas 
de rodovias, hidrelétricas e aeroportos, e o jargão de “cinquenta 
anos em cinco”.

O investimento na área energética, apoiado pelas elites rural 
e urbana, impulsionou o desenvolvimento da mobilidade aérea e 
rodoviária, diretamente relacionado ao desenvolvimento industrial. 

A indústria automobilística foi literalmente um “carro-chefe” na 
urbanização das cidades, no incentivo ao uso de carros, na construção 
de Brasília, no aumento das desigualdades sociais. Será que as 
desigualdades sociais começaram no Brasil a partir do século XX, nas 
décadas de 50 e 60?

A linha de tempo da escravidão no Brasil (último país a libertar 
escravizados) foi de 1530 à 1888 (ano da assinatura da Lei Áurea), 
marcada por alguns escravizados já alforriados anteriormente à 
Abolição, alguns já remunerados, mais ainda muitos reféns de uma 
sobrevivência marcada por um novo capítulo desta pós-Abolição, 
espelhada e vivenciada em desigualdades sociais vividas até a 
contemporaneidade, resvalando sobre o Povo Negro decréscimos 
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em direitos sociais e humanos. Segundo Almeida (2018), “a noção de 
raça ainda é um fator político importante utilizado para naturalizar 
desigualdades, justificar a segregação e o genocídio de grupos 
sociologicamente considerados minoritários”. 

As desigualdades sociais acompanham a verve histórica do Brasil, 
e século após século corroboram na permanência do perfil racial 
e social de negros e negras pobres no lugar do não-lugar, da não-
existência, da imobilidade, do não-humano.

Na ocupação do espaço público, são essas mesmas pessoas negras 
e pobres, o maior percentual da população, que não são priorizadas 
no projeto urbano de progresso na qualidade de vida, bem-estar 
urbano e direito à cidade, incluindo os modais de deslocamentos dos 
inúmeros trajetos cotidianos na vivência da frenética sampa.

Segundo Chalhoub (2012), no Brasil Império, com sede na 
cidade hoje nominada Rio de Janeiro, o status quo da pobreza para 
os descendentes ou abolidos da escravidão foram marcados pelo 
abandono de direitos como Habitação, Saúde e Trabalho. Muitos 
abatidos pelos surtos de epidemias (febre amarela e cólera), e por 
outras doenças não tratadas, como a tuberculose. Por viverem 
em condições precárias: habitando cortiços, sem água potável, 
saneamento básico, acesso à alimentos de qualidade, à higiene, e 
usados como argumento de bode expiatório para as crises sanitárias 
na mortandade populacional dos ricos, o incentivo à entrada de 
imigrantes europeus objetivando também o embranquecimento 
da população (na intenção de eliminar a herança africana na 
população), com políticas públicas direcionadas em favorecimento 
aos privilegiados, o escárnio social em relação aos ex-escravizados 
seguia nas violências impostas por quem ocupava o poder.

A demolição dos cortiços, obrigou a população habitante destes 
logradouros seguir em direção aos morros, distanciando-se das regiões 
centrais, afastando “os perigosos, violentos, transmissores de doenças”, 
nomeações referenciadas às pessoas dos cortiços, a população 
abandonada pela Abolição e nascendo a primeira favela (nome dado 
por ter uma fartura da planta faveleira no morro onde se instalaram). 
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E junto às favelas, a falta de recursos adequados para uma vida digna 
da população majoritariamente negra, é acentuada nas habitações 
inadequadas (feitas de restos de tábuas de demolição), perpetuando 
as inadequações vivenciadas nos cortiços, implementando a 
inacessibilidade dessas pessoas a algo que se aproxime de dignidade.

Chamo atenção para observação quanto à mobilidade, fator de 
supra importância e enraizado de consequências quanto à base social 
piramidal ser majoritariamente negra e pobre, numa permanência 
secular de tomadores de decisão serem homens brancos dos resquícios 
do Colonialismo e Império.

E no fluxo de uma mobilidade excludente, uma cidade como 
São Paulo vem sendo desenvolvida com uma ocupação da cidade 
arquitetada majoritariamente para carros e o transporte de média 
e alta capacidade, assim com a mobilidade ativa recebendo um 
investimento e ocupação completamente discrepante na proporção 
de usuários/as, aumentando problemas ao invés de soluções.

Na cidade de São Paulo há uma conta insana na ocupação do espaço 
público. Em torno de 70% direcionado para os veículos motorizados 
e 30% para transporte público e mobilidade ativa, não fechando com 
a conta de maior percentual de usuários/as de transporte público e 
mobilidade ativa, em contraponto aos de veículos motorizados.

Quanto à mobilidade ativa, houve o trabalho incansável da União 
de Ciclistas do Brasil (UCB) e outras organizações associadas, que 
atuaram corpo a corpo junto ao Senado e Câmara no Congresso 
Nacional Brasileiro, na incidência política para a aprovação da lei 
federal 13.724/2018 – o Programa Bicicleta Brasil (PBB), programa 
nacional para incentivar a imersão da bicicleta como meio de 
transporte, fomentando a cultura favorável aos deslocamentos 
cicloviários como um modal eficiente e saudável.

O PBB contempla diversas frentes necessárias à promoção de uso 
da bicicleta:

•	 infraestrutura cicloviária, 

•	 bicicletários;

•	 integração com o sistema de transporte público coletivo;
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•	 equipamentos de apoio aos/às ciclistas;

•	 sistema de aluguel de bicicleta;

•	 elaboração e divulgação de campanhas educativas relacionadas 
ao uso seguro da bicicleta e seus benefícios.

A importância de estratégias para alcançar o objetivo até 2030 em 
tornar o Brasil um país amigo da bicicleta, tem sido puxada pela UCB e 
organizações convidadas a elaborar a Estratégia Nacional de Promoção 
da Mobilidade por Bicicleta, através de um” grande plano de ações a 
serem executadas pelo poder público, empresas e sociedade civil, com 
indicadores e metas a serem alcançadas periodicamente”. (UCB, 2018)

Trazendo à realidade micro, há fatores na base que impedem o 
uso da bicicleta, por questões de renda, gênero, raça/etnia, cultura e 
territórios. A falta de oportunidade, longas distâncias para o trabalho, 
a saúde, a cultura, a educação, a (in)segurança são diretamente 
comprometidas por mobilidades desiguais. 

A participação crescente de ciclistas e não-ciclistas, coletivos 
plurais de moradia, cultura, educação, esportes-corrida, caminhada, 
ciclismo, skate, conselheiras/os participativos, mulheres, das 
periferias de São Paulo, em discussões sobre demandas, problemas e 
soluções da mobilidade dos territórios periféricos, através de projetos 
de ação direta e incidência política, por organizações e coletivos 
de mobilidade ativa a pé e da bicicleta, institutos de pesquisa, 
universidades têm colaborado na ampliação e aproximação do tema a 
outros interseccionando narrativas.

Ampliando o olhar sobre interseccionalidades na desigualdade 
da mobilidade, a profundidade do tema exige informações básicas 
concatenadas a fomentar e implementar alicerces de soluções simples 
como, por exemplo: ensinar crianças, jovens e mulheres de territórios 
periféricos a pedalar, possibilitando no conjunto a terem bicicletas e 
ocuparem lugares que desejarem estar.

A pesquisa “Estimativa de frota de bicicleta no Brasil” (PEREIRA, 
2021), estimou a frota de bicicletas no Brasil de 33.230.198, onde 
a média é de 16 bicicletas para cada 100 habitantes. Por ser de 
metodologia domiciliar, é provável que não entre na estimativa: 
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bicicletas em casa de veraneio, imóveis de temporada e similares, 
bicicletas de aluguel e da ciclo logística.

O Estado com maior proporção de bicicletas por 100 habitantes 
é Mato Grosso do Sul: 26 veículos por 100 habitantes, e o de menor 
proporção é o Amazonas:07 veículos por 100 habitantes.

Entre as capitais com maior número de bicicletas por 100 
habitantes, estão as da região Nordeste: Aracaju, Belém e Recife, dado 
interessante, pois em geral as capitais tendem a ter menos bicicletas 
que as demais cidades dos Estados.

Políticas alicerçadas e impulsionadoras a outras demandas sociais 
correlacionadas direta e indiretamente no combate à Mobilidade 
Desigual e mesmo a Imobilidade que atravessa a maior parcela da 
população urbana.

5. MOBILIDADE URBANA: LAZER E ESPAÇO PÚBLICO

O lazer é fator essencial ao bem viver, garantido constitucionalmente 
como direito social. Segundo Camargo (1989) preconiza que lazer é:

um conjunto de atividades gratuitas, prazerosas, voluntárias e 
liberatórias, centradas em interesses físicos, culturais, manuais, 
intelectuais, artísticos e associativos realizados num tempo livre 
roubado ou conquistados historicamente (...) que interferem no 
desenvolvimento pessoal e social dos indivíduos (p. 97).

O espaço acolhedor para o lazer proporciona ganhos para as 
relações de indivíduo, coletivo e vice-versa, ressaltando que a escassez 
de áreas verdes e espaços públicos de lazer nas periferias são fatores 
interferentes na qualidade de vida e bem-estar das populações destas 
regiões, além da possibilidade em ampliar o desenvolvimento de 
maneira dinâmica quanto aos fatores social, econômico e cultural. 
Devem ser prospectadas e supridas no planejamento da cidade, 
dentro do Plano Diretor Estratégico. 

Entretanto, na maioria das vezes, a pressão intensa e exaustiva 
da população, articulando e mobilizando a participação social para 
execução de projetos que há décadas existem no papel, sob promessas 
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e/ou acordos firmados e não cumpridos, é a via de concretização. 
Em 2020, em Itaquera, foi entregue o Parque Nair Bello, seguido 
da entrega, em 2021, do Parque Municipal de Paraisópolis Lourival 
Clemente da Silva, com a perspectiva de mais seis parques serem 
entregues nos próximos anos.

As áreas verdes incidem também no conforto térmico urbano, na 
preservação de flora e fauna local, no desenvolvimento econômico 
turístico e de lazer, no incentivo local de projetos que aliam História, 
Geografia Urbana, Esporte e Mobilidade Ativa, como os projetos:

•	 CPDOC Guaianás (Guaianases), 

•	 Pedale-se (Itaim Paulista); 

•	 Pedal na Quebrada (Rio Pequeno);

•	 L.O.V.E. CT (Cidade Tiradentes);

•	 Giro Preto (Morro Doce);

•	 Ocupações culturais como a Ocupação Cultural Mateus Santos 
(Ermelino Matarazzo)

Equipamentos públicos municipais- os C.E.U(Centro de Educação 
Unificada), que oferecem esporte, cultura e educação, ainda não 
contemplados em todas as regiões das periferias da cidade de São Paulo.

Avaliando a densidade demográfica populacional nos territórios 
periféricos da cidade de São Paulo, e a desigualdade na oferta de 
Lazer, no comparativo às regiões centrais, podemos citar:

•	 há menos instalações de equipamentos culturais;

•	 descuido ou total ausência de praças, parques, infraestrutura 
cicloviária, mobiliário de brinquedos e equipamentos públicos 
de ginástica;

•	 em algumas regiões nenhuma oferta de biblioteca ou acesso à 
tecnologia gratuita;

•	 a distância exige maior investimento financeiro e de tempo no 
deslocamento para o acesso às regiões centrais;

•	 a violência é um fator crescente na diminuição ou ausência 
de lazer.

Trazendo a memória afetiva das décadas em que populações 
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ocupavam as calçadas em frente às próprias casas como lugar de 
lazer; onde as ruas eram os campos de futebol, o lugar da queimada, 
o espaço para as pedaladas, o encontro intergeracional, a conversa 
entre vizinhos, o carteado dos mais velhos, na contemporaneidade 
é um cenário imagético, utópico, raro e, quando não, coibido pela 
violência, é coibido pela polícia.

Há uma característica recorrente nas periferias, explicação 
concatenada com a falta de espaço particular, representada nas 
moradias de pequenos metros quadrados com pequeno ou nenhum 
espaço de recuo, que possibilitem estar nas dimensões da moradia 
e ao ar livre. Avaliando o aspecto de bem viver, o projeto de 
manutenção à falta de perspectivas de qualidade de vida, vai sendo 
edificado de maneira sorrateira, e o tempo é majoritariamente 
vendido ao capital da sobrevivência com o trajeto traçado de casa-
trabalho/escola-casa, e o lazer? O lazer, assim como a pluralidade 
de fatores estruturadores das periferias, passa por preconceito e 
perseguição. O racismo estrutural violenta, oprime e desaparece 
com os corpos negros, criminalizando a cultura periférica 
juntamente com a ambientação vivenciada e criada pela juventude 
e desenvolvedores da cultura local. O silenciamento nas periferias 
vem acompanhado de violência por quem tem a função de proteger, 
enquanto nas regiões elitizadas a abordagem acontece em outros 
modus operandis. Considerar o respeito às práticas e manifestações 
locais é valorizar nos territórios periféricos a ocupação, movimentos 
migratórios, intergerações, múltiplas culturas e o direito à cidade.

A construção social carece de integração de políticas públicas 
em consonância com a participação da população, a comunicação e 
escuta alicerçam a consolidação de ideias e ideais nas soluções das 
demandas.

O Plano Municipal de Esportes e Lazer estabelece diretrizes na 
estruturação das políticas públicas de esportes e lazer no município de 
São Paulo, por meio de objetivos estratégicos e ações que contemplem 
práticas esportivas, corporais, físicas, recreativas e de lazer, junto com 
ações de governança e gestão pública.
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Entre as Ações e Programas da Secretaria Municipal de Esportes e 
Lazer da cidade de São Paulo, destacam-se os programas diretamente 
ligados à Mobilidade Ativa através da bicicleta, caminhada/corrida e 
uso do espaço público:

•	 GT-BIKE: criado em abril de 2019 por meio da Portaria 13/19, o 
grupo criado para incentivar o uso da bicicleta como atividade 
esportiva e de lazer na cidade de São Paulo, acompanhar 
políticas públicas voltadas para práticas de atividades com 
bicicletas; promover debates, eventos, pesquisas e reuniões 
mensais com seus representantes com finalidade de melhor 
contribuição da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.

•	 Corridas de Rua: apoio e divulgação do calendário das corridas 
de rua na cidade de São Paulo;

•	 Ruas de Lazer: iniciativa da Secretaria Municipal de 
Esportes e Lazer (SEME), iniciada na década de 70, oferece 
à população a oportunidade de organização, execução e 
desfrute de atividades de lazer e recreação nas ruas da 
cidade, transformando-as em ambientes de convivência e 
estimulando a apropriação dos espaços públicos a partir 
da iniciativa dos munícipes. Atualmente é gerido pelo 
Departamento de Gestão de Políticas e Programas de Esporte 
e Lazer (DGPE).Complementam uma ampla rede de atrações 
culturais e de lazer oferecidas pela cidade -museus, parques, 
áreas naturais, teatros, casas de shows e clubes sociais – a 
proposta da atividade propõe garantir a preservação de 
iniciativas populares, física e esportiva, “como fator de 
identidade cultural da comunidade, espaços para a expressão 
dessas manifestações culturais da população paulistana e a 
organização popular no planejamento e gerenciamento das 
atividades dessas ruas”.*

•	 “Ruas Abertas’’: incentivam a ocupação dos espaços públicos 
com vias, de diferentes regiões da cidade, abertas para ciclistas 
e pedestres aos domingos e feriados. Nelas, são permitidas 
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manifestações artísticas, culturais e esportivas, mediante 
pactuação com a subprefeitura local”.

Estes programas e ações que ainda não cobrem as periferias da 
mesma maneira que as regiões centrais, acentuam a desigualdade 
na distribuição e aplicação da gestão pública municipal quanto ao 
esporte e lazer.

E numa nova parceira da prefeitura de São Paulo com a nova 
patrocinadora da Ciclofaixa de Lazer, com funcionamento aos 
domingos e feriados das 07 às 16h, inaugurada em 19 de julho de 2020, 
com apoio de uma empresa multinacional americana, prestadora 
de serviços eletrônicos no transporte privado urbano através de 
aplicativo UBER, reforça a ausência de projetos de mobilidade e lazer, 
excluindo muitos territórios periféricos da capital de SP, mantendo a 
mesma quilometragem concedida pela patrocinadora anterior (Banco 
Bradesco). Exclusão possível de ser revertida, com vontade política 
e dos investidores, pensando que a demanda é muito maior do que 
a oferta, com um planejamento urbano das periferias relegado à 
invisibilidade. 

Trechos da Ciclofaixa de Lazer da cidade de São Paulo:

•	 Av. Paulista / Jabaquara,

•	 Av. Paulista / Centro; 

•	 Jabaquara / Parque Ibirapuera;

•	 Parque Ibirapuera / Av. Sumaré;

•	 Parque Ibirapuera / Parque do Povo;

•	 Parque do Povo / Parque Villa Lobos;

•	 Parque do Chuvisco / Parque do Povo;

•	 Zona Norte (Av. Gen. Ataliba Leonel);

•	 Zona Leste (Parque Tiquatira / Itaquera);

•	 Zona Oeste (Corifeu de Azevedo Marques/Vital Brasil).

No PlanMob de São Paulo (Plano de Mobilidade) estipulada a 
meta de 1.800km da malha cicloviária até 2030, com a marca atual 
de 695 km – a mais longa do país, com a perspectiva de construção 
de 157 km até o fim de 2022, e mais 150 km até 2024. Entretanto 
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distante da meta firmada em construir mais 300 km, firmada no 
Plano Cicloviário entregue em dezembro de 2019 à prefeitura de São 
Paulo. Principalmente as franjas da cidade aguardam a ampliação 
da malha cicloviária, manutenção de trechos importantes e conexão 
intrabairros periféricos e inter periferia e região central da capital 
paulista (SÃO PAULO, 2015).

O desenvolvimento amplo da população urbana igualitariamente, 
passa por inúmeras e diferentes atuações:

•	 dos poderes políticos, 

•	 da gestão pública;

•	 do investimento privado e Parcerias Público-Privada (PPP);

•	 da articulação, mobilização, participação e escuta da 
população;

•	 incidência da sociedade civil organizada;

•	 da cooperação de pesquisas e estudos da sociedade civil 
e acadêmica, numa fruição construtiva para uma cidade 
equânime. 

•	 É urgente, é para o agora, nenhum tempo e oportunidade 
pode continuar sendo desperdiçado, pois o ônus já está 
altíssimo nas populações pobres, desassistidas, excluídas, e 
sobrecarregadas na miserabilidade urbana.

Passageiro do Último Vagão

Eu a vida toda toda tive medo de perder o trem
Sempre morei longe do sonho,
Do dinheiro, da formação, de um tipo de arte,
Do descanso.
Calculei a vida para não perder o trem.
Fiz a conta:
distância mais cidade partida no meio
dá igual a caminho andado em vão!
Algum trabalho, só lá perto da lonjura, e todo dia acaba o pão.
Até parece o mesmo pão.
Mais eu sou o tio Klebinho,
o Tiklebin do tamborin!
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Sempre fui por mim.
Sempre fui de riscar eu mesmo no meu caminho e não me gabo 
de ser um respeitado dono do enredo.
No entanto, por ser um homem negro, pude me livrar de quase 
tudo.
Menos do medo. Da polícia, mesmo andando certo.
Da justiça, mesmo sendo inocente.
Minha vida foi de vagão em vagão até agora.
Até essa quase derradeira hora.
Em cada fila de emprego, 
em cada fila de concurso,
em cada fila de seleção,
eu nunca quis perder o trem da oportunidade.
Nunca quis perder os trens:
da conversa, da chance, da palavra,
da história.
Engraçado: pra minha Escola desfilar, sempre criei brincando,
o enredo e o samba enredo, todo ano.
Mas aqui, na correria, do dia a dia,
no corre da lida agonia
não dá jeito de a caneta ser minha não.
Quem mora longe do sonho,
à risca, tudo, todo dia, 
sem tempo, 
espremendo no meio da madrugada,
muitos copos de gelada alegria.
E agora, nesse fim de noite
me apontou pontualmente,
como faço todo dia,
porque a vida toda eu andei para não perder o trem agora.
Uma confusão, gritos, socorro,
gente gritando para,
outro perguntando quem?
Metade do meu corpo, se separa, e é recolhido no vão.
E eu, toda vida, lutei para não perder o trem.
Perdi a vida no trem.

Elisa Lucinda
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TRILHOS POR ALLAN CUNHA:  
UM RECORTE NO COTIDIANO DO 
TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE 

SÃO PAULO EM IMAGENS 

Sobre os trilhos de aço deslizam vidas, lutas e sonhos. O transporte de 
pessoas e seus universos. A relação de tempo - humano e máquina. O 
reflexo de um sistema esmagador também é visível na expressão das 
pessoas dependentes do transporte público, de forma mais marcada 
naquelas que fazem uso de longas distâncias, como as trabalhadoras 
e os trabalhadores periféricos que transitam para a centralidade 
da cidade, ou para além centro. Os trilhos de aço se contorcem e 
carregam inúmeras obrigações e histórias.

Da periferia ao centro, do centro à periferia, de periferias a 
periferias, a cidade não para. A série fotográfica Trilhos apresenta 
imagens feitas entre trens e metrôs da cidade de São Paulo, nos anos 
de 2011 a 2016, e retorna para seu fechamento no período pandêmico 
quando os trabalhadores voltam às atividades ainda sem a vacinação 
no ano de 2021. A partir da linguagem fotográfica busco documentar 
o cotidiano e no transporte público não foi diferente, imagens que 
buscam refletir sobre a cidade em que vivo, no tempo que pertenço. 
Na época morador de São Miguel Paulista, periferia da Zona Leste de 
São Paulo, tinha como a melhor alternativa para acessar o centro da 
cidade os trens da CPTM, fazendo uso da linha 12 Safira que liga Brás 
e Calmon Viana, onde grande parte das fotografias foram realizadas. 
Abaixo um fragmento da série que conta com mais de 60 fotografias 
em sua totalidade.
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